
ANEXO 1 

Guião e transcrição de entrevista – 1 dirigida ao representante máximo do 

Ministério da Educação.  

 

 Guião de pergunta dirigido ao representante máximo do Ministério da 

Educação que participou no processo da Elaboração da LBE Timorense. 

Horas: Aproximadamente 1 hora.  

 
Bloco Temático Objetivos Específicos Para Orientação 

 

PRELIMINAR  
 
 
 
Legitimação da 
entrevista e 
motivação  

- Legitimar a entrevista  
 
 
 
- Despertar o entrevistado para a importância 
da sua contribuição para o estudo  
 
- Assegurar a confidencialidade  
 
- Possibilitar ao entrevistado que coloque 
questões, procurando diminuir alguns 
constrangimentos 

- Dar a conhecer ao entrevistado 
sobre o tema e os objetivos de 
trabalho 
 
- Importância das entrevistas como um 
dos elementos fundamentais do 
estudo 
 
 - Garantir o carácter confidencial de 
todos os dados recolhidos  
 
- Esclarecer dúvidas  

 
 

Blocos 
Temáticos 

Sub Blocos 
Temáticos 

Objetivos Específicos Formulação De Questões 

A. Processo 
antecede
nte na 
elaboraçã
o da LBE   

Política 
subjacente 
para 
elaboração da 
Lei de Bases 
da Educação  
 
 
 
 
 
 
 

- Obter a informação sobre a 
política subjacente do governo 
para elaboração da LBE 
 
- Obter informação sobre as 
expectativas em definir a LBE. 
 
- Recolher informação sobre as 
ideologias subjacentes da Lei de 
Bases da Educação  
 
- Recolher a informação sobre as 
reformas mais importantes no 
sistema educativo 

- O que é que levou o governo a 
pensar em elaborar uma lei de bases 
para a educação? 
 
- Quais foram a visão e as 
expectativas do governo ao elaborar 
uma lei de bases para a educação?  
 
- Como é que o governo delineou os 
princípios básicos para a LBE?  
 
- Quais eram as alterações ou as 
reformas do sistema educativo mais 
importantes na LBE para o sistema 
educativo timorense?  

 Planificação 
da Elaboração 
da Lei de 
Bases da 
Educação  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

- Obter informação sobre a 
definição do programa para 
elaborar a LBE  
 
- Recolher informação sobre o 
financiamento do projeto da LBE 
 
 
- Recolher a informação sobre a 
equipa da elaboração da LBE 
 
 
 
 
- Averiguar informação sobre a 
organização do trabalho  
 

- Em que ano se iniciou o processo 
de elaboração da LBE?  
 
- O projeto da LBE foi financiado por 
quem? (No próprio projeto e na 
contratação dos 
técnicos/especialistas externos 
internacional e nacional?)   
- Quem é que fazia parte da equipa 
da elaboração da LBE? E como é 
que foi feito a seleção/contratação 
dos membros da equipa, e quais 
eram as suas respetivas tarefas?  
 
- Se houve apoios na elaboração da 
LBE provenientes das outras 
instituições como os parceiros para o 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
- Recolher informação sobre a 
eficácia e a eficiência do trabalho 

desenvolvimento internacionais e 
nacionais, e agências não-
governamentais?  
 
- Como é que foi organizado o 
trabalho?  
(Qual foi a parte a ser trabalhada 
primeiro, a seguir e depois a última)  
 
- Será que o tempo definido 
previamente correspondeu às 
expectativas para terminar no prazo 
a LBE?  

B. O 
caminho 
percorrid
o para a 
promulga
ção da 
LBE  

O caminho 
percorrido do 
processo a 
promulgação 
da LBE teve a 
seguir  

 
 
 

Proposta da 
LBE no 
Conselho de 
Ministros  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proposta no 
Parlamento 
Nacional (PN) 

- Recolher informação sobre a 
divulgação da LBE antes da sua 
promulgação  
 
 
 
 
 
 
- Averiguar os debates no 
Conselho de Ministros (CM) sobre 
concordância e divergência 
acerca da LBE   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Averiguar os debates no PN 
sobre concordância e divergência 
acerca da LBE   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

- A proposta da LBE foi divulgada à 
população? Como é que foi esse 
processo de discussão pública?  
 
- Quais foram os 
caminhos/mecanismos utilizados 
para a promulgação da LBE?  
 
- No conselho de ministros, como é 
que decorreu o debate sobre a 
proposta da LBE?  
Qual foi opinião dos ministros sobre 
a proposta da LBE? 
  
- Qual foi o tema que gerou mais o 
debate no conselho de Ministro?  
 
- Se houve alguma divergência das 
opiniões dos ministros e as suas 
sugestões sobre a LBE?  
 
Antes de debate em plenário, se 
houve algumas reuniões com a 
comissão F? Quais eram os 
assuntos a tratar?  
 
- Como é que foi a discussão na 
comissão F?  
 
- Através das audições públicas 
realizadas pela comissão F às várias 
entidades, as recomendações e 
pareceres foram apresentadas, como 
o governo olhara para pareceres e 
essas recomendações?  
 Por exemplo sobre a escolaridade 
básica pode aumentar a 
desigualdade entre os jovens 
urbanos e suburbanos?  
 
- Qual foi a opinião dos deputados de 
vários partidos políticos sobre a 
LBE?  
 
- De que parte da LBE gerou mais 
debates?  

C. As 
influência
s das 
regulaçõe
s 

Contribuição 
dos parceiros 
internacionais 
para o 
desenvolvimen

- Recolher as informações sobre 
as perspetivas da LBE dos 
parceiros internacionais para o 
desenvolvimento 
 

- Na definição da LBE, como é que 
os parceiros internacionais para o 
desenvolvimento olharam para a 
iniciativa do governo para elaborar a 
LBE?  



transnaci
onais  

to   
 
 
 
 
 
- Recolher informações sobre 
possibilidades de adotar o modelo 
da LBE de outro país 

 
- Se houve alguma ajuda e 
cooperação dos parceiros 
internacionais de desenvolvimento 
em apoiar o processo da elaboração 
da LBE?  
 
- Se houve algumas 
consultas/sugestões aos/dos 
parceiros internacionais de 
desenvolvimentos sobre a definição 
da LBE? 
 
- Se houve algum modelo de 
referência do sistema educativo que 
a LBE tenha baseado? Qual/quais é 
e porquê?  
 
- Quais os países que mais 
influenciaram a nossa LBE?  
 
- De que forma o fizeram? 

D. As 
Influência
s das 
regulaçõe
s 
nacionais 

Contribuições 
dos parceiros 
nacionais para 
o 
desenvolvimen
to e 
organizações 
não - 
governamentai
s 

- Recolher as informações sobre 
as regulações nacionais 

- No processo da elaboração da LBE, 
será que houve a consulta, apoio e 
contribuição de organizações não 
governamentais na definição da 
LBE? (como por exemplo: da parte 
da igreja católica e outros parceiros 
nacionais para o desenvolvimento?  
 
- Na parte dos partidos políticos, será 
que houve algumas sugestões e 
contribuições? De que sugestão foi 
apresentado?  
 
- E na parte da sociedade civil em 
geral (por exemplo: escolas privadas, 
empresas privadas, etc?)  
 
- Dos parceiros nacionais para o 
desenvolvimento se houve alguma 
proposta própria da LBE?  
- E das agências não 
governamentais, houve também as 
propostas próprias sobre a LBE? 

E. As 
dificuldad
es em 
elaborar 
a LBE 

As 
dificuldades 
em elaborar a 
LBE 

- Saber as limitações do processo 
da elaboração da LBE. 

- Quais foram as dificuldades 
encontradas na elaboração da LBE? 
 
- Será que o tempo previamente 
estabelecido correspondeu com a 
expectativa da promulgação?  

 
 

Bloco Temático Objetivos Específicos Para Orientação 
 

Finalização da entrevista - Expressar a gratidão  Sublinhar que o seu contributo foi 
valioso para a consecução dos 
objetivos deste estudo.   

 

 
 
 
 



 
 Transcrição da entrevista 1 do representante máximo do Ministério da 

Educação   

 

1. O que é que levou o governo a pensar em elaborar uma lei de bases para a 

educação? 

Resposta: Primeiro porque, sabe que logo depois da independência, como havia muitos 

problemas, muitos obstáculos, do primeiro governo constitucional até ao segundo e ao 

terceiro, quer dizer, a primeira legislatura, os primeiros cinco anos, não havia 

enquadramento legal, em termos de como se herda, para onde levar o ministério da 

educação. Então em 2007, Agosto de 2007, quando eu assumi a minha responsabilidade 

da pasta da educação, vi que como prioridade, antes de tudo, uma Lei de Bases, porque 

é a lei que fundamenta toda a atividade, todos os programas, portanto do Ministério da 

Educação. Foi neste âmbito que em 2007 logo depois de tomar posse, a minha maior e a 

primeira preocupação foi como definir e apresentar ao Conselho de Ministros e 

subsequentemente ao Parlamento, uma proposta da Lei de Bases da Educação. Depois 

a Lei serve como base para todas as atividades, todos os programas e todos os 

processos de ensino e aprendizagem do nosso país. 

 

2. Quais foram as expectativas e a visão do governo ao elaborar uma lei de bases 

para a educação?  

Resposta: As expectativas foram que nós, sendo um país nascido já no terceiro milénio, 

pensámos que uma Lei de Bases deveria agora orientar todo o processo de ensino e 

aprendizagem para aquilo que está acontecer, tendo em conta o que está a acontecer, 

portanto, nos outros países, quer ao nível regional, quer ao nível mundial. Portanto este é 

um. Nós queremos estabelecer os padrões para que os nossos processos de ensino e 

aprendizagem possam ser reconhecidos não só ao nível regional, mas também ao nível 

mundial. O segundo aspeto é que elaborando uma Lei de Bases da Educação que tem 

em conta os parâmetros de desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem 

que está a acontecer agora, vai-nos ajudar, primeiro, a desenvolver os recursos 

humanos, tornando-os capazes de poderem dar resposta às questões que nós estamos a 

enfrentar a nível nacional, mas também a nossa existência a nível regional e a nível 

mundial. Portanto, na Lei de Bases da Educação fala-se primeiro do sistema do ensino, 

desde o ensino pré-escolar, ensino básico, ensino secundário, ensino superior até o 



ensino recorrente, e também fala-se sobre o sistema de gestão de administração do 

processo de ensino. Portanto, a Lei de Bases cobre todos os aspetos fundamentais e 

necessários para podermos levar a cabo um bom processo de ensino e aprendizagem no 

nosso país.  

 

3. Como é que o governo delineou os princípios básicos para a LBE?  

Resposta: Primeiro, nos meus primeiros seis meses, eu tinha que percorrer os distritos, 

falar com as camadas da sociedade civil que nós temos, e todas as partes que 

interessam ao histórico da educação. Portanto, foi um exercício muito importante. E 

depois disso, em Dezembro de 2008 organizámos o II Congresso Nacional da Educação 

onde participaram por volta de 300 convidados de todo o país e também internacionais 

que têm interesses na área da educação, que ajudaram portanto a elaborar, a dar inputs, 

para ver como é que nós queremos ir em termos da educação, e como organizar para 

podermos chegar lá. Então depois desse processo da consulta, elaborou-se a Lei de 

Bases da Educação, tendo sido a primeira proposta apresentada ao Conselho de 

Ministros. O Conselho de Ministros estudou, fez emendas e depois eu apresentei-a mais 

uma vez, antes de ser aprovada e depois dirigida ao Parlamento. No Parlamento 

Nacional, eu quase estive lá mais de um mês, quase todos os dias em debate no 

Parlamento sobre questões pertinentes para o que está dentro da Lei de Bases da 

Educação. E finalmente no dia 9, depois de um processo longo de discussão, no dia 9 de 

Outubro de 2008 foi aprovada a Lei de bases da Educação e subsequentemente 

submetida ao Presidente para promulgar e depois para publicar. 

 

4. Quais eram as alterações ou as reformas do sistema educativo mais 

importantes na LBE para o sistema educativo timorense?  

Resposta: Primeiro, a reforma mais notável, é a junção do que se chamava o ensino 

primário de 6 anos com o ensino pré-secundário de 3 anos. Portanto, antigamente havia 

o ensino primário de 6 anos e o ensino pré-secundário de 3 anos, e depois o quadro do 

ensino secundário. Mas a primeira reforma foi logo agrupar, a juntar os dois fazendo um 

só e implementá-lo como o ensino obrigatório, o ensino universal obrigatório e, na medida 

das possibilidades, gratuito para todos. Este é primeiro marco, marco mais importante da 

Lei de Bases da Educação. Outro marco também importantíssimo é a restruturação do 

ensino universitário, o ensino superior. O ensino superior para nós, como conhecemos 



portanto o ensino superior universitário, do bacharelato até ao doutoramento, e o ensino 

superior técnico, o que chamamos o politécnico. O nosso conceito politécnico aqui é mais 

no âmbito do ensino profissionalizante, o ensino técnico pós-secundário, portanto que 

visa preparar os jovens a nível profissional de pós secundário em virtude da massificação 

das universidades que na altura surgiram. Nós pensamos que a maioria dos jovens, o 

que eles necessitam é abrir área, skills, para poderem trabalhar. Então optou-se por esta 

via profissionalizante dos politécnicos depois do ensino secundário que tem como função 

a preparação dos jovens para o mercado de trabalho.  

 

5.  Em que ano se iniciou o processo de elaboração da LBE?  

Resposta: O processo da elaboração iniciou-se portanto desde 2007, Agosto de 2007, 

quando eu comecei a assumir a pasta como ministro da educação. Só em Março eu 

apresentei ao Conselho de Ministros para aprovação e depois em Abril foi enviado ao 

Parlamento. E o Parlamento teve três meses para estudar o documento. A discussão no 

Parlamento só começou em fins de Agosto/Setembro. Portanto durante todo o mês de 

Setembro eu estive no Parlamento e depois só em Outubro é que foi aprovado.   

 

6. O projeto da LBE foi financiado por quem? (No próprio projecto e na 

contratação dos técnicos/especialistas externos internacional e nacional?)   

Resposta: Foi financiado pelo Governo através do Ministério da Educação.  

 

7. Quem é que fazia parte da equipa da elaboração da LBE? E como é que foi feita 

a seleção/contratação dos membros da equipa, e quais eram as suas respetivas 

tarefas?  

Resposta: A equipa. Eu tinha um consultor que ajudava a repor as coisas e uma equipa, 

mesmo aqui no Ministério da Educação, composta pelo diretor-geral, diretores relevantes, 

quase todos os diretores daqui e também distritais, e ainda envolvi representantes de 

camadas sociais relacionadas com a educação, nomeadamente a Igreja Católica, 

representantes da Igreja Católica. Nós criámos a lei que regula a Orgânica do Ministério e 

que criou um órgão que chamamos Comissão Nacional da Educação. É um órgão 

consultivo do ministro da educação, onde depois de nós discutirmos, ele é consultado. 

Também no âmbito da discussão, envolvemos quase todas as camadas que têm 



trabalhado na área da educação ou então têm participado em discussões pertinentes ao 

sector da educação. Portanto nós consultámo-los e eu também fiquei muito contente 

porque quando chegou a hora para debater no Parlamento também estavam presentes 

para assistir à discussão, os representantes da sociedade civil que tinham interesse na 

área da educação.  

 

P: Quem são eles?  

Resposta: Representantes da Igreja Católica, na altura só havia duas dioceses: a 

diocese de Díli e a diocese de Baucau. Havia também representantes de outras 

instituições nomeadamente por exemplo Alola Fundation, Plan Internacional, doadores 

que têm trabalhado com a educação. Portanto nós não só trouxemos para a discussão 

grupos nacionais mas também grupos internacionais, quer ao nível regional quer ao nível 

multilateral, como, por exemplo, a UNICEF, a UNESCO. Portanto, os que têm a ver com 

a educação mas também fizemos consultas aos nossos parceiros que existem nos 

países da CPLP, nomeadamente o que se vê em Portugal, em país pequeno como Cabo-

verde que têm semelhança com o nosso. Portanto nós tomámos em consideração a lei 

de bases de 4 ou 5 países, quer ao nível regional quer ao nível da CPLP e depois 

elaborámos a nossa própria lei. Portanto, eu diria que não é uma versão tal e qual a 

portuguesa mas também tomámos em consideração outras circunstâncias de outros 

países e o nosso próprio contexto.  

 

Pergunta: A contratação do técnico foi financiada pelo Ministério da Educação e 

também alguns suportes do IPAD? 

Resposta: Sim do Ministério da Educação e também por alguns suportes da IPAD.  

 

8. Houve apoios na elaboração da LBE provenientes de outras instituições como os 

parceiros para o desenvolvimento internacional e nacional, e agências não-

governamentais?  

Resposta: Claro, com Portugal sim. Até porque a Lei de Bases de Portugal serviu como 

referência. Nós também consultámos a Lei de Bases da Educação de Cabo-Verde, dado 

Cabo-verde ser um país pequeno como o nosso mas também muito avançado, e de 

definir umas boas práticas para a educação, e portanto nós também temos que ver o que 



acontece nos países como Cabo-Verde, o que acontece em Portugal, o que acontece na 

Austrália - nosso vizinho. Nós já sabemos o que é que aconteceu no tempo da Indonésia, 

tomámos em consideração até um país pequenino como Fiji também, embora eles 

tenham um sistema muito diferente mas há sempre elementos que servem como base da 

discussão.  

 

9. Como é que foi organizado o trabalho?  

(Qual foi a parte a ser trabalhada primeiro, a seguinte e depois a última)  

Resposta: O trabalho foi o seguinte: o primeiro foi a consulta. Nós fizemos a consulta ao 

nível nacional e ao nível distrital. Eu tinha de percorrer todos os distritos, falar com 

professores, falar com a camada que tem interesse na educação. Depois de já formado o 

grupo composto por diretores para ajudar a trabalhar, nós formulámos, portanto, todos os 

dados e todas as matérias; e depois veio o assessor, o grupo de assessores para 

trabalhar no documento. Nós apresentámos novamente, em reuniões de coordenação, 

um mecanismo de tomada de decisão que adotei logo no início do meu mandato, que nós 

fizemos quinzenalmente. Depois, uma vez feitas as discussões, duas ou três discussões, 

fez-se a consulta com a Comissão Nacional da Educação, e uma vez aprovada, 

enviámos então ao Conselho de Ministros. Mesmo no Conselho de Ministros ainda houve 

discussões, ainda houve debate e eu tive que reapresentar outra vez, antes de ser 

aprovada e depois enviada ao Parlamento. No Parlamento também houve discussões. 

Portanto, foi um processo muito intenso que levou mais de 1 ano, melhor dizendo levou 

por volta de 15 meses. 

 

10. Será que o tempo definido previamente correspondeu às expectativas para 

terminar no prazo a LBE?  

Resposta: Sim, devo dizer que sim, embora por razões de agendamento no Parlamento 

ficou adiado quase 3 meses antes de agenda de discussão. Mas isto também ajudou 

muito para que os membros do Parlamento pudessem ler e compreender melhor, 

ajudando assim ao debate. E eu sinto-me satisfeito por só ter tomado posse em Agosto 

de 2007 e a Lei de Bases ter sido aprovada em Outubro de 2008. O ideal seria em menos 

de 1 ano mas as circunstâncias aqui justificaram e eu sinto que não foi tarde.  

11. A proposta da LBE foi divulgada à população? Como é que foi feito esse 

processo de discussão pública?  



Resposta: Claro houve a divergência, sim, mesmo na definição do ensino básico 

obrigatório e universal do 9.º ano (de escolaridade), como só um pacote também gerou 

discussões, debates. Há grupos que argumentaram que não era altura, que tínhamos 

ainda que implementar os projetos-piloto, e depois ver durante dois ou três anos se 

resultaria ou não. Houve outro grupo que disse que não (aos projetos-pilotos), pois em 

termos de custo seria a mesma coisa, em termos de formação de professores até seria 

melhor, portanto houve debate, mas depois desse debate todos tivemos consciência de 

que era altura de implementar mesmo já esta obrigatoriedade de nove anos, em vez de 

implementar como o que surgiu no tempo da Indonésia nove anos de obrigatoriedade 

mas ainda em pacotes, 6 anos de escolaridade na escola primária e 3 anos de escola 

pré-secundária. Acontece que se continuássemos dessa forma, os alunos depois do 

exame no 6º ano teriam grande probabilidade de não continuar. Porque em termos de 

drop out registámos um bom número. Por isso nós prevenimos que seria melhor não ter 

aquele intermediário, mas sim continuar, pois assim obriga o aluno que chega já no sexto 

(6º) ano a ter que concluir até ao nono (9º) ano, para não parar no sexto (6º) ano. Outro 

aspeto implica uma grande mobilização de formação de professores do que já aqui a Lei 

de Bases estabelece que para exercer a função de docência o professor tem que ter no 

mínimo bacharelato. Obriga a que todos os professores que até então só tinham o ensino 

secundário para ensinar, a terem bacharelato. É isto que exatamente estamos a 

implementar em consequência da Lei de Bases da Educação.  

 

12. Quais foram os caminhos/mecanismos utilizados para a promulgação da LBE?  

Resposta: Bom, depois da promulgação e publicação do Jornal, a Lei de Bases foi 

aprovada no Parlamento em 9 de Outubro de 2008, promulgado pelo Presidente no dia 

17 de Outubro de 2008 e publicado no Jornal da República no dia 29 de Outubro de 

2008. Por isso é que nós estabelecemos o mês de Outubro como o mês da Educação, 

para exatamente nos ajudar a refletir que este mês foi o mês intenso de debate. Depois 

da promulgação eu tive que percorrer outra vez os distritos, procurar os grupos para 

esclarecer, para dizer que já estava aprovado, uma vez aprovada, tinha que haver outros 

decretos-leis da implementação. Então imediatamente trabalhámos em decretos-leis. 

Hoje, ao terminar esse mandato eu sinto-me feliz por dizer que quase todos os decretos-

leis de implementação da Lei de Bases da Educação já estão aprovados, desde o ensino 

básico, ao ensino secundário, ao ensino superior, ao ensino recorrente; e também 

decretos-leis pertinentes ao desenvolvimento curricular desses níveis de ensino, 



decretos-leis pertinentes à administração e gestão desses níveis de ensino e também 

decretos-leis pertinentes ao desenvolvimento do subsector do ensino superior. Estão 

quase todos já aprovados. E agora, o próximo desafio, para o próximo governo é como 

implementar. Porque para implementar leva tempo. Alguns desses decretos-leis foram 

aprovados em 2011, portanto leva tempo para organizar, leva tempo para implementar. 

Mas em termos de enquadramento legal, eu devo dizer que este é o legado que o IV 

Governo Constitucional vai deixar. Para além disso, temos o Plano Estratégico da 

Educação de 5 anos mas com vista a 20 anos, portanto já está em previsão. Agora que 

temos a Lei de Bases da Educação temos que implementar, portanto, os nove anos de 

escolaridade obrigatória, mas provavelmente daqui a 20 anos, uma vez que, criadas as 

condições, o ensino universal obrigatório possa talvez mudar de 9 para 12 anos. Neste 

momento ainda estamos com 9 anos.  

 

13. No Conselho de Ministros como é que decorreu o debate sobre a proposta da 

LBE? Qual foi a opinião dos ministros sobre a proposta da LBE? 

Resposta: O debate foi intenso. Sabe que a educação é um sector que lida com todas as 

pessoas, lida com todas as famílias, com todas as entidades. Com os colegas ministros 

debatemos. Portanto depois de um debate de quatro horas na primeira apresentação, 

nós registámos todas as sugestões, propostas, comentários, e depois nós voltámos, 

preparámos, abrimos as discussões ao nível ministerial, discutimos e depois de 

preparação eu reapresentei mais uma vez e ficou aprovado na segunda apresentação. 

Portanto, eu devo dizer que eu estou satisfeito pelo facto de ter sugestões e comentários 

muito positivos dos meus colegas, e pelo facto de ter ficado registado na história como a 

primeira Lei de Bases da Educação que Timor-Leste tem enquanto a nação 

independente.  

 

14. Qual foi o tema que gerou mais debate no Conselho de Ministro?  

Resposta: O tema que gerou mais debate foi esta junção do ensino básico de 9 (nove) 

anos, em vez de 6 (seis) anos mais 3 (três). Para além disso, outro tópico que gerou mais 

debate, foi no âmbito do ensino superior, porque pela primeira vez introduzimos a 

perspetiva das universidades poderem reorganizar-se. Uma reforma ao nível do ensino 

superior que permitisse introduzir e abrir portas para que as universidades começassem 

a criar condições para abrir ao nível de mestrado, doutoramento e condições portanto tal 



e qual como que acontece nos outros países. Este assunto relativo ao ensino superior 

também gerou uma certa polémica, quer dizer, polémica no debate quando propusemos 

a obrigatoriedade de todas as instituições de ensino superior prosseguirem o processo da 

acreditação internacional, em que nós queremos mesmo definir patamares ao nível 

internacional para que os nossos graduados sejam aceites ao nível regional e ao nível 

mundial. Isto porque hoje em dia, com a globalização, já não se fala muito de fronteiras 

portanto, nacionais, quando se fala no âmbito de ensino superior. O que se fala mais é de 

competências técnicas, competências académicas com padrão internacional para 

poderem facilitar a mobilidade dos estudantes ou dos que saem dessas universidades 

para poderem ter acesso ao trabalho quer ao nível nacional, quer ao nível regional e 

global.  

 

15. Houve alguma divergência entre as opiniões dos ministros e as suas sugestões 

sobre a LBE?  

 

16. Antes do debate em plenário, houve algumas reuniões com a comissão F? 

Quais eram os assuntos a tratar? - Como é que foi a discussão na comissão F?  

Resposta: Com Comissão-F, Comissão que lida com área da educação, eu tive que 

fazer a apresentação toda. Levei três dias para apresentar a Comissão-F, só para eles 

poderem perceber bem sobre o que está dentro da Lei de Bases, desde a primeira até à 

última página, desde o primeiro até ao último artigo, explicar tudo. Depois de eles se 

entenderem, houve discussões, houve aprofundamento, mas depois ficou já preparado 

para ir para o plenário. Quando foi para o plenário, eu tive que estar presente quase 

todos os dias para receber e responder às perguntas dos membros do Parlamento 

relativamente aos artigos que constavam na proposta.  

 

17. E na comissão F, os deputados da Comissão da Educação também divulgaram 

a proposta da Lei de Bases? Houve alguma nova discussão e audiência pública 

incluindo o Ministério da Educação? 

Resposta: Sim, depois de apresentar os deputados da Comissão da Educação levaram 

a proposta da LBE para os distritos. A própria comissão também recolheu muita matéria e 

depois trouxeram de volta a proposta e eu tive que responder outra vez e ver aquilo que 

podíamos acomodar, acomodar-se, antes de ir debater no plenário.  



 

P: Destas audições surgem algumas recomendações e pareceres sobre por 

exemplo, como é que a escolaridade básica pode aumentar a desigualdade entre os 

jovens urbanos e suburbanos. Na sua opinião como é que vê isto?  

Resposta: Quer dizer, houve esta perceção, mas eu depois esclareci que em termos da 

lei de bases nós temos de acertar, definir uma Lei de Bases que serve para todo o país. 

Não pode haver esta discriminação entre os que estão nas áreas urbanas e áreas rurais. 

Ora, na implementação deve assegurar-se que os que estão nas áreas rurais possam 

usufruir de igual forma dos benefícios como os que estão nas áreas urbanas. Portanto, 

isto é a questão da implementação. Eu lembro-me que cheguei a debater isto. Muitos dos 

parlamentares fizeram questões mais relacionadas com a implementação. Eu disse que 

isto deve estar assegurado nos decretos-leis, decretos-leis de implementação. Agora em 

termos da Lei de Bases da Educação fala-se em coisas genéricas, em coisas que abrem 

perspetivas para futuras implementações. Por isso, quando as perguntas se prendem 

com as questões da implementação eu afirmei: “Isso não. Isso irá ser assegurado nos 

decretos-leis da implementação, quer o decreto-lei sobre o ensino básico, o ensino 

secundário ou o ensino superior ou ensino decorrente, dependendo do nível de ensino.” 

 

P: E uma coisa mais sobre o ensino superior nomeadamente sobre a estrutura do 

ensino superior: Depois de terminar o bacharelato uma pessoa continua para 

licenciatura?   

Resposta: A Lei de Bases da Educação já toma em consideração o processo de 

Bolonha. Embora nós ainda tenhamos, herdámos portanto uma estrutura universitária 

quase indonésio, onde basicamente temos o Diploma I, o Diploma II, III, licenciatura, 

mestrado e doutoramento, a Lei de Bases da Educação abre uma perspetiva já para a 

implementação do processo de Bolonha. Eu sinto-me contente também porque mesmo 

ao nível regional da ASEAN, nós os ministros da educação estamos no presente a 

discutir como implementar o processo de Bolonha. Na Indonésia por exemplo, 

antigamente precisava-se de 4 anos no mínimo para concluir uma licenciatura. Agora só 

3 anos e mais seis meses, seis meses para a tese, portanto está adaptar-se. E a nossa 

Lei de Bases Educação também abre para esta perspetiva. Futuramente haverá o 1º 

ciclo, 2º ciclo e 3º ciclo. O 1º ciclo de 3 a 4 anos dependendo de cada curso: um 

denomina-se bacharelato, o outro licenciatura, mas é basicamente isto. Após a 



graduação, vem o 2º ciclo que é o mestrado e depois o 3.º ciclo - o doutoramento. 

Portanto, a Lei de Bases da Educação já abre esta perspetiva.  

 

18. Através das audições públicas realizadas pela comissão F às várias entidades, 

as recomendações e pareceres foram apresentados. Como é que o governo viu 

esses pareceres e essas recomendações?  

  

19. Qual foi a opinião dos deputados de vários partidos políticos sobre a LBE?  

Resposta: Bom, depois da aprovação, devo dizer eu lembro-me ainda da declaração dos 

membros do Parlamento. Depois da aprovação, todos ficaram contentes porque todos se 

envolveram, quer os dos partidos no governo quer os dos partidos da oposição, todos. 

Até porque foi um tema ou uma questão consensual quando se fala da educação. E 

todos, portanto, ficaram contentes por, pela primeira vez, e finalmente termos uma Lei de 

Bases da Educação que claramente determina o rumo para onde seguir, em termos de 

levar a cabo um bom processo de ensino e aprendizagem e educação no nosso país.  

 

20. Na definição da LBE, como é que os parceiros internacionais para o 

desenvolvimento olharam para a iniciativa do governo para elaborar a LBE?  

Resposta: Bom, eles ficaram contentes e deram todo o apoio. Logo depois disso, como 

consequência, quando nós aprovámos o Plano Estratégico Nacional da Educação, deram 

todo o apoio, o máximo apoio. Em 2010 quando nós apresentámos o esboço do Plano 

Estratégico todos aplaudiram e estão agora muito empenhados quer em termos de apoio, 

quer de financiamento ou apoio técnico ou apoios necessários. Estamos agora a 

trabalhar juntos para implementar a Lei de Bases da Educação.  

 

P: Houve algumas propostas provenientes dos parceiros internacionais para o 

desenvolvimento sobre a Lei de Bases? Propostas propriamente ditas para a 

elaboração da LBE?  

Resposta: Propostas em termos de lei, não, mas sugestões mais em termos de 

implementação sim. Eu devo dizer que foi um timorense, foi mesmo processo de 

timorense onde em inglês se diz ownership - ownership de nós mesmos.  



 

P: Houve alguma ajuda ou cooperação dos parceiros internacionais do 

desenvolvimento no processo da elaboração da LBE?  

 

21. Houve algum modelo de referência do sistema educativo em que a LBE se 

tenha baseado? Qual/quais e porquê?  

Resposta: Sim, como eu disse, a primeira referência foi a Lei de Bases da Educação de 

Portugal. Eu próprio li portanto discussões, debate sobre a Lei de Bases da Educação de 

Portugal promovida pela Comissão da Nacional da Educação, se não me engano, 

também eles tiveram uma comissão que promove debates e eles publicaram. Eu tenho 

aqui. Uma outra referência foi de Cabo-Verde que é muito interessante; outras 

referências também eu vi portanto países como Fiji, Austrália, referência da Indonésia. 

Portanto são 4 ou 5 países que serviram como referência, mas depois nós baseámo-nos 

nessas referências e elaborámos a nossa própria lei.  

 

22. Houve algumas consultas/sugestões aos/dos parceiros internacionais do 

desenvolvimento sobre a definição da LBE? 

P: Sugestões dos parceiros do desenvolvimento internacionais só baseado nos 

sugestões e apoio? 

Resposta: Sugestões e apoios sim. Mas não houve qualquer conceito proveniente dos 

parceiros para nós utilizarmos. Foi um processo muito “timorizado” ou seja, timorense.   

 

23. Na parte dos nossos parceiros do desenvolvimento nacionais, como por 

exemplo a Igreja católica? 

Resposta: Claro, como eu disse a Igreja foi logo na primeira instância representada, 

portanto participou nos debates através dos representantes das dioceses e foi um 

processo muito participativo.   

 

24. Quais foram as dificuldades encontradas na elaboração da LBE? 

Resposta: Bom, eu não diria tanto de dificuldades como tal. Foi mais por causa do tempo 

para fazer consultas. Eu tinha que me deslocar aos distritos falar com professores, ouvir 



o que eles pensam, falar com muitas instituições que já implementavam portanto algumas 

atividades, falar com bispos, falar com igrejas. Foi mesmo uma questão do tempo, 

organizar o tempo, mas não tanto como dificuldades, quer dizer, dificuldades que 

impedissem o processo.  

 

25. E da parte da Igreja também houve alguma proposta?  

Resposta: Houve propostas (sugestões) que vieram de todo lado e que foram 

apresentadas nas discussões, chegando-se depois a um consenso. Mas propriamente 

elaborar uma proposta da lei, não houve. 

 

 



 
 

ANEXO 2 
 
Guião e Transcrição de entrevista – 2 dirigida ao Técnico da Redação da 
Proposta da LBE  
 

 
 Guião de entrevista  

Horas: Aproximadamente 30 minutos.  

 
Bloco Temático Objetivos Específicos Para Orientação 

 

PRELIMINAR  
 
 
Legitimação da 
entrevista e 
motivação  

- Legitimar a entrevista  
 
 
- Despertar o entrevistado para a importância 
da sua contribuição para o estudo  
 
- Assegurar a confidencialidade  
 
- Possibilitar ao entrevistado que coloque 
questões, procurando diminuir alguns 
constrangimentos  

- Dar a conhecer ao entrevistado 
sobre o tema e os objetivos de 
trabalho 
- Importância das entrevistas como 
um dos elementos fundamentais do 
estudo 
 
 - Garantir o carácter confidencial de 
todos os dados recolhidos  
 
- Esclarecer dúvidas 

 
Bloco Temático Objetivo Específico Formulação de Questões 

A. Caracterizaç
ão pessoal  

- Obter a informação sobre 
identificação  
 

- Como é que foi a sua contratação para trabalhar na 
equipa na elaboração da LBE Timorense? 
 
- Qual foi o seu papel neste processo da elaboração da 
LBE?  

B. Os modelos 
da LBE 

- Conhecer o modelo que 
estava subjacente da LBE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Recolher informação sobre 
alteração da proposta da 
LBE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

- Como é que se iniciou o seu trabalho? Se já houve 
algumas elaboração previa da proposta da LBE? ou Se 
tinha de começar de zero a proposta?  
 
-Em que ano se iniciou o processo de elaboração da 
LBE?  
 
- Como é que formulou a estruturada da organização da 
LBE?  
 
- Quem fizeram parte da equipa da elaboração da 
elaboração da LBE? 
 
- Se houve algumas referências de modelo que a LBE se 
tenha baseado? Quais eram e porquê?  
 
- Se houve algumas  
Contribuições e sugestões no processo da elaboração da 
LBE dos partes da dos parceiros internacionais e 
nacionais para o desenvolvimento e agências não 
governamentais? 
 
- A proposta da LBE foi divulgada à população? Como é 
que foi esse processo de discussão pública? 
 
- Se houve alguma semelhança a LBE Timorense com o 
outro modelo da LBE de outros países?  
 
- Quais foram os mecanismos percorridos para a 
promulgação da LBE?  
 
- Na apresentação da proposta da LBE no conselho de 
ministros, como é que decorreu o debate? Quais foram 
as sugestões e alterações da proposta da LBE?  
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Obter informação sobre as 
dificuldades encontradas no 
processo da elaboração da 
LBE 
 

- No debate da LBE no Parlamento Nacional, no seio da 
Comissão F, se houve algumas sugestões e discordância 
para alterar da LBE? 
 
- Quais foram os assuntos que mais debatidos que 
geraram mais tempo a explicar e controvérsia?  
 
- Que outras propostas foram apresentadas?  
 
- No plenário do PN, quais eram assuntos que geraram 
mais a debate?  
 
- Quais foram as dificuldades encontradas na elaboração 
da LBE timorense?  
 
- O tempo da elaboração da proposta da LBE até a 
promulgação correspondeu a expectativa prévia?  
 
- Na sua opinião, como é que olhara para a LBE? Se 
correspondeu as aspirações do país ou se reflecte mais 
de vontade de órgãos internacionais?  

 

Bloco Temático Objetivos Específicos Para Orientação 
 

Finalização da entrevista - Expressar a gratidão  Sublinhar que o seu contributo foi 
valioso para a consecução dos 
objetivos deste estudo.   

 
 

 

 Transcrição de entrevista 2 do técnico redação da proposta da LBE  

 

1. Como é que foi a sua contratação para trabalhar na equipa na elaboração da 

LBE Timorense? 

Resposta: Inicialmente fui para Timor-Leste, não para trabalhar nessa área, ou seja, 

fui trabalhar na área da educação mas não para trabalhar na área da legislação 

educativa. Fui para Timor-Leste contratado pelo instituto ou ex-Instituto Português de 

Apoio ao Desenvolvimento (IPAD), que agora já não existe uma vez que é o Instituto 

Camões que se encarrega dessa área. Fui para Timor-Leste na qualidade de técnico 

especialista na área da Administração/Gestão Escolar. Nos primeiros meses elaborei 

algumas informações relativas a alguns temas que foram solicitadas pelo então 

Diretor-Geral da Educação, e mais ou menos em finais de 2007, eu já estava em 

Timor havia cerca de 3 ou 4 meses. O ministro soube também que eu era licenciado 

em Direito e sabendo disso, convidou-me para trabalhar no seu gabinete (como 

técnico da redação da proposta da LBE). Acontece que Timor-Leste era um país 

independente há vários anos. Durante esses anos tinha sido abordada a questão da 

lei de bases da educação, mas até àquele momento nunca o governo tinha 

apresentado uma proposta de lei ao parlamento nesse sentido. Aliás, não era só a 



 
 

questão da lei de bases da educação. Podemos dizer que até esse momento, até 

finais de 2007, não existia nenhuma legislação relativa à educação em Timor-Leste. 

Muitos grupos de trabalho, muitos documentos mas nada que melhor organizasse o 

subsistema educativo timorense.  

  

 

P: Então já existia antes uma elaboração mais ou menos desta Lei de Bases 

antes de começar a pôr a mão nesses processos? Já existia uma preparação 

ou um tipo de projeto antes da LBE?  

Resposta: Não, o que existia era várias reflexões sobre esse assunto, feitas ao longo 

dos anos, e algumas propostas nomeadamente penso que no I Congresso da 

Educação, ainda realizado no domínio do, ou melhor, durante a governação do 

governo anterior chefiado pelo então primeiro-ministro Mari Alkatiri. Em que o Ministro 

da Educação em 2007, Doutor João Câncio Freitas tinha apresentado em concreto já 

uns esqueletos, uns traços, uns desenhos do que se pretendia para a educação de 

Timor-Leste.  

 

2. Qual foi o seu papel neste processo da elaboração da LBE? 

Resposta: O meu papel foi um papel que eu considero importante, no sentido em que 

se conciliaram duas vontades: a vontade e determinação do ministro da educação, 

então João Câncio Freitas, na dinamização de uma Lei de Bases para a educação; e a 

minha própria disponibilidade também para o efeito, porque é o meu entendimento que 

a Lei de Bases seria o primeiro passo para que outras realizações pudessem ocorrer, 

portanto, na educação timorense. Fui eu que, sob supervisão do ministro da educação, 

redigi o anteprojeto da lei de acordo com o desenho que tinha sido feito pelo ministro, 

sendo que durante o processo algumas coisas foram alteradas em função de alguma 

discussão que fomos fazendo sobre o assunto.  

 

3.  Como é que se iniciou o seu trabalho? Já existia alguma elaboração prévia 

da proposta da LBE, ou teve que começar do zero para elaborar a proposta 

da LBE?  

Resposta: O meu trabalho em termos da lei de bases da educação?  

P: Sim.  



 
 

Resposta: O ministro deu-me orientações, isto é, disse-me oralmente aquilo que 

pretendia para o sistema educativo timorense e forneceu-me alguns documentos que 

tinham a ver com intervenções feitas anteriormente sobre o assunto, nomeadamente, 

aquelas que há bocadinho referi que foram apresentadas no I Congresso da Educação 

de Timor-Leste. A partir desse desenho que eu tinha basicamente, havia já uma opção 

ou um sistema educativo idêntico ao que existe em Portugal nomeadamente, a 

questão dos três ciclos de ensino básico, o ensino secundário e depois, com uma 

pequena nuance por vontade do ministro da educação, relativamente ao desenho, do 

ensino superior. É óbvio que à medida que ia elaborando a lei, estive em contacto 

permanente com o Ministro da Educação que era o interlocutor dentro do Ministério da 

Educação. 

 

P: Houve alguma elaboração prévia da proposta da LBE? 

Resposta: Nos desenhos dos sectores de ensino, do básico, do secundário e do 

superior, sim. Relativamente a outras questões nomeadamente quanto aos objetivos 

alcançados, valores em conta, é óbvio que a maior parte são valores que podem ser 

comuns a qualquer sistema educativo de qualquer país do mundo e, por exemplo, 

estão concentrados na Lei de Bases do Sistema Educativo Português.   

 

4. Como é que formulou a estrutura da organização da LBE?  

Resposta: Olhando para a lei de bases da educação. A lei de bases da educação de 

Timor-Leste está estruturada, está organizada em capítulos. O capítulo primeiro trata o 

âmbito, os princípios e os objetivos fundamentais, quando eu digo os objetivos 

fundamentais são, obviamente, fundamentais da educação. O capítulo dois trata da 

organização do sistema educativo, portanto, um capítulo que está dividido em 

secções. Uma das secções, portanto, trata do ensino básico, do ensino secundário e 

do ensino superior, na parte do currículo e outras, e de outras matérias. O capítulo 

terceiro refere-se a outros apoios e aos complementos educativos. O capítulo quarto 

refere-se à avaliação e ao sistema educativo. O capítulo quinto… 

 

P: A estrutura da lei é igual à lei de bases portuguesa?.  

Resposta: Não é totalmente igual, mas no sistema de ensino sim, a forma como está 

organizado o sistema educativo.  

 



 
 

P: A estrutura dos capítulos, isso foi o que o Sr. desenhou?  

Resposta: Sim. Cada capítulo trata de forma diferente a matéria relativamente ao 

sistema educativo. Por exemplo, o capítulo V é da Administração do sistema 

educativo. Tem a ver com administração, tem a ver com, com estabelecimento da 

administração, estabelecimento da educação e de ensino. Tal como o capítulo sexto, 

por exemplo, se refere aos recursos humanos da educação onde, nomeadamente 

integram os educadores e professores. 

 

(Nota: O informador privilegiado estava a referir-se a organização na LBE citado os 

capítulos contidos na mesma Lei).   

 

5. Com quem é que estava a trabalhar? Quem fez parte da equipa da elaboração 

da LBE? 

Resposta: Na verdade não havia bem uma equipa, como dizia há bocado era eu e o 

ministro da educação, embora durante todo este processo, o ministro tenha feito várias 

reuniões, para ir apresentando o modelo que tinha idealizado para o sistema de ensino 

timorense. Fez reuniões com diretores nacionais, eu lembro-me de numa delas ter 

falado em vários momentos a Embaixadora da Boa Vontade para a educação, fez 

reuniões ao nível distrital também para auscultar a opinião de muitas pessoas que 

estavam inseridas no sistema educativo timorense, mas como missão propriamente 

dita não, não existiu. 

 

6. Para fazer a elaboração do trabalho, com quem é que fez a reunião de 

trabalho?  

Resposta: A minha base de diálogo era com o ministro. É óbvio que, não oficialmente 

no âmbito do ministério, eu também cheguei a conversar sobre o assunto com alguns 

diretores nacionais do Ministério da Educação. 

 

7. Basearam-se nalgumas referências de modelo para a criação da LBE? Quais 

e porquê?  

Resposta: Não, o modelo é essencialmente do ministro. O ministro apesar de ter tido, 

uma parte e basicamente, uma educação do sistema educativo indonésio e depois ter 

feito o doutoramento na Austrália, apesar disso, tinha como referência e como boa 



 
 

prática do domínio de ensino, pois já o tinha estudado bem, o sistema educativo 

português.  

 

8. Houve algumas contribuições, sugestões, ajuda na elaboração da LBE por 

parte dos parceiros internacionais e nacionais e das agências não-

governamentais para o desenvolvimento? 

Resposta: Eu sei que houve reuniões no ministério a propósito da Lei de Bases da 

Educação. Eu próprio intervim talvez no máximo duas ou três reuniões. É preciso ver 

que o anteprojeto da proposta lei, ele foi também apresentando em Conselho dos 

Ministros. E no Conselho de Ministro também houve sugestões relativamente a 

algumas questões da Lei de Bases da Educação. E mais tarde também à própria 

Comissão da Educação do Parlamento. Já era proposta da lei, também ao auscultar 

várias pessoas ao nível do país ligadas à educação para se pronunciarem sobre o 

assunto e foram apresentadas algumas propostas de alteração. Penso que algumas 

terão tido acolhimento mas outras não.  

 

9.  A proposta da LBE foi divulgada à população? Como é que foi feito esse 

processo de discussão pública? 

Resposta: Sim. O processo da discussão pública foi levado a cabo pela Comissão da 

Educação do Parlamento que, como óbvio, foi antecedida pela realização da consulta 

efetuada pelo ministro em reuniões em todos os distritos com professores e pessoas 

ligadas às legislaturas distritais da educação onde a proposta, onde o projeto da lei, 

anteproposta ou anteprojeto foi apresentado e discutido. Mas não houve grandes 

contributos para elaboração da lei. A comissão fez também ao nível distrital mas eu 

não sei qual foi a abrangência dessa discussão, quem interveio, mas eu creio que a 

Comissão da Educação deve ter convocado para essas reuniões as pessoas que 

entendeu por bem e contar no sentido de puderem dar de alguma forma um contributo 

para uma melhor elaboração da lei.   

 

10. Houve alguma semelhança da LBE Timorense com o outro modelo da LBE de 

outros países?  

Resposta: Sim. Como eu disse o ponto de referência é a Lei de Bases Portuguesa. O 

desenho, como falei há bocadinho, o desenho de ensino era praticamente idêntico na 

questão dos três ciclos do ensino básico, ao nível de ensino secundário e também de 



 
 

alguma forma ao nível do ensino superior, embora a lei timorense confira o grau 

bacharel que a lei portuguesa já não confere há muitos anos. 

 

11. Quais foram os mecanismos percorridos para a promulgação da LBE?  

Resposta: Os mecanismos percorridos… A lei foi elaborada no âmbito do Ministério 

da Educação. Foi apresentada uma proposta da lei em Conselho de Ministros onde foi 

aprovada. O conselho de Ministro ou melhor o Governo, apresentou a proposta da lei 

ao Parlamento Nacional. No Parlamento Nacional, a Comissão da Educação analisou 

essa proposta da lei, como disse há bocado, abriu um período para a discussão 

pública que já não me recordo. Entretanto a lei foi apresentada, analisada e votada na 

generalidade do plenário do Parlamento Nacional. E depois foi também discutida nas 

especialidades por todos os deputados no plenário ou seja artigo a artigo. Foi 

discutida, apreciada e votada artigo a artigo. E deixe-me até dizer que o Parlamento 

era composto por várias forças políticas que apresentaram também algumas 

propostas de alterações no seio de plenário. Umas foram aceites outras foram 

rejeitadas, mas no geral não houve grande oposição à proposta da lei apresentada. 

Depois de aprovada pelo parlamento, este encaminhou a lei para o Presidente da 

República que aprovou e mandou publicar.  

 

12. Na apresentação da proposta da LBE no Conselho de Ministros, como é que 

decorreu o debate? Quais foram as sugestões e alterações da proposta da 

LBE?  

Resposta: No geral não houve grande. A questão que suscitou mais debate no 

Conselho de Ministros foi a questão da língua de ensino. Porque a Lei de Bases, eu 

agora não me recordo se no artigo oitavo ou no artigo nono, a Lei de Bases propõe 

como línguas de ensino do sistema educativo timorense o português e o tétum. De 

acordo com o que está preceituado na Constituição Timorense, são as línguas oficiais 

de Timor-Leste. Por uma questão de constitucionalidade da lei de bases optou-se, até 

porque Timor-Leste tem vindo a fazer em conjunto com Portugal há já vários anos um 

esforço muito grande relativamente ao programa da reintegração da língua 

portuguesa. Foi uma questão discutida porque entendemos que nem todos os 

timorenses falavam português, mas também por outros argumentos: que o tétum 

estava em construção e portanto não estava preparado para ser uma língua de logo 

tecnicamente (ou seja, padronizada em termos da escrita e gramática). Eventualmente 

um outro membro de governo propunha, embora não dizendo de forma explícita, que o 



 
 

ensino fosse feito em língua inglesa. Mas quanto ao sistema e quanto ao modelo da 

educação não houve grande oposição. Houve uma discussão mas foi tranquila. Foi até 

porque, anteriormente, o governo já tinha ouvido antepropostas da lei de bases. 

 

13. No debate da LBE no Parlamento Nacional, no seio da Comissão F, houve 

algumas sugestões e/ou discordâncias para alterar da LBE? 

Resposta: No seio da comissão F, a comissão da educação?  

Pergunta: Sim. 

Resposta: Sim, houve algumas sugestões. Mas algumas sugestões que já me não 

recordo o que foi alterado ou o que foi não alterado. Já lá vão uns 4 anos ou 5 anos. 

Eu não tenho já ideia do quê… mas a terem sido aceites não terão sido alterações de 

grande relevância, porque a lei bases tem uma organização própria. As coisas têm 

que bater certo. Eu lembro-me, por exemplo, que houve uma alteração à lei de bases 

estabelecendo a obrigatoriedade de escolaridade até ao 9.º ano, até determinada 

idade. Eu sei que foi alterado o artigo da lei no sentido da obrigatoriedade puder ser 

até uma idade mais avançada, mas não me recordo se esta proposta da alteração foi 

feita pela comissão F ou se já foi feita na própria discussão do plenário do Parlamento.  

 

14.  Quais foram os assuntos mais debatidos que levaram mais tempo a explicar 

e que geraram mais controvérsia?  

Resposta: Não houve grandes assuntos que geraram controvérsia no âmbito da 

Comissão-F na generalidade dos membros. A questão mais sensível ali era a questão 

da língua, e das línguas. É um problema em Timor-Leste que se calhar ainda hoje se 

continua a debater. Porque os timorenses de mais idade foram educados no sistema, 

foram educados, ou melhor, cresceram com a língua portuguesa e a língua materna 

ou local. Mas há toda uma geração que sabe pouco de português porque estudou no 

âmbito do sistema educativo indonésio, portanto no bahasa. A questão da língua é 

uma questão sensível em timor, era, é e eu creio que continuará a ser, mas como 

disse foi feito um esforço muito grande na reintrodução da língua portuguesa, esforços 

humanos, esforço financeiro. Penso que a maioria dos membros da Comissão-F era 

de facto favorável à situação da língua portuguesa como língua de ensino do sistema 

educativo timorense. Mas não houve grande atrito entre a proposta do governo e a 

posição tomada pela Comissão-F.  

 



 
 

15. Que outras propostas foram apresentadas? (Pelos partidos políticos)  

Resposta: Não apresentadas propostas quanto ao esqueleto da Lei de Bases ou 

sistema educativo. Houve um deputado que levantou questões mais de acreditação, 

de estabelecimento de ensino e da educação, mais ligadas às certificações, etc. 

Propriamente ao modelo não houve. Houve uma grande discussão, porque eu 

recordo-me que a discussão da Lei de Bases durou vários dias, aproximadamente três 

semanas, claro que não todos os dias como óbvio, porque o ministro da educação fez 

questão de, para além de fazer uma boa apresentação da lei, de também fazer uma 

boa defesa daquilo que o governo tinha proposto.  

 

16. No plenário do Parlamento Nacional, quais foram os assuntos que geraram 

mais debate?  

Resposta: Acho que novamente a questão da língua também. Novamente a questão 

da língua é uma questão tal, que de alguma forma divide a sociedade timorense o que 

é bastante compreensível. Eu lembro-me que mesmo relativamente ao modelo de 

ensino, os deputados do partido de oposição no então governo da República 

Democrática de Timor-Leste no essencial concordavam com a proposta ou o modelo 

apresentado.  

 

17. Quais foram as dificuldades encontradas na elaboração da LBE timorense?  

Resposta: A Lei de Bases é o modelo, a previsão, antecipação daquilo que se quer 

para o futuro. Em termos da apresentação da lei de bases, da elaboração, não houve 

grandes dificuldades, ou seja, a lei de bases foi feita de acordo com aquilo que então a 

tutela da educação desejava, pretendia. Outra questão diferente é depois da 

implementação da lei bases da educação mas isto já está nos antecedentes da própria 

lei. O Estado Timorense terá que fazer, eu não sei se vai perguntar alguma coisa a 

propósito disso, mas o Estado Timorense tendo aprovado aquela Lei terá empenhar-

se e criar todas condições para que a Lei seja efetivamente, implementada e 

cumprida, para que os objetivos que estão traçados para o sistema educativo, o 

sistema da educação timorense e para a formação das suas crianças e dos seus 

jovens sejam plenamente alcançados, o que, como é óbvio, terá que ser feito passo a 

passo de forma bastante sólida. Sendo até de na minha opinião, que o Estado 

Timorense deveria apostar fortemente, numa primeira fase, no ensino básico. Mas 

esta é outra questão. A questão da implementação, de criar as condições necessárias, 

condições em termos de equipamentos educativos, condições em termo dos recursos 



 
 

humanos da educação, nomeadamente os educadores e os professores, para além 

das outras condições que são necessárias para que haja uma boa educação, ao nível 

da saúde pública, ao nível da alimentação, etc.  

 

 Quais foram as dificuldades encontradas na transcrição que o senhor 

enfrentou como assessor jurídico na elaboração da lei?  

Resposta: As dificuldades encontradas foram, digamos, não saber mais a informação 

base sobre da educação em Timor-Leste. Eu conhecia a educação, portanto como 

sabem, exclusivamente como sistema. Mas depois, tendo enfrentado a realidade 

física, ao nível, por exemplo, da realidade local, da forma com foi herdada, o 

conhecimento e a informação profissional ao princípio, por exemplo, dos professores, 

eu tive, neste aspeto algumas dificuldades em conhecê-la. 

 

Pergunta: Na transcrição/redação da proposta?  

Resposta: Isto também porque não houve a tal equipa de comissão para ajudar na 

elaboração da lei de bases, portanto a minha dificuldade real, como eu disse, foi no 

diálogo entre mim e o Ministro da Educação, onde nós na prática do dia-a-dia, ao 

longo da elaboração da lei, fomos conversando diariamente num diálogo entre mim 

enquanto o autor da lei e o ministro enquanto o pensador da educação para Timor-

Leste. Portanto assim foi feita. 

Portanto, não houve grande proposta nas alterações. Agora eu estava ver, por 

exemplo, uma proposta da alteração da comissão F, não ao nível por exemplo da 

própria redação da nota, nem não propriamente da substância. Como eu tinha dito 

nalgumas secções a questão mais levanta era a questão das línguas do sistema de 

ensino timorense.  

 

18. O tempo da elaboração da proposta da LBE até à promulgação correspondeu 

à expectativa prévia?  

Resposta: Como falei há bocado, Timor-Leste ainda não tinha qualquer legislação. E 

também não teria que aprovar qualquer legislação, porque existiam alguns 

documentos timorenses. Eu pelo menos via nalguns desses documentos no Ministério 

uma proposta de Lei de Bases da Educação, mas era uma proposta que não tinha 

pernas para andar. Tinha muitas falhas, não havia ligação entre diversas partes, quer 

dizer desfasado no topo, ou melhor não havia articulação. Coisa que esta lei de bases 



 
 

que foi aprovada tem e é muita clara quanto a isso. O ministro da educação, penso eu 

que em articulação com o primeiro-ministro, definiu determinado calendário e eu penso 

que esse calendário foi plenamente cumprido. Eu lembro-me que desde que comecei 

a trabalhar na Lei de Bases da Educação até à sua aprovação final, penso que 

decorreram cerca de nove meses.  

 

19. Olhando para trás, como é que vê a LBE timorense?  

Resposta: Como é olho?  

P: sim na sua opinião.  

Resposta: Eu olho para as bases timorenses e vejo uma Lei demasiado ambiciosa 

para a realidade na altura e ainda atual de Timor-Leste. Como eu disse há bocado, 

claro que obviamente tem que haver uma Lei de Bases e ela existe, mas a Lei de 

Bases só por si não resolve qualquer problema ligado à educação. A Lei de Bases 

precisa ser desenvolvida nalguns aspetos, ou até em muitos. Mas, já eu tenho tido 

pouco conhecimento sobre o que tem vindo a ser desenvolvido em termos de registo 

legislativo. Não há uma lei ideal para o país, embora Timor-Leste precisasse, quer 

dizer, Timor-Leste tinha um processo da educação e o ensino a decorrer já há vários 

anos depois da independência mas sem qualquer lei enquadradora, para a situação 

que se estava a passar. Havia uma certa anarquia, uma certa oferta ligada à área do 

ensino, à área da educação, mas era uma oferta sem qualquer controlo de qualidade, 

ou seja, as instituições funcionavam, eu não vou dizer à margem da lei porque não 

havia a lei. Por exemplo, no caso do ensino superior, abriam universidades sem 

controlo de qualidade científica. E devia existir uma lei que criasse uma lei de bases. A 

lei está feita, o governo tem que tomar iniciativa no sentido de concretizar em vários 

aspetos, desde logo o facto de criar as condições para que todas as crianças e jovens 

possam ter acesso à escola pública e cumpram o desiderato da escolaridade 

obrigatória. A Lei de Bases necessita de muitas ações, muitas atividades positivas por 

parte do Estado Timorense, como colocar as crianças em pé de igualdade, por 

exemplo, no que respeito à língua. As crianças devem começar em pé de igualdade. 

Se nós estamos a ensinar às crianças coisa diferentes, de forma diferente e com 

conteúdos diferentes, em línguas diferentes desde o primeiro ano de escolaridade, 

isso será um problema no futuro. Será um problema futuro criar a desigualdade e 

portanto deixaria de existir igualdade de oportunidades. Timor-Leste tem que 

estabelecer um sistema muito forte de formação de educadores e de professores, 

porque Timor-Leste no estado 3 ou 4 anos atrás, era reflexo do que tinha acontecido 



 
 

anteriormente antes de 1999/2000. Primeiro com a presença portuguesa. Portugal 

nunca investiu muito em Timor-Leste talvez por afastamento relativamente a Portugal. 

Aliás, por exemplo, uma das questões durante o processo de discussão da lei de 

bases, voltando atrás, era a questão da rede pública de ensino. A questão está 

consagrada na lei de bases relativamente aos estabelecimentos de ensino particular e 

cooperativo puderem fazer parte da rede pública do ensino. Isto foi, por exemplo, 

esmagado na lei. Houve algumas discussões, houve quem discordasse disso, porque 

quando se fez a lei não se podia esquecer, por exemplo, quem deu o grande 

contributo para a educação timorense no passado foi a Igreja Católica através das 

suas escolas. Portanto, isto teria de ser contemplado. Em resumo: eu creio que a Lei 

de Bases é boa. Proveu-se uma oferta formativa de ensino muito grande. Haja 

vontade, haja infraestruturas e equipamentos, do pessoal para que se possa cumprir 

para todos, para que os timorenses possam ter no futuro uma educação de boa 

qualidade.   

 

20. Na sua opinião, a LBE correspondeu às aspirações timorenses ou refletia 

mais a vontade de órgãos internacionais? 

Resposta. A lei de bases de Timor-Leste não teve qualquer interferência de órgãos e 

organismos internacionais, não teve nenhuma. A Lei de Bases da Educação timorense 

foi aquilo que o Ministério da Educação quis, que o Governo quis, que o Parlamento 

Nacional quis. Não houve qualquer interferência, não houve qualquer sugestão, a mim 

nunca me chegou, fui eu que redigi a Lei de Bases, nunca chegou qualquer sugestão, 

interferência, nunca nenhum organismo internacional pediu para ser reunir comigo e 

discutir a lei, neste aspeto não houve qualquer interferência.  

 

Finalizar  
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ANEXO 3 

Guião e Transcrição de entrevista – 3 dirigida ao representante máximo da 

Comissão responsável pela área de Saúde, Educação e Cultura (CSEC) ou 

(Comissão- F) do Parlamento Nacional  

 

 Guião de entrevista  

Horas: Aproximadamente 30 minutos.  

 

Bloco 
Temático 

Objetivos Específicos Para Orientação 
 

PRELIMINAR  
 
 
 
Legitimação 
da entrevista e 
motivação  

- Legitimar a entrevista  
 
 
 
- Despertar o entrevistado para a importância da 
sua contribuição para o estudo  
 
 
- Assegurar a confidencialidade  
 
 
- Possibilitar ao entrevistado que coloque questões, 
procurando diminuir alguns constrangimentos  

- Dar a conhecer ao entrevistado 
sobre o tema e os objetivos de 
trabalho 
 
- Importância das entrevistas 
como um dos elementos 
fundamentais do estudo 
 
 - Garantir o carácter confidencial 
de todos os dados recolhidos  
 
- Esclarecer dúvidas 

 
 

Bloco Temático Objetivos Específicos Formulação de Questões 

 A proposta 
da LBE no 
Parlamento 
Nacional 
(PN) 

- Conhecer a função da 
Comissão-F no PN   
 
 
 
- Recolher informação 
sobre o debate da 
proposta da LBE no PN  

 
- Qual é a função desempenhada da Comissão- F do 
PN? e quem fazem parte da Comissão F?  
 
- Na entrada a proposta da LBE no Parlamento Nacional, 
qual era o papel da comissão F?  
 
- Como é que a comissão F olhara para a proposta da 
LBE?  
 
- Se houve consenso geral entre os membros da 
comissão F ou se houve algumas discordâncias na 
proposta desta LBE? Em que matérias foram as 
discordâncias?  
 
- Antes de submeter os documentos para debate no 
plenário do PN, qual os caminhos percorridos no seio da 
comissão F?  
 
- Se houve as consultas a população geral? Podia 
descrever o que consistia nesta consulta? E Qual era a 
opinião da população sobre a proposta da LBE?  
 
- Depois de audições públicas realizadas pela Comissão 
F do PN sobre a LBE, os pareceres de audições públicas 
foram apresentados ao Ministério da Educação? E qual é 
a opinião da parte do Ministério da Educação?  
Em relação à:  

 A ser transcrita a LBE para língua tétum? 

 A dificuldade de distinguir entre o grau de bacharel e 
licenciado no ensino superior? O modelo do sistema 
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do ensino superior em que tem que concluir o grau 
bacharelato para completar a licenciatura?   

 A opinião de que a LBE era muita ambiciosa?   

 A escola obrigatoriedade pode aumentar a 
desigualdade entre os jovens urbanos e 
suburbanos?  
 

- Qual foi a opinião/perspetiva da comissão F sobre a 
LBE?  
 
- No plenário, como é que os vários partidos olharam 
para a proposta da LBE? Se houve consenso ou 
discordância generalizado da LBE? Quais eram os 
argumentos discordantes da LBE?  
 
- Quais foram as avaliações dos vários partidos políticos 
sobre a LBE?  
 
- Houve alguma proposta ou projeto da LBE que viram de 
vários partidos ou das várias instituições?  
 
- Será que a LBE representa a aspiração e perspetiva do 
povo timorense ou será a representa mais a perspetivas 
externas?  
 
- Será que os modelos de sistemas educativos propostos 
pela LBE condizem com a nossa realidade?   

 
 

Bloco Temático Objetivos Específicos Para Orientação 
 

Finalização da entrevista - Expressar a gratidão  Sublinhar que o seu contributo foi valioso para 
a consecução dos objetivos deste estudo.   

 
 
 

 Transcrição de entrevista 3 do representante máximo da CSEC ou Comissão 

F do Parlamento Nacional  

  

1. Qual é a função desempenhada da Comissão F do Parlamento Nacional? E quem 

faz parte da Comissão F?  

Resposta: No Parlamento Nacional, temos nove comissões especializadas permanentes. 

Uma dessas comissões é da Comissão-F. A comissão-F trata dos assuntos da educação, 

da saúde e cultura. Esta comissão é composta por deputados provenientes de seis 

partidos políticos e sou o presidente da comissão.  

 

2. Na entrada a proposta da LBE no Parlamento Nacional, qual era o papel da 

comissão F?  
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Resposta: Como sabe, a Lei de Bases da Educação, obteve a sua aprovação no mês de 

Outubro, se não me engano no ano de 2008, e nesse mesmo mês, no mês de Outubro foi 

promulgada pelo Presidente da República. Portanto, a partir de Outubro em diante, temos 

a Lei de Bases da Educação. Esta Lei promove um passo muito decisivo, pois é a 

primeira vez que temos uma Lei de Bases da Educação. Como está no resumo, a Lei de 

Bases da educação é um quadro legal de referência para a regulação, para a orientação 

e para o desenvolvimento do sistema educativo timorense. Portanto, tudo o que se refere 

à educação no futuro da nação está na Lei de Bases da Educação. A Lei de Bases da 

Educação serve e regula a questão da educação sobre os assuntos fundamentais. Isto 

quer dizer, para além dessa Lei de Bases da Educação, deveriam existir outros 

regulamentos de carácter implementativo, que é da competência do governo. Portanto, 

para falar mais especificamente, por exemplo sobre o ensino básico e o ensino superior 

são da competência do governo. O governo faz decretos-leis para implementação dessa 

Lei de Bases da Educação.  

 

3. Como é que a Comissão-F olha para a proposta da LBE?  

Resposta: A Comissão como está no nosso regimento regulado pela lei, a Comissão tem 

essa competência de apreciar, de propor ou depor, estudar e analisar, discutir sobre a 

proposta ou projeto apresentado pelo governo. E segundo o mecanismo adotado aqui no 

Parlamento Nacional, a Comissão teve que estudar, discutir e na medida do possível 

fazer a audiência conversível com outra componente importante para a aprovação da Lei 

de Bases da Educação. E foi assim que a comissão fez. Após de ter o despacho do 

Presidente do Parlamento para a Comissão-F, a Comissão-F estudou esse projeto de lei, 

proposta de lei que foi apresentado pelo governo, traçando-se assim o plano de 

audiência, onde a Comissão se deslocou a todos os distritos de Timor-Leste para 

consultar sobre a Lei de Bases da Educação: 'será que essa Lei de Bases da Educação, 

o seu conteúdo e substâncias contém matérias importantes para o desenvolvimento do 

nosso sistema educativo ou não? Como sistema educativo que pode garantir o 

importante que esta lei pode ensinar'.  

 

4. Nas audiências públicas realizadas pelo Parlamento Nacional, qual foi a opinião 

mais notável desta consulta à população?  
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Resposta: Bem, nós não consultámos diretamente a comunidade. Seria impossível. 

Portanto nós adotámos o sistema de sample ou representantes. Portanto, tivemos os 

representantes da sociedade civil, como por exemplo representantes do grupo de 

professores, grupo de pessoas com grande experiência sobre a educação, e até decidir 

durante o fórum, como se diz, fomos para todos os distritos, onde obtivemos muitas 

informações, muitos inputs que vieram melhorar a proposta da Lei de Bases da 

Educação. Após isso apresentámos a comissão ao plenário, onde no plenário todos os 

deputados de todas as comissões participaram, fizeram votações e estudaram outra vez 

sobre a proposta da Lei de Bases da Educação e finalmente obteve-se a sua aprovação.  

 

5. Será que na audiência pública houve algumas discordâncias dos vários 

representantes sobre LBE?  

Resposta: Quer dizer as audiências públicas, servem mais para receber e ouvir as 

opiniões dos representantes sobre as substâncias obtidas na proposta da Lei. Nessas 

audiências houve críticas e também sugestões de melhoramento dessa Lei. Como por 

exemplo, o caso do ensino básico que muitos também queriam. Alguns desses 

representantes queriam que o ensino básico fosse efetuado por fases através de um 

programa piloto. Mas não é possível implementar a Lei de Bases através do programa 

piloto.   

 

6. No relatório do parecer resultante das audiências constam opiniões que afirmam 

que a Lei de Bases é muita ambiciosa, o que o senhor pensa sobre isso? 

Resposta: É ambiciosa porque nós temos a grande ambição de desenvolver esta nação. 

Nós temos esta ambição de ter uma competência assim construtiva como as outras 

nações. É por isso que queremos desenvolver esta nação, queremos elevar assim a 

qualidade do nível educativo do povo timorense. Por isso mesmo podemos dizer que esta 

Lei de Bases da Educação é uma lei muito ambiciosa. Eu acho que isto é normal.  

 

7. Uma das questões levantada na audiência pública sobre a escolaridade obrigatória 

foi que pode aumentar a desigualdade entre o jovem urbano e suburbano. O que é 

que o senhor pensa sobre isso? 
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Resposta: O ensino básico que consta na Lei de Bases da Educação tem as suas 

características. Uma das características é ser universal. Isto quer dizer que todos os 

cidadãos devem obter os 9 anos de escolaridade sem discriminação, de forma universal 

para todos os timorenses. Garantir que até um certo momento todos os timorenses 

possam obter aquele nível da escolaridade no mínimo - os 9 anos de escolaridade. Outra 

característica, por exemplo é o carácter de obrigatório. Obrigar, ou seja, impor aos pais 

que enquanto as crianças tiverem aquela idade de escolaridade devem obrigá-los a 

matricular-se e a estudar. Outra característica também aqui dentro das possibilidades que 

o Estado tem, é o carácter gratuito. Quer dizer que dentro das possibilidades que o 

Estado tem, as crianças uma vez que frequentam o ensino básico do 1º até 9.º ano 

estejam isentas de pagar propinas. Assim como também um dia vir a dar apoio aos 

estudantes no transporte e no alojamento. Mas isto dentro das possibilidades do Estado. 

Essas são as características desta lei de bases do ensino básico. E esperemos que, se 

queremos competir com as condições que se encontram noutras nações do mundo, 

todos os timorenses daqui a uns 5, 10 anos devem obter formação educativa mínima de 

9 anos de escolaridade.  

   

8. Na proposta da LBE apresentada pelo governo à comissão F e ao Parlamento 

Nacional, houve algumas discordâncias entre os membros da comissão F?  

Resposta: Não, pelo menos aqui a discordância e a divergência são uma coisa normal. 

Porque a Comissão-F é composta por deputados provenientes de seis partidos políticos e 

não só de um partido, portanto há divergência. Mas essa divergência foi discutida e 

finalmente obteve-se um consenso. A comissão fez a elaboração do seu parecer, o seu 

relatório, e esse parecer foi apresentado ao plenário. No plenário houve outra vez 

divergência, através do parecer, do relatório do parecer da Comissão-F perante a Lei de 

Bases da Educação apresentado no plenário na discussão com todos os deputados. 

Portanto, a aprovação final da Lei de Bases da Educação foi feita através do plenário, 

onde participam todos os deputados.  

 

9. No plenário qual foi a posição dos vários partidos políticos relativamente à 

proposta da LBE?   

Resposta: Bem, finalmente que, no fim disso tudo, todos consideraram que esta Lei de 

Bases da Educação era uma Lei muito importante para desenvolver o sistema educativo 

de Timor-Leste, pois o sistema educativo tem que ter uma Lei Bases da Educação. Para 
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nós, desde o tempo colonial até ao tempo da ocupação esta é a primeira lei para 

desenvolver a educação. É a nossa primeira a Lei de Bases que regula o sistema 

educativo presente mas também com projeção no futuro da educação de Timor-Leste. Se 

bem que há divergência, sermões ou diferenças ideias mas todos concordam que essa 

Lei é muito importante para desenvolver o sistema educativo.  

P: No final, há avaliação positiva sobre essa Lei de bases da Educação? 

Resposta: Sim, sim.  

 

P: Houve algumas propostas próprias ou projeto próprio da Lei de Bases da 

Educação que vieram dos vários políticos?  

Resposta: Houve propostas de emendas. Mas depois desta proposta assim já num 

debate no plenário para aprovação final dessa lei, houve também proposta de alterações. 

Tudo através de votações, portanto, esta lei foi decidida com muitos intervenientes, com 

todos os deputados.  

 

 P: Cada partido apresentou a própria lei de bases?  

Resposta: Não houve assim propostas (projeto de lei) provenientes de cada partido, pois 

todos vêm que a educação ou saúde e mais outras, são de interesse nacional, que 

provém do Estado, portanto não são partidarismos mas sim mais para interesse nacional, 

global.  

 

P: Será que a Lei de Bases da Educação representa aspirações e as expectativas 

do povo timorense?  

Resposta: Bem, uma vez aprovada pelo representante de povo, ou por nós, quer dizer 

que a substância da Lei de Bases da Educação reflete as aspirações, as necessidades e 

os desejos do povo timorense, uma vez que aprovada.  

 

P: E a Lei de Bases da Educação, como o senhor olha para esta lei de bases? O 

processo da elaboração da LBE traduziu mais a vontade do povo timorense ou das 

organizações internacionais?  
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Resposta: Antes de obter as propostas da Lei de Bases da Educação houve consultas e 

referências, porque não há nenhuma lei que não seja elaborada através de uma 

referência. Assim sendo, também esta Lei elaborou-se através de algumas referências, 

como por exemplo a Lei do Sistema Educativo Português assim como de outras nações.  

 

P: Os modelos do sistema do ensino básico, o ensino secundário e o ensino 

superior será que representam bem a nossa realidade? 

Resposta: Sim. Segundo esta Lei de Bases da Educação, a organização do sistema 

educativo, temos o ensino básico, que era o antigo ensino primário mais o ensino pré-

secundário, pois além disso temos o nosso ensino secundário, e acima de tudo temos o 

nosso ensino universitário. No ensino universitário temos o ensino técnico, mas para 

além disso também nós temos o ensino secundário, mais de orientação profissional, 

técnico vocacional. O Ministério está preocupado, está com grande interesse em 

desenvolver esse ensino técnico vocacional.  

 

P: Olhando para o sistema do ensino superior, como é que se estrutura? Temos o 

bacharelato composto por 3 anos, mais dois anos que confere o grau de 

licenciatura?  

Resposta: Para completar não sei como é, mas o que é certo é que para a 

implementação do ensino superior, já existe um decreto-lei. Não sei mas em princípio 

segundo o decreto-lei, o que é certo é que para o ensino superior temos o bacharelato, 

temos a licenciatura, o mestrado e temos o doutoramento. Esses são modelos que 

adotámos no nosso sistema do ensino superior. No entanto existe a flexibilidade para 

eventuais alterações. De um momento para o outro pode ser desde que todos vejam que 

esta parte assim não está muito, não dá assim, não traz o melhoramento temos que 

alterar. A Lei está disposta para sofrer alterações caso essas alterações mesmo 

alteração real, uma alteração relevante a necessidade que reflete a necessidade de 

mudança ou então apresenta a necessidade de condição futura, da situação atual que 

reflete à atualidade.  

 

 



ANEXO 4 

Guião e Transcrição de entrevista – 4 representante da Igreja Católica e ao mesmo 

tempo membro da Comissão Nacional da Educação    

  

 Guião de entrevista  

Horas: Aproximadamente 30 minutos.  

Bloco Temático Objetivos Específicos Para Orientação 

PRELIMINAR  
 
 
Legitimação da 
entrevista e 
motivação  

- Legitimar a entrevista  
 
 
- Despertar o entrevistado para a importância 
da sua contribuição para o estudo  
 
- Assegurar a confidencialidade  
 
- Possibilitar ao entrevistado que coloque 
questões, procurando diminuir alguns 
constrangimentos  

- Dar a conhecer ao entrevistado sobre 
o tema e os objetivos de trabalho 
 
- Importância das entrevistas como um 
dos elementos fundamentais do estudo 
 
 - Garantir o carácter confidencial de 
todos os dados recolhidos  
 
- Esclarecer dúvidas 

 

Bloco Temático Objetivos Formulação De Perguntas 

Processo da 
Elaboração da 
LBE  

- Obter informação sobre a 
contribuição da igreja 
católica ao processo da LBE 

- Qual é a função do conselho nacional da educação?  
 
- Como é que a Comissão Nacional olhara para a LBE? 
 
-Se houve alguma consulta do governo à Comissão 
Nacional da Educação sobre a elaboração da LBE? De 
que sugestão foi dada e quais assuntos foram tratados 
nesta consulta?  
 
- Como é que a Igreja Católica olhara para a LBE 
Timorense?     
 
 -Se houve algumas sugestões e de consulta da parte do 
governo à Igreja Católica e vice-versa da parte da Igreja 
ao governo sobre a elaboração da LBE? Qual foi o 
conselho dado pela Igreja Católica  
 
- O processo da elaboração da LBE traduziu mais a 
vontade do povo timorense ou das organizações 
internacionais?  
 
- Os modelos do sistema educativo adotados na LBE 
corresponderam com a nossa realidade timorense?  
 
- Qual é a perspetiva da parte Igreja Católica a ver a 
LBE?  

 

Bloco Temático Objetivos Específicos Para Orientação 

Finalização da entrevista - Expressar a gratidão  Sublinhar que o seu contributo foi 
valioso para a consecução dos 
objetivos deste estudo.  

 

 

 



 

 Transcrição de entrevista 4 do representante da Igreja Católica e ao mesmo 

tempo membro da Comissão Nacional da Educação [CNE]  

 

1. Qual é a função do Comissão Nacional da Educação?  

Resposta: Ao longo de (3) anos como membro de Conselho Nacional da Educação, nós 

vimos que a nossa função era como abaixo mencionada: 

- Fazer debates sobre a política da educação antes de submeter ao Conselho de Ministros.  

- Debater sobre a Lei de Bases da Educação e dar algumas sugestões sobre a Lei de Bases 

da Educação, antes de ir apresentar ao Conselho de Ministro e seguir ao Parlamento, 

especialmente para Comissão-F responsável para assunto da educação.  

- Quando o Parlamento Nacional, Comissão-F solicita a nossa responsabilidade sobre a Lei 

de básica e o programa/política da educação, nós Comissão Nacional vamos ao 

Parlamento, Comissão F, para ouvir o nosso argumento sobre a Lei Básica (Bases) da 

educação.  

- Participar no grupo da elaboração da lei ou decreto-lei sobre as carreiras dos docentes.  

- Desses membros deste Comissão Nacional, nós também formámos a comissão Unesco de 

Timor-Leste.  

 

2. Qual o ponto de vista da Comissão Nacional da Educação sobre a LBE? 

Resposta: O nosso ponto de vista sobre a Lei de Bases da Educação:  

i). Um passo importante para educação de Timor-Leste.  

ii). A Lei de Bases da Educação é uma boa lei. Mas com um curto período de tempo é 

difícil para implementar porque ainda não está preparada. Por causa disso, mesmo que 

nesta hora já esteja a ser implementada, depara-se com diversas dificuldades.    

Não está preparada porque:  

a. Faltam condições das infraestruturas para o ensino básico.  

b. Obrigatório e gratuito. Ser obrigatório implica obrigar as pessoas a ir à escola, mas 

estas ainda não estão cientes e com vontade de frequentar as escolas. Ser gratuito 

não garante a boa qualidade.  

c. Falta de recursos humanos competentes.  

 



3. Houve alguma consulta do governo à Comissão Nacional da Educação sobre a 

elaboração da LBE? Que sugestão foi dada e quais assuntos foram tratados nesta 

consulta?  

Resposta: De acordo com a experiência como membro da Comissão Nacional da 

Educação, quando a Lei de Bases da Educação foi elaborada e apresentada ao Conselho 

de Ministros, sem consulta à Comissão Nacional da Educação. Quando já tinha sido 

apresentada ao Conselho de Ministro e sido aprovada, é que foi apresentada à Comissão 

Nacional da Educação. Por causa disso, nós tivemos dificuldades em dar sugestões e ideias 

de melhoria. 

Só do Parlamento Nacional (Comissão F) é que nos chamaram para marcar uma audiência 

para consultar sobre a LBE.  

 

4. Como é que a Igreja Católica olhou para a LBE Timorense?     

Resposta: Do ponto de vista da Igreja Católica, a Lei de Bases da Educação é boa, 

somente não estão bem definidos os direitos da escola católica. 

A opinião da Igreja e do seu ponto vista:  

i) As normas para o ensino básico têm ainda confusões e dúvidas;   

ii) A ideia de obrigatoriedade e gratuitidade não está bem definida;  

iii) Sobre ano de escolaridade de 6 aos 15 anos significa que em cada ano o aluno 

tem que passar de ano, o que dificulta se façam seleções;  

iv) Quanto à autonomia da escola católica não está clara;  

v) Sobre o currículo, não sei se a escola católica pode acrescentar as suas 

características ou não, no que diz respeito à autonomia curricular e autonomia 

disciplinar; 

vi) O direito de propriedade não está claro; 

vii) Vejo que no estatuto de ensino particular e cooperativo não estão clarificados; o 

governo tem que reconhecer o estatuto particular.  

 

5. Houve algumas sugestões e consulta da parte do governo à Igreja Católica e vice-

versa da parte da Igreja ao governo sobre a elaboração da LBE? Qual foi o 

conselho dado pela Igreja Católica? 

Resposta: “Tinha”. As sugestões da Igreja Católica ao Governo foram de igual forma 

mencionadas no número 4.  



Deste modo, nós temos de ter um memorando de entendimento entre o governo e Igreja. 

Este acordo já está elaborado mas durante o período do tempo que eu estava na Comissão 

Nacional da Educação ainda foi assinado.  

 

6. O processo da elaboração da LBE traduziu mais a vontade do povo timorense 

ou das organizações internacionais?  

Resposta: No meu ponto de vista o processo da elaboração da Lei de Bases da Educação 

ainda não reflete as aspirações do povo, pelas situações e condições que Timor-Leste está 

a enfrentar; poderá mais tarde, a longo prazo, vir a corresponder às exigências dos 

timorenses.  

 

7. Os modelos do sistema educativo adotados na LBE corresponderam à nossa 

realidade timorense?  

Resposta: Mais uma vez para esta hora ainda não responde nem alcança a realidade e 

sonho timorenses.  

 

8. Qual é a perspetiva da parte Igreja Católica sobre a LBE? 

Resposta: Na perspetiva da Igreja Católica:  

i). A elaboração desta lei não correspondeu ao pensamento timorense, mas à opinião de 

estrangeiros, no desejo e nas suas condições.  

ii). Esta lei pode levar as pessoas a não serem “educativas” porque são obrigadas. 

iii). Pode fazer a escola não ter qualidade e pode diminuir a responsabilidade dos pais.  

 

Penso que é isto que posso oferecer e dizer segundo a minha experiencia e opinião que 

tenho enquanto membro da Comissão Nacional da Educação do ano 2007 a 2010.   
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PUBLICAÇÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE TIMOR - LESTE

LEI  N.º 14/2008

LEI  DE  BASES  DA  EDUCAÇÃO

de 29 de Outubro

Preâmbulo

O artigo 59.° da Constituição da RDTL atribui ao Estado a cria-
ção de um sistema público de ensino básico universal, obri-
gatório e, na medida das possibilidades, gratuito. Afirma igual-
mente que o Estado reconhece e fiscaliza o ensino privado e
cooperativo. A Lei Fundamental garante a todos os cidadãos o
direito e a igualdade de oportunidades de ensino e formação
profissional, o acesso aos graus mais elevados do ensino, da
investigação científica e da criação artística, para além do direito
à fruição e à criação culturais, bem como o dever de preservar,
defender e valorizar o património cultural.

A lei de bases da educação representa um passo decisivo no
sentido do estabelecimento de um quadro legal de referência
para a organização, orientação, regulação e desenvolvimento
do sistema educativo emergente das profundas mudanças que
o País atravessa desde a sua independência. A consagração

da universalização do ensino básico de nove anos de esco-
laridade obrigatória e gratuita, o reforço da garantia da igualdade
de oportunidades de acesso e sucesso escolares e a previsão
de medidas destinadas a proporcionar uma escolaridade
efectiva a todos os cidadãos assente em padrões de qualidade,
são marcos importantes desta lei.

Assim, o Parlamento Nacional decreta, nos termos da alínea l)
do n.º 2 do artigo 95.º da Constituição da República de Timor-
Leste, para valer como lei, o seguinte:

CAPÍTULO  I
ÂMBITO, PRINCÍPIOS  E  OBJECTIVOS

FUNDAMENTAIS

SECÇÃO  I
ÂMBITO  E  PRINCÍPIOS  GERAIS

Artigo 1.º
Âmbito e definição

1.   A presente lei estabelece o quadro geral do sistema edu-
cativo.

2.   O sistema educativo é o conjunto de meios pelo qual se
concretiza o direito à educação, que se exprime pela garantia
de uma permanente acção formativa orientada para favo-
recer o desenvolvimento global da personalidade, o pro-
gresso social e a democratização da sociedade

3.   O sistema educativo é desenvolvido através de estruturas
e de acções diversificadas, por iniciativa e sob respon-
sabilidade de diferentes instituições e entidades públicas,
particulares e cooperativas, que entre si cooperam na
manutenção de uma rede equilibrada e actualizada de ofertas
educativas, capaz de proporcionar os conhecimentos, as
aptidões e os valores necessários à plena realização indi-
vidual e profissional na sociedade contemporânea.

4.   Compete ao Estado assegurar a disponibilidade de docentes
com a formação qualificada adequada e demais recursos
humanos, bem como das infra-estruturas e meios financeiros
necessários com vista a garantir uma educação de
qualidade.

5.   A presente lei é aplicável a todo o território nacional.

Artigo 2.º
Princípios gerais

1.  A todos os cidadãos é garantido o direito à educação e à
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cultura nos termos da Constituição da República e da lei.

2.   O direito à educação é concretizado através de uma efectiva
acção formativa ao longo da vida, com vista à consolidação
de uma vivência livre, responsável e democrática, destinada
a, no respeito pela dignidade humana, promover:

a)  O desenvolvimento da personalidade e a valorização
individual assente no mérito;

b)  A igualdade de oportunidades e a superação das de-
sigualdades económicas, sociais e culturais;

c)   O progresso social.

3.   O sistema de educação promove:

a)   O desenvolvimento do espírito democrático e pluralista,
respeitador dos outros, das suas personalidades, ideias
e projectos individuais de vida, aberto à livre troca de
opiniões e à concertação;

b)   A formação de cidadãos capazes de julgarem, com espí-
rito crítico e criativo, a sociedade em que se integram e
de se empenharem activamente no seu desenvolvimen-
to, em termos mais justos e sustentáveis.

4.   É da especial responsabilidade do Estado promover a demo-
cratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e
efectiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso
escolares.

5.   No acesso à educação e na sua prática é garantido a todos
os timorenses o respeito pelo princípio da liberdade de
aprender e de ensinar.

Artigo 3.º
Liberdade de aprender e ensinar

1.   O sistema educativo é desenvolvido por forma a garantir a
liberdade de aprender e de ensinar.

2.   O Estado reconhece o valor do ensino particular e coopera-
tivo, como expressão concreta da liberdade de aprender e
ensinar.

3.  O ensino particular e cooperativo organiza-se e funciona
nos termos de estatuto próprio, competindo ao Estado
apoiá-lo nas vertentes pedagógica, técnica e financeira.

4.   Compete ao Estado licenciar, avaliar e fiscalizar o ensino
particular e cooperativo nos termos legais.

SECÇÃO  II
OBJECTIVOS  FUNDAMENTAIS

Artigo 4.º
Política Educativa

1.  A política educativa prossegue objectivos nacionais per-
manentes, pressupondo uma elaboração e uma con-
cretização transparente e consistente.

2.   A política educativa visa orientar o sistema de educação e
de ensino por forma a responder às necessidades da socie-
dade timorense, em resultado de uma análise quantitativa e
qualitativa com vista ao desenvolvimento global, pleno e
harmonioso da personalidade dos indivíduos, incentivando
a formação de cidadãos livres, responsáveis e autónomos.

3.   A política educativa é da responsabilidade do Governo, no
respeito pela Constituição da República e da presente lei.

4.  A concretização da política educativa implica a plena parti-
cipação das comunidades locais, devendo valorizar o prin-
cípio da subsidiariedade através da descentralização de
competências nas administrações locais e a autonomia das
escolas.

5.   A eficiência da política educativa e a sua eficácia estão su-
jeitas a avaliação regular e pública, nos termos da presente
lei e demais legislação complementar.

Artigo 5.º
Objectivos fundamentais da educação

A educação visa, em especial, a prossecução dos seguintes
objectivos fundamentais:

a)   Contribuir para a realização pessoal e comunitária do indi-
víduo, através do pleno desenvolvimento da sua per-
sonalidade e da formação do seu carácter, preparando-o
para uma reflexão consciente sobre os valores éticos, cí-
vicos, espirituais e estéticos, proporcionando-lhe um desen-
volvimento psíquico e físico equilibrado;

b)   Assegurar a formação, em termos culturais, éticos, cívicos
e vocacionais das crianças e dos jovens, preparando-os
para a reflexão crítica e reforço da cidadania, bem como pa-
ra a prática e a aprendizagem da utilização criativa dos seus
tempos livres;

c)   Assegurar a igualdade de oportunidades para ambos os se-
xos, nomeadamente através de práticas de coeducação e
da orientação escolar e profissional, e sensibilizar, para o
efeito, o conjunto dos intervenientes no processo edu-
cativo;

d)  Contribuir para a defesa da identidade e da independência
nacionais e para o reforço da identificação com a matriz
histórica de Timor-Leste, através da consciencialização re-
lativamente ao património cultural do povo timorense, da
crescente interdependência e solidariedade entre os povos
e do dever de consideração e valorização dos diferentes
saberes e culturas;

e)   Desenvolver em cada indivíduo a capacidade para o trabalho
e proporcionar-lhe, com base numa sólida formação geral,
uma formação específica que lhe permita, com competências
na área da sociedade do conhecimento e com iniciativa,
ocupar um justo lugar na vida activa, prestando o seu
contributo para o progresso da sociedade, em consonância
com os seus interesses, capacidades e vocação;

f)   Descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e
acções educativas, de modo a proporcionar uma correcta
adaptação às realidades locais, um elevado sentido de
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participação das populações, uma adequada inserção no
meio comunitário e níveis de decisão eficientes;

g)   Contribuir para a correcção das assimetrias regionais e lo-
cais, devendo concretizar, de forma equilibrada, em todo o
território nacional, a igualdade de acesso aos benefícios
da educação, da cultura, da ciência e da tecnologia;

h)   Assegurar o serviço público de educação e de ensino, atra-
vés de uma rede de ofertas da administração central e local,
bem como das entidades particulares e cooperativas, que
garanta integralmente as necessidades de toda a população;

i)   Assegurar a organização e funcionamento das escolas, pú-
blicas, particulares e cooperativas, de forma a promover o
desenvolvimento de projectos educativos próprios, no
respeito pelas orientações curriculares de âmbito nacional,
e padrões crescentes de autonomia de funcionamento, me-
diante a responsabilização pela prossecução de objectivos
pedagógicos e administrativos, com sujeição à avaliação
pública dos resultados e mediante um financiamento público
assente em critérios objectivos, transparentes e justos que
incentivem as boas práticas de funcionamento;

j)   Assegurar a liberdade de escolher a escola a frequentar;

k)  Contribuir para o desenvolvimento do espírito e prática
democráticos, adoptando processos participativos na
definição da política educativa e modelos de administração
e gestão das escolas que assegurem a participação e a res-
ponsabilização adequadas da administração central e lo-
cal, das entidades titulares dos estabelecimentos de edu-
cação e de ensino, dos professores, dos alunos, dos pais e
das comunidades locais, com vista particularmente à pro-
moção dos resultados das aprendizagens;

l)    Assegurar uma escolaridade de segunda oportunidade aos
que dela não usufruíram na idade própria, aos que procuram
o ensino por razões de valorização profissional ou cultural,
devidas, nomeadamente, a necessidades de reconversão
ou aperfeiçoamento, decorrentes da evolução dos
conhecimentos científicos e tecnológicos.

Artigo 6.º
Comissão Nacional da Educação

A Comissão Nacional da Educação desempenha, nos termos
da lei, funções consultivas no âmbito da política educativa e
contribui para a existência de consensos alargados relativa-
mente aos seus objectivos, mediante a participação das várias
forças sociais, culturais e económicas representativas do País.

CAPÍTULO  II
ORGANIZAÇÃO  DO  SISTEMA  EDUCATIVO

SECÇÃO I
ORGANIZAÇÃO GERAL

Artigo 7.º
Organização geral do sistema educativo

1.   O sistema educativo compreende a educação pré-escolar, a

educação escolar, a educação extra-escolar e a formação
profissional, organizando-se para a educação ao longo da
vida.

2.   A educação pré-escolar, na sua componente formativa, é
complementar ou supletiva da acção educativa dos pais
ou da família com os quais estabelece estreita cooperação.

3.   A educação escolar compreende o ensino básico, o ensino
secundário e o ensino superior, integra modalidades espe-
ciais e inclui actividades de ocupação de tempos livres.

4.   A educação extra-escolar engloba actividades de alfabeti-
zação e de educação de base, bem como de aperfei-çoamento
e actualização cultural e científica, e realiza-se num quadro
aberto de iniciativas múltiplas, diversificadas e com-
plementares.

5.  A formação profissional prossegue acções destinadas à
integração ou ao desenvolvimento profissional dinâmico,
pela aquisição ou aprofundamento de conhecimentos e de
competências necessárias ao desempenho profissional
específico.

Artigo 8.º
Línguas do sistema educativo

As línguas de ensino do sistema educativo timorense são o
tétum e o português.

SECÇÃO  II
EDUCAÇÃO  PRÉ-ESCOLAR

Artigo 9.º
Objectivos e destinatários da educação pré-escolar

1.   São objectivos da educação pré-escolar, em relação a cada
criança:

a)   Estimular as capacidades e favorecer a formação e o
desenvolvimento equilibrado de todas as suas
potencialidades;

b)   Contribuir para a estabilidade e a segurança afectivas;

c)   Favorecer a observação e a compreensão do meio natu-
ral e humano, de modo a promover uma correcta inte-
gração e participação;

d)   Desenvolver a formação moral e o sentido de liberdade
e de responsabilidade;

e)  Fomentar a integração em grupos sociais diversos,
complementares da família, de modo a promover o
desenvolvimento da sociabilidade;

f)   Desenvolver as capacidades de expressão e comuni-
cação e estimular a imaginação criativa e a actividade
lúdica;

g)   Incutir hábitos de higiene e de defesa da saúde pessoal
e colectiva;
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h)   Proceder à despistagem de inadaptações, deficiências
ou precocidades, promovendo a melhor orientação e
encaminhamento.

2.   A prossecução dos objectivos enunciados no número an-
terior faz-se de acordo com conteúdos, métodos e técnicas
apropriadas, tendo em conta a necessidade de articulação
estreita com o meio familiar e com a acção educativa dos
pais.

3.   A educação pré-escolar destina-se às crianças com idades
compreendidas entre os três anos e a idade de ingresso no
ensino básico.

4.   A frequência da educação pré-escolar é facultativa, no re-
conhecimento de que cabe aos pais e à família um papel
essencial no processo de educação infantil, sem prejuízo
do Estado promover essa frequência, prioritariamente das
crianças de cinco anos de idade.

Artigo 10.º
Organização da educação pré-escolar

1.   Incumbe ao Estado assegurar a existência de uma rede de
serviço público de educação pré-escolar.

2.   A rede de educação pré-escolar é constituída pelos jardins-
de-infância das administrações locais e de outras entidades
particulares e cooperativas, colectivas ou individuais,
nomeadamente instituições particulares de solidariedade
social, associações de pais, associações de moradores, or-
ganizações cívicas ou confessionais e associações sindicais
ou de empregadores.

3.  Compete ao Governo, através do ministério responsável
pela política educativa, definir as normas gerais da educação
pré-escolar, nomeadamente quanto ao seu funcionamento
e aos seus conteúdos educativos, apoiando, avaliando,
inspeccionando e fiscalizando a sua execução.

SECÇÃO  III
EDUCAÇÃO  ESCOLAR

SUBSECÇÃO  I
ENSINO  BÁSICO

Artigo 11.º
Destinatários e gratuitidade do ensino básico

1.   O ensino básico é universal, obrigatório e gratuito e tem a
duração de nove anos.

2.  Ingressam no ensino básico as crianças que completem seis
anos de idade até 31 de Dezembro do ano anterior ao do
início do ano escolar.

3.   As crianças que completem os seis anos de idade entre 1 de
Janeiro e 31 de Março podem ingressar no ensino básico,
se houver disponibilidade de vagas.

4.     As situações não abrangidas nos números 2 e 3 do presente
artigo são objecto de análise e decisão por parte dos ser-

viços regionais de educação competentes.

5.   A obrigatoriedade de frequência do ensino básico termina
no final do ano lectivo em que o aluno completa dezassete
anos de idade.

6.   A gratuitidade no ensino básico abrange propinas, taxas e
emolumentos relacionados com a matrícula, frequência e
certificação, podendo ainda os alunos dispor gratuitamente
do uso de livros e material escolar, bem como de transporte,
alimentação e alojamento, quando necessários.

Artigo 12.º
Objectivos do ensino básico

1.   São objectivos do ensino básico:

a)  Assegurar a formação integral de todas as crianças e
jovens, através do desenvolvimento de competências
do ser, do saber, do pensar, do fazer, do aprender a
viver juntos;

b)   Assegurar uma formação geral de base comum a todos
os timorenses, que lhes garanta a descoberta e o desen-
volvimento dos seus interesses e aptidões, da capa-
cidade de raciocínio, da memória e do espírito crítico,
da criatividade, do sentido moral e da sensibilidade
estética, promovendo a realização individual, em har-
monia com os valores da solidariedade social, e inter-
relacionando, de forma equilibrada o saber e o saber
fazer, a teoria e a prática, a cultura escolar e a cultura do
quotidiano;

c)   Proporcionar a aquisição e o desenvolvimento de com-
petências e dos conhecimentos de base, que permitam
o prosseguimento de estudos ou a inserção do aluno
em esquemas de formação profissional, bem como
facilitar a aquisição e o desenvolvimento de métodos e
instrumentos de trabalho pessoal e em grupo,
valorizando a dimensão humana do trabalho;

d)   Garantir o domínio das línguas portuguesa e tétum;

e)   Proporcionar a aprendizagem de uma primeira língua
estrangeira;

f)    Proporcionar o desenvolvimento físico e motor, valorizar
as actividades manuais e a educação artística, de modo
a sensibilizar para as diversas formas de expressão
estética e a detectar e estimular aptidões nestes domí-
nios;

g)   Desenvolver o conhecimento e o apreço pelos valores
característicos da identidade, línguas oficiais e nacio-
nais, história e cultura timorenses, numa perspectiva
de humanismo universalista e de solidariedade e coo-
peração entre os povos;

h)   Proporcionar experiências que favoreçam a maturidade
cívica e sócio-afectiva, promovendo a criação de ati-
tudes e de hábitos tendentes à relação e à cooperação,
bem como à intervenção autónoma, consciente e res-
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ponsável, nos planos familiar, comunitário e ambiental,
visando a formação para uma cidadania plena e de-
mocrática;

i)   Assegurar às crianças com necessidades educativas es-
pecíficas, devidas, designadamente, a deficiências físi-
cas e mentais, condições adequadas ao seu desenvol-
vimento e pleno aproveitamento das suas capacidades;

j)    Proporcionar, em liberdade de consciência, a aquisição
de noções de educação cívica, moral e religiosa.

2.   O ensino básico deve ser organizado de modo a promover
o sucesso escolar e educativo de todos os alunos, a con-
clusão, por cada um deles, de uma escolaridade efectiva de
nove anos e a fomentar neles o interesse por uma constante
actualização de conhecimentos, valorizando um processo
de informação e orientação educacionais em colaboração
com os pais.

Artigo 13.º
Organização do ensino básico

1.  O ensino básico compreende três ciclos, o primeiro de quatro
anos, o segundo de dois anos e o terceiro de três anos, nos
termos curriculares seguintes:

a)  No primeiro ciclo o ensino é globalizante e da res-
ponsabilidade de um professor único, sem prejuízo da
coadjuvação deste em áreas especializadas;

b)   No segundo ciclo, o ensino organiza-se por áreas dis-
ciplinares de formação de base, podendo conter áreas
não disciplinares, destinadas à articulação dos saberes,
ao desenvolvimento de métodos de trabalho e de estu-
do e à obtenção de formações complementares, e desen-
volve-se, predominantemente, em regime de um pro-
fessor por área;

c)   No terceiro ciclo, o ensino organiza-se segundo um pla-
no curricular unificado, que integre coerentemente áreas
vocacionais diversificadas, podendo conter áreas não
disciplinares, destinadas à articulação de saberes, ao
desenvolvimento de métodos de trabalho e de estudo
e à obtenção de formações complementares, propor-
cionando a aprendizagem de uma primeira língua estran-
geira, e desenvolve-se em regime de um professor por
disciplina ou grupo de disciplinas.

2.   A articulação entre os três ciclos do ensino básico obedece
a uma sequencialidade progressiva, competindo a cada ciclo
a função de completar, aprofundar, e alargar o ciclo ante-
rior, numa perspectiva de unidade global do ensino básico.

3.  Os objectivos específicos de cada ciclo integram-se nos
objectivos gerais do ensino básico, nos termos dos números
anteriores, de acordo com o desenvolvimento etário corres-
pondente a cada ciclo e tendo em consideração as seguintes
orientações:

a)   Para o primeiro ciclo, o desenvolvimento da linguagem
oral e a iniciação e progressivo domínio da leitura e da

escrita, das noções essenciais da aritmética e do cálculo,
do meio físico e social e das expressões plástica, dramá-
tica, musical e motora;

b)   Para o segundo ciclo, a formação humanística, artística
e desportiva, científica e tecnológica e a educação moral,
religiosa e cívica, visando habilitar o aluno a assimilar e
interpretar, crítica e criativamente, a informação, assegu-
rando a aquisição de métodos e instrumentos de
trabalho e de conhecimento que lhe permitam o pros-
seguimento da sua formação e o desenvolvimento de
atitudes activas e conscientes perante a comunidade e
os seus problemas e desafios mais relevantes;

c)   Para o terceiro ciclo, a aquisição sistemática e diferen-
ciada da cultura moderna, nas suas dimensões, teórica
e prática, humanística, literária, científica e tecnológica,
artística, física e desportiva, necessária ao prossegui-
mento de estudos ou à inserção na vida activa, bem co-
mo a orientação vocacional, escolar e profissional, que
proporcione opções conscientes de formação sub-
sequente e respectivos conteúdos, sem prejuízo da per-
meabilidade da mesma, com vista ao prosseguimento
de estudo ou à inserção na vida activa, no respeito pela
realização autónoma da pessoa humana.

4.  Em escolas especializadas do ensino básico podem, sem
prejuízo da formação de base, ser reforçadas as componen-
tes do ensino artístico ou de educação física e desportiva.

5.   A conclusão com aproveitamento do ensino básico confere
o direito à atribuição de um diploma, devendo igualmente
ser certificado, quando solicitado, o aproveitamento obtido
em qualquer ano ou ciclo.

6.  Compete ao Governo, através do ministério responsável pe-
la política educativa, definir as normas gerais do ensino
básico, nomeadamente quanto ao seu funcionamento e aos
seus conteúdos educativos, apoiando, avaliando,
inspeccionando e fiscalizando a sua execução.

SUBSECÇÃO  II
ENSINO  SECUNDÁRIO

Artigo 14.º
Destinatários do ensino secundário

1.  Têm acesso aos cursos do ensino secundário os alunos
que completarem com aproveitamento o ensino básico,
devendo o acesso ocorrer no ano lectivo imediatamente
posterior à conclusão do ensino básico.

2.  A frequência do ensino secundário é facultativa, com-
petindo, no entanto, ao Governo, através do ministério res-
ponsável pela política educativa, promover a oferta deste
nível de ensino.

Artigo 15.º
Objectivos do ensino secundário

O ensino secundário visa dar sequência e aprofundar a apren-
dizagem adquirida no ensino básico, completando e desen-
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volvendo a formação, mediante a prossecução dos seguintes
objectivos:

a)   Assegurar e aprofundar as competências e os conteúdos
fundamentais de uma formação e de uma cultura huma-
nística, artística, científica e técnica, como suporte cog-
nitivo e metodológico necessário ao prosseguimento
de estudos superiores ou à inserção na vida activa;

b)   Assegurar o desenvolvimento do raciocínio, da reflexão
e da curiosidade científica;

c)   Desenvolver as competências necessárias à compreen-
são das manifestações culturais e estéticas e possibilitar
o aperfeiçoamento da expressão artística;

d)   Fomentar a aquisição e aplicação de um saber cada vez
mais aprofundado, assente na leitura, no estudo, na
reflexão crítica, na observação e na experimentação;

e)   Fomentar, a partir da realidade, e no apreço pelos valores
permanentes da sociedade, em geral, e da cultura ti-
morense, em particular, pessoas activamente empenha-
das na concretização das opções estratégicas de desen-
volvimento de Timor-Leste e sensibilizadas, critica-
mente, para a realidade da comunidade internacional;

f)   Assegurar a orientação e formação vocacional, através
da preparação técnica e tecnológica adequada ao in-
gresso no mundo do trabalho;

g)   Facultar contactos e experiências com o mundo do tra-
balho, fortalecendo os mecanismos de aproximação
entre a escola, a vida activa e a comunidade e dinami-
zando a função inovadora e interventora da escola;

h)  Assegurar a existência de hábitos de trabalho, indi-
vidual e em grupo, e fomentar o desenvolvimento de
atitudes de reflexão metódica, de abertura de espírito,
de sensibilidade e de disponibilidade e adaptação à
mudança.

Artigo 16.º
Organização do ensino secundário

1.  Os cursos do ensino secundário têm a duração de três anos.

2.   De acordo com a sua dimensão vocacional de orientação
para o prosseguimento de estudos ou para a inserção na
vida activa, o ensino secundário organiza-se segundo for-
mas diferenciadas, contemplando a existência de:

a)   Cursos gerais, de natureza humanística e científica, pre-
dominantemente orientados para o prosseguimento de
estudos no ensino superior universitário, permitindo
também o ingresso no ensino superior técnico;

b)   Cursos de formação vocacional, de natureza técnica e
tecnológica ou profissionalizante ou de natureza artís-
tica, predominantemente orientados para a inserção na
vida activa, que possibilitam o acesso tanto ao ensino
superior técnico como ao ensino superior universitário.

3.   Todos os cursos do ensino secundário contêm componentes
de formação de sentido técnico, tecnológico e profissio-
nalizante e de línguas e cultura timorenses adequadas à
natureza dos diversos cursos.

4.   Deve garantir-se a permeabilidade adequada entre os cursos
predominantemente orientados para a vida activa e os cur-
sos orientados predominantemente para o prossegui-mento
de estudos no ensino superior universitário.

5.   A conclusão com aproveitamento do ensino secundário
confere o direito a um diploma que certifica a formação ad-
quirida, devendo igualmente ser certificado, quando solici-
tado, o aproveitamento obtido em qualquer ano, sendo
que nos casos dos cursos predominantemente orientados
para a inserção na vida activa, a certificação incide sobre a
qualificação obtida para efeitos do exercício de uma
profissão ou grupo de profissões.

6.  No ensino secundário cada professor é responsável, em
princípio, por uma disciplina.

7.  Podem ser criadas escolas especializadas, destinadas ao
ensino e prática de cursos de natureza técnica e tecnológica
ou de índole artística.

8.  Compete ao Governo, através do ministério responsável
pela política educativa, definir as normas gerais do ensino
secundário, nomeadamente quanto ao seu funcionamento
e aos seus conteúdos educativos, apoiando, avaliando,
inspeccionando e fiscalizando a sua execução.

SUBSECÇÃO   III
ENSINO  SUPERIOR

Artigo 17.º
Âmbito e objectivos

1.  O ensino superior compreende o ensino universitário e o
ensino técnico.

2.   São objectivos do ensino superior:

a)   Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do
espírito científico e do pensamento reflexivo;

b)  Formar diplomados nas diferentes áreas do conheci-
mento, aptos para a inserção em sectores profissionais
e para a participação no desenvolvimento da sociedade
timorense, e colaborar na sua formação contínua;

c)   Incentivar o trabalho de pesquisa e investigação cien-
tífica, visando o desenvolvimento da ciência e da tec-
nologia, das humanidades e das artes e a criação e di-
fusão da cultura e, desse modo, desenvolver o conhe-
cimento e a compreensão do Homem e do meio em que
se integra;

d)  Promover a divulgação de conhecimentos culturais,
científicos e técnicos, que constituem património da
humanidade, e comunicar o saber através do ensino,
de publicações ou de outras formas de comunicação;
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e)   Suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cul-
tural e profissional e possibilitar a correspondente con-
cretização, integrando os conhecimentos que vão sen-
do adquiridos numa estrutura intelectual sistematiza-
dora do conhecimento de cada geração, na lógica de
educação ao longo da vida e de investimento geracional
e intergeracional, visando realizar a unidade do processo
formativo, que inclui o apreender, o aprender e o
empreender;

f)    Estimular o conhecimento dos problemas do mundo de
hoje, num horizonte de globalidade, em particular os
nacionais, regionais e da comunidade dos países de
língua portuguesa, prestar serviços especializados à
comunidade e estabelecer com esta uma relação de
reciprocidade;

g)   Continuar a formação cultural e profissional dos cida-
dãos, pela promoção de formas adequadas de extensão
cultural;

h)   Promover e valorizar as línguas e a cultura timorenses.

3.   O ensino superior universitário, orientado por uma constante
perspectiva de investigação e criação do saber, visa pro-
porcionar uma ampla preparação científica de base, sobre
a qual vai assentar uma sólida formação técnica e cultural,
tendo em vista garantir elevada autonomia individual na
relação com o conhecimento, incluindo a possibilidade da
sua aplicação, designadamente para efeitos de inserção
profissional, e fomentar o desenvolvimento das capaci-
dades de concepção, de inovação e de análise crítica.

4.   O ensino superior técnico, dirigido por uma constante
pers-pectiva de compreensão e solução de problemas
concretos, visa proporcionar uma preparação científica
orientada, sobre a qual vai assentar uma sólida formação
técnica e cultural, tendo em vista garantir relevante
autonomia na relação com o conhecimento aplicado ao
exercício de actividades profissionais e participação activa
em acções de desenvolvimento.

Artigo 18.º
Acesso

1.   Têm acesso ao ensino superior os indivíduos habilitados
com o curso do ensino secundário ou equivalente, que fa-
çam prova de capacidade para a sua frequência.

2.   Têm igualmente acesso ao ensino superior técnico os indi-
víduos que completarem cursos de formação profissional
equivalentes ao ensino secundário.

3.  O Governo define, através de decreto-lei, os regimes de
acesso e ingresso no ensino superior, em obediência aos
seguintes princípios:

a)   Democraticidade, equidade e igualdade de oportunida-
des;

b)   Objectividade dos critérios utilizados para a selecção e
seriação dos candidatos;

c)   Universalidade de regras para cada um dos subsistemas
de ensino superior;

d)  Valorização do percurso educativo do candidato no en-
sino secundário, nas suas componentes de avaliação
contínua e provas nacionais, traduzindo a relevância
para o acesso ao ensino superior do sistema de certi-
ficação nacional do ensino secundário;

e)   Utilização obrigatória da classificação final do ensino
secundário no processo de seriação;

f)   Coordenação dos estabelecimentos de ensino superior
para a realização da avaliação, selecção e seriação por
forma a evitar a proliferação de provas a que os candi-
datos venham a submeter-se;

g)   Carácter nacional do processo de candidatura à matrícula
e inscrição nos estabelecimentos de ensino superior
público, sem prejuízo da realização, em casos devida-
mente fundamentados, de concursos de natureza lo-
cal;

h)   Realização das operações de candidatura pelos serviços
da administração central e regional da educação.

4.   Nos limites definidos pelo número anterior, o processo de
avaliação da capacidade para a frequência, bem como o de
selecção e de seriação dos candidatos ao ingresso em cada
curso e estabelecimento de ensino superior, é da com-
petência dos estabelecimentos de ensino superior.

5.   Têm igualmente acesso ao ensino superior, nas condições
a definir pelo Governo, através de decreto-lei, os maiores
de 23 anos que, não sendo titulares de habilitação de acesso
ao ensino superior, façam prova de capacidade para a sua
frequência através da realização de provas especialmente
adequadas, realizadas pelos estabelecimentos de ensino
superior.

6.   O Governo pode estabelecer restrições quantitativas de ca-
rácter global no acesso ao ensino superior, numerus clau-

sus, por motivos de interesse público, de garantia da quali-
dade do ensino, tanto em relação aos estabelecimentos de
ensino superior públicos, como aos particulares e coo-
perativos.

7.   O Estado deve criar as condições que garantam aos cidadãos
a possibilidade de frequentarem o ensino superior, de forma
a impedir os efeitos discriminatórios decorrentes das
desigualdades económicas e regionais ou de desvantagens
sociais prévias.

Artigo 19.º
Associação de estabelecimentos de ensino superior

Os estabelecimentos de ensino superior podem associar-se
com outros estabelecimentos de ensino superior, nacionais ou
estrangeiros, para conferirem os graus académicos e atribuírem
os diplomas previstos nos artigos seguintes.

Artigo 20. º
Graus académicos e diplomas

1.   O ensino superior técnico compreende cursos de dois ou
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quatro semestres de duração, conferindo, respectivamente,
diploma I ou II.

2.   O ensino superior universitário compreende cursos de ba-
charelato, licenciatura, mestrado e doutoramento, con-
ferindo, respectivamente, os graus de bacharel, licenciado,
mestre e doutor.

3.   O ensino superior universitário compreende ainda cursos
de pós-graduação, conferindo diploma de pós-graduação.

4.   Os estabelecimentos de ensino superior podem realizar cur-
sos não conferentes de grau académico ou de diplomas re-
feridos nos números anteriores do presente artigo cuja
conclusão com aproveitamento conduza à atribuição de
um diploma ou certificado.

5.   O funcionamento de cursos conferentes de grau ou de di-
ploma de pós-graduação, bem como os do ensino superior
técnico, está sujeito registo nos termos legais que vierem a
ser aprovados pelo Governo.

6.   São requisitos para o registo dos cursos conferentes de
grau ou de diploma de pós-graduação, em geral, o projecto
educativo, científico e cultural do estabelecimento de
ensino, a existência de um corpo docente adequado em
número e em qualificação à natureza do curso e grau, bem
como a dignidade das instalações e recursos materiais, no-
meadamente quanto a espaços lectivos, equipamentos,
bibliotecas e laboratórios.

7.   São requisitos específicos para o registo de cursos de mes-
trado, a autonomia de uma unidade orgânica cuja vocação
científica integre o ramo do conhecimento científico do
curso e a existência de docentes e investigadores douto-
rados.

8.   O grau de doutor só pode ser conferido por estabelecimentos
de ensino universitário, desde que estes respeitem, para
além dos requisitos referidos nos números 5 e 6 do presente
artigo, o requisito específico da existência de unidades de
investigação acreditadas ou a realização de actividades de
investigação de qualidade reconhecida de acordo com
critérios de avaliação de padrão internacional, nomea-
damente a publicação em revistas científicas de prestígio
comprovado.

9.   O Governo regula, através de decreto-lei, ouvidos os esta-
belecimentos de ensino superior, as condições de atribuição
dos graus académicos, de forma a garantir o nível científico
da formação adquirida, a comparabilidade das formações e
a mobilidade dos estudantes.

Artigo 21.º
Bacharelato

1.   O grau de bacharel comprova uma formação cultural, cien-
tífica e técnica de nível superior de conhecimentos numa
determinada área do saber e capacidade para o exercício de
uma actividade profissional adequada à formação obtida.

2.   Para além dos indivíduos referidos nos números 1 e 5 do

artigo 18.º da presente lei, podem aceder a um curso de ba-
charelato os alunos que completem um curso do ensino
superior técnico, conferente de diploma II.

3.   O grau de bacharel é concedido após a conclusão de uma
formação superior, com duração de seis semestres.

Artigo 22.º
Licenciatura

1.   O grau de licenciado comprova um nível superior de conheci-
mentos numa área científica e capacidade para o exercício
de uma actividade profissional qualificada.

2.   O grau de licenciado é concedido após a conclusão de uma
formação superior com a duração de dois semestres, na
sequência da elaboração de uma tese especialmente escrita
para o efeito sujeita a discussão e aprovação.

3.  Têm acesso ao curso de licenciatura, os indivíduos que
tenham concluído, com aproveitamento, um curso de
bacharelato.

4.   Em casos excepcionais, os cursos que conferem o grau de
licenciado podem ter a duração de mais um ou dois semes-
tres.

Artigo 23. º
Pós-graduação

1.  Têm acesso aos cursos de pós-graduação os indivíduos
habilitados com o grau de bacharel ou licenciado.

2.   O diploma de pós-graduação comprova uma especialização
numa determinada área científica e a capacidade para a prá-
tica de investigação ou para o exercício profissional espe-
cializado.

3.  Os cursos de pós-graduação integram uma parte escolar
com a duração de dois semestres.

4.   O individuo que tenha um diploma de pós-graduação pode
prosseguir para o curso de mestrado com dispensa da parte
escolar, desde que o ramo do conhecimento científico do
pós-graduação coincida com o do curso de mestrado.

Artigo 24. º
Mestrado

1.   O grau de mestre comprova um nível aprofundado de conhe-
cimentos numa área científica específica e a capacidade
para a prática de investigação ou para o exercício profissional
especialmente qualificado.

2.   O grau de mestre é concedido após a conclusão de uma for-
mação superior, com duração de quatro semestres e inte-
grando uma parte escolar com a duração de dois semestres.

3.   Têm acesso ao curso de mestrado, os indivíduos que tenham
concluído, com aproveitamento, um curso de licenciatura
ou curso de pós-graduação.

4.   A concessão do grau de mestre pressupõe a elaboração de
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uma tese especialmente escrita para o efeito, a sua discussão
e aprovação ou a realização de um projecto profissional ou
de investigação e a sua apreciação e aprovação.

Artigo 25. º
Doutoramento

1.   O grau de doutor comprova a realização de uma contribuição
inovadora e original para o progresso do conhecimento,
um alto nível cultural numa determinada área do conhe-
cimento e a aptidão para realizar trabalho científico inde-
pendente.

2.  O grau de doutor é concedido após a conclusão de uma for-
mação superior, com duração mínima de seis semestres.

3.  Têm acesso ao curso de doutoramento, os indivíduos que
tenham concluído, com aproveitamento, um curso de
mestrado.

4.   Excepcionalmente, podem ser admitidos ao doutoramento,
indivíduos titulares de licenciatura e detentores de um
currículo escolar, científico ou profissional que seja reco-
nhecido como meritório para o efeito, pelo competente ór-
gão científico do estabelecimento de ensino onde se realiza
o respectivo doutoramento.

5.   Os cursos conducentes ao grau de doutor podem integrar
uma parte escolar com a duração máxima de quatro semes-
tres.

6.   A concessão do grau de doutor pressupõe, ainda, a elabo-
ração de uma dissertação original de investigação, a sua
discussão e aprovação.

Artigo 26.º
Estabelecimentos de ensino superior

1.   O ensino superior universitário realiza-se em universidades,
institutos universitários e em escolas universitárias não
integradas.

2.  O ensino superior técnico realiza-se em institutos politéc-
nicos.

3.   As universidades podem ser constituídas por escolas, ins-
titutos ou faculdades diferenciadas, ou por departamentos
ou outras unidades, podendo ainda integrar unidades
orgânicas do ensino superior técnico.

4.   Os institutos politécnicos podem ser constituídos por depar-
tamentos ou outras unidades.

5.   Os estabelecimentos de ensino superior podem associar-se
para a organização de cursos e atribuição de graus do ensino
superior.

6.   Podem ser constituídos centros de estudos superiores, que
colaboram na realização da educação ao longo da vida e na
valorização dos recursos humanos locais, cabendo aos
estabelecimentos de ensino superior a certificação das
qualificações atribuídas.

7.   O Governo regula, através de decreto-lei, os requisitos para
a criação de estabelecimentos de ensino superior, de forma
a garantir o cumprimento dos objectivos do ensino supe-
rior, a qualidade do ensino ministrado e da investigação
realizada, bem como a relevância social, científica e cultural
da instituição.

Artigo 27.º
Investigação científica

1.   O Estado deve assegurar as condições materiais e culturais
de criação e investigação científicas, promovendo a ava-
liação da sua qualidade.

2.  Nos estabelecimentos de ensino superior são criadas as
condições para promoção da investigação científica e para
a realização de actividades de investigação e desen-
volvimento.

3.   A investigação científica no ensino superior deve ter em
conta os objectivos predominantes do estabelecimento em
que se insere, sem prejuízo da sua perspectivação em
função do progresso, do saber e da resolução dos proble-
mas postos pelo desenvolvimento social, económico e cul-
tural do País.

4.   Devem garantir-se as condições de publicação de trabalhos
científicos e facilitar-se a divulgação dos novos conhe-
cimentos e perspectivas do pensamento científico, dos
avanços tecnológicos e da criação cultural.

5.  Compete ao Estado incentivar a colaboração entre as enti-
dades públicas, particulares e cooperativas, no sentido de
fomentar o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da
cultura, tendo particularmente em vista os interesses da
colectividade.

SUBSECÇÃO  IV
MODALIDADES  ESPECIAIS  DE EDUCAÇÃO ESCOLAR

Artigo 28. º
Identificação das modalidades especiais de educação escolar

1.  Em complemento da modalidade geral de educação escolar,
existem as seguintes modalidades especiais de educação
escolar:

a)   A educação especial;

b)   O ensino artístico especializado;

c)   O ensino recorrente;

d)   A educação a distância.

2.   Cada uma destas modalidades especiais é parte integrante
da educação escolar.

3.   As modalidades especiais de educação são reguladas por
legislação especial própria.

Artigo 29. º
Educação especial

1.   Os indivíduos com necessidades educativas especiais, de
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carácter mais ou menos prolongado, decorrentes da inte-
racção entre factores ambientais e limitações próprias acen-
tuadas, nos domínios da audição, da visão, motor, cogni-
tivo, da fala, da linguagem e da comunicação, emocional e
da saúde física, têm direito a respostas educativas ade-
quadas.

2.   A educação especial visa a integração educativa e social, a
autonomia, em todos os níveis em que possa ocorrer, e a
estabilidade emocional dos educandos, bem como a promo-
ção da igualdade de oportunidades e a preparação para
uma adequada formação profissionalizante e integração na
vida activa.

3.   A educação especial centra-se nos educandos, procurando,
em todos os momentos e desde um estádio o mais precoce
possível, reduzir as limitações resultantes da deficiência e
desenvolver e optimizar todas as suas capacidades e todo
o seu potencial e, com esse objectivo, integra actividades
dirigidas aos educandos e acções destinadas a adequar os
ambientes familiar e comunitário.

4.   A educação especial organiza-se segundo modelos di-
versificados de integração em ambientes inclusivos, quer
nas escolas da modalidade geral de educação escolar, nas
turmas ou grupos ou em unidades especializadas, quer em
estabelecimentos de educação especial, de acordo com as
necessidades do educando, decorrentes do tipo e grau da
sua deficiência, de forma a, evitando situações de exclusão,
promover a sua inserção educativa e social.

5.   A educação especial deve ser prestada, sempre que ne-
cessário, por docentes e outros técnicos especializados e
pode pressupor a existência de currículos e programas e
formas de avaliação adaptados às características de cada
tipo e grau de deficiência.

6.   Incumbe ao Estado promover e apoiar a educação especial,
pertencendo as iniciativas de educação especial à adminis-
tração central e local e a outras entidades particulares e
cooperativas, colectivas ou individuais, nomeadamente
instituições particulares de solidariedade social, associa-
ções de pais, associações de moradores, organizações cí-
vicas ou confessionais e associações sindicais ou em-
pregadoras.

7.   Compete ao Governo, através do ministério responsável
pela política educativa, definir as normas gerais da educação
especial, nomeadamente quanto ao seu funcionamento e
aos seus aspectos pedagógicos e técnicos, apoiando,
avaliando, inspeccionando e fiscalizando a sua execução.

Artigo 30.º
Ensino artístico especializado

1.   O ensino artístico especializado destina-se a pessoas com
aptidões específicas para as artes, que pretendam desen-
volver e aprofundar linguagens artísticas, nomeadamente
nas áreas das belas artes, das artes do espectáculo, do
audiovisual e multimédia, do design e das artes aplicadas.

2.   O ensino artístico especializado visa proporcionar uma for-

mação de excelência e respostas diversificadas à procura
individual orientada para o aprofundamento de linguagens
artísticas específicas, bem como criar as bases necessárias
ao desenvolvimento pessoal da maturidade artística, tendo
em consideração a precocidade e a sequencialidade exigidas
pelas diferentes artes.

3.   O ensino artístico especializado abrange o ensino básico, o
ensino secundário e o ensino superior, desenvolvendo-se
de forma integrada ou articulada com estes.

4.   Os planos de estudos do ensino artístico especializado são
organizados de acordo com as exigências próprias de cada
nível de ensino, de modo a adequar a formação artística es-
pecializada aos desafios da contemporaneidade e aos con-
textos culturais e artísticos, mediante recurso, em cada área
artística, a composição curricular específica, que privilegie
a inovação, a experimentação e a prática artísticas.

5.   Os diplomas e certificados atribuídos ao ensino artístico
especializado de nível básico e secundário conferem as
mesmas qualificações e possibilidades de prosseguimento
de estudos que os diplomas e certificados obtidos nos
correspondentes níveis da modalidade geral de educação
escolar.

6.  Compete ao Governo, através do ministério responsável
pela política educativa, definir as normas gerais do ensino
artístico especializado, nomeadamente quanto ao seu
funcionamento e aos seus aspectos pedagógicos, didác-
ticos e técnicos, apoiando, avaliando, inspeccionando e
fiscalizando a sua execução.

Artigo 31.º
Ensino recorrente

1.   O ensino recorrente destina-se aos indivíduos que ultra-
passaram a idade indicada para a frequência dos ensinos
básico e secundário, aos que tendo completado o ensino
básico e tendo entre dezasseis e dezoito anos de idade, tra-
balhem e disso façam prova e aos que não tiveram a opor-
tunidade de se enquadrar na educação escolar na idade
normal de formação.

2.   O ensino recorrente tem por objecto o ensino básico e o
ensino secundário.

3.   O ensino recorrente é ministrado, predominantemente, em
regime nocturno e as formas de acesso e os planos e méto-
dos de estudos são organizados de modo adequado aos
grupos etários a que se destinam, à experiência de vida en-
tretanto adquirida e ao nível de conhecimentos demons-
trados.

4.   O ensino recorrente atribui os mesmos diplomas e certifi-
cados que os conferidos pelos ensinos básico e secundário,
sem prejuízo de poder distinguir, no processo de avaliação
e certificação, qualificações que permitem o prosseguimento
de estudos e qualificações que não permitem esse prosse-
guimento.

5.  Compete ao Governo, através do ministério responsável
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pela política educativa, definir as normas gerais do ensino
recorrente, nomeadamente quanto ao seu funcionamento
e aos seus aspectos pedagógicos e técnicos, apoiando,
avaliando, inspeccionando e fiscalizando a sua execução.

Artigo 32.º
Educação a distância

1.    Devem, nos termos da lei, ser organizadas modalidades de
educação a distância, suportadas nos multimédia e nas
tecnologias da informação e das comunicações, quer como
complemento quer como alternativa à modalidade de edu-
cação presencial.

2.   O ensino a distância terá particular incidência na educação
recorrente e na formação contínua dos professores.

3.   As entidades responsáveis pela educação a distância devem
assumir uma vocação de promoção da inovação e da socie-
dade da informação e do conhecimento.

4.   O Estado incentiva e reconhece a educação ao longo da
vida e as aprendizagens inovadoras baseadas nas novas
tecnologias da informação e das comunicações.

SECÇÃO  IV
EDUCAÇÃO EXTRA-ESCOLAR

Artigo 33.º
Natureza e objectivos da educação extra-escolar

1.   A educação extra-escolar tem natureza formal, não formal
ou informal e destina-se a permitir a cada indivíduo, numa
perspectiva de educação ao longo da vida, aumentar os
seus conhecimentos e desenvolver as suas competências,
em complemento da formação escolar ou em suprimento da
sua carência ou das suas lacunas.

2.   Compete ao Estado promover a relevância social da edu-
cação extra-escolar, em particular organizando sistemas que
permitam reconhecer, validar e certificar as competências e
os saberes adquiridos.

3.   Constituem objectivos fundamentais da educação extra-
escolar:

a)   Eliminar o analfabetismo, literal e funcional;

b)   Contribuir para uma efectiva igualdade de oportunidades
educativas e profissionais dos indivíduos que, não
tendo frequentado a educação escolar ou tendo-a
abandonado precocemente ou sem sucesso, não
usufruam, por qualquer razão, da formação profissional;

c)   Promover a adaptação à vida contemporânea, mediante
o desenvolvimento das aptidões tecnológicas e do sa-
ber técnico;

d)   Assegurar a ocupação criativa dos tempos livres com
actividades de natureza cultural;

e)   Favorecer atitudes de solidariedade social e de parti-

cipação na vida da comunidade.

4.    As acções de educação extra-escolar podem realizar-se em
estruturas de extensão cultural do sistema escolar ou em
sistemas abertos, com recurso, neste caso, aos meios de
comunicação típicos da educação a distância.

5.   Incumbe ao Estado promover e apoiar a educação extra-
escolar, pertencendo as iniciativas de educação extra-es-
colar à administração central e local e a outras entidades
particulares ou cooperativas, colectivas ou individuais,
nomeadamente instituições particulares de solidariedade
social, associações de pais, associações de estudantes e
organismos juvenis, associações culturais e recreativas,
associações de moradores, associações de educação popu-
lar, organizações cívicas ou confessionais e comissões de
trabalhadores e associações sindicais ou de empregadores.

6.   A política educativa atende à dimensão formativa da pro-
gramação televisiva e radiofónica, devendo o serviço pú-
blico de televisão e de rádio assegurar a existência de pro-
gramação formativa, plural e diversificada.

SECÇÃO  V
FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Artigo 34.º
Natureza e objectivos da formação profissional

1.   A formação profissional tem natureza extra-escolar e visa a
integração ou o desenvolvimento profissional dinâmico,
pela aquisição ou aprofundamento de conhecimentos e de
competências necessárias ao desempenho profissional es-
pecífico, de forma a responder às necessidades nacionais
de desenvolvimento e à evolução tecnológica.

2.     A formação profissional estrutura-se de forma a desenvolver
acções de:

a)   Iniciação profissional;

b)   Qualificação profissional;

c)   Aperfeiçoamento profissional;

d)   Reconversão profissional.

3.   A formação profissional organiza-se como complementar
da formação e da preparação para a vida activa iniciada na
educação escolar, mas deve igualmente contribuir para a
aquisição de qualificações profissionais iniciais por aqueles
que não tenham frequentado a educação escolar ou a
tenham abandonado precocemente e sem sucesso.

4.   As entidades públicas responsáveis pela política educativa
e pela política de emprego devem articular, entre si, as in-
tervenções nas áreas da formação vocacional e da formação
profissional, respectivamente, com vista à plena con-
cretização dos objectivos referidos no número anterior.

5.    Têm acesso à formação profissional, nos termos dos núme-
ros anteriores:
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a)   Os que tenham concluído a escolaridade obrigatória;

b)    Os que não tenham concluído a escolaridade obrigatória
até à data limite desta;

c)   Os trabalhadores que pretendam o aperfeiçoamento ou
a reconversão profissionais;

d)   As demais pessoas destinatárias das acções referidas
no n.º 2 desta disposição.

6.   A formação profissional estrutura-se segundo um modelo
pedagógico e institucional flexível, que permita integrar
pessoas com níveis de formação e características diferencia-
das.

7.   A organização das ofertas de formação profissional deve
adequar-se às necessidades de emprego nacionais, regio-
nais e locais.

8.   A formação profissional pode estruturar-se por módulos,
de duração variável e combináveis entre si, com vista à ob-
tenção de níveis profissionais sucessivamente mais
elevados.

9.   O funcionamento das ofertas de formação profissional po-
de ser realizado segundo formas institucionais diversifi-
cadas, nomeadamente:

a)   Instituições específicas;

b)   Utilização de escolas do ensino básico e secundário;

c)   Acordos com administrações locais e empresas;

d)    Apoios a instituições e iniciativas, públicas, particulares
ou cooperativas;

e)   Dinamização de acções comunitárias e de serviços à co-
munidade.

10.   A frequência e a conclusão com aproveitamento de acção
ou curso, ou respectivos módulos, de formação profissional
conferem o direito à correspondente certificação.

SECÇÃO  VI
PLANEAMENTO CURRICULAR

Artigo 35.º
Princípios do planeamento curricular

1.   A composição curricular da educação escolar tem em consi-
deração a promoção de uma equilibrada harmonia, nos
planos horizontal e vertical, entre os níveis de desenvol-
vimento físico e motor, cognitivo, afectivo, estético, social
e moral dos educandos.

2.   Os planos curriculares do ensino básico e secundário in-
cluem, em todos os seus ciclos, de forma adequada, uma
área de formação pessoal e social, que pode ter como com-
ponentes a educação para a participação cívica, a educação
ecológica, a educação do consumidor, a educação familiar,

a educação para a sexualidade, a educação para a saúde e
prevenção de acidentes, bem como o ensino da educação
moral e religiosa.

3.   Os planos curriculares do ensino básico e do ensino se-
cundário devem ter uma estrutura de âmbito nacional, que
acolha os saberes e competências estruturantes de cada
ciclo, podendo acrescer a essa estrutura conteúdos fle-
xíveis, integrando componentes regionais e locais, e desen-
volvimentos curriculares previstos em contratos previa-
mente autorizados pela tutela entre a administração esco-
lar e as escolas.

4.   Os estabelecimentos do ensino particular e cooperativo
podem adoptar os planos curriculares e os conteúdos pro-
gramáticos do ensino ministrados nas escolas públicas,
ou adoptar planos e programas próprios, cujo reconhe-
cimento é, nos termos da lei, reconhecido caso a caso, me-
diante avaliação positiva dos respectivos currículos e das
condições pedagógicas da realização do ensino.

5.   Os planos curriculares do ensino superior respeitam a cada
um dos estabelecimentos que ministram os respectivos
cursos estabelecidos, ou a estabelecer, de acordo com as
necessidades nacionais e regionais e com uma perspectiva
de planeamento integrado na respectiva rede.

6.   O Governo pode estabelecer, a recomendação da estrutura
consultiva da avaliação do ensino superior e ouvidas as
estruturas representativas dos estabelecimentos de ensino
superior, directrizes quanto à denominação e duração dos
cursos e as áreas científicas obrigatórias e facultativas dos
respectivos planos de estudos.

7.   A autorização para a criação e funcionamento de instituições
e cursos do ensino superior particular e cooperativo, bem
como a aprovação dos respectivos planos de estudos e o
reconhecimento dos correspondentes diplomas, obedece
a princípios e regras comuns a todo o ensino superior.

8.   O ensino-aprendizagem das línguas oficiais deve ser estru-
turado, de forma que todas as outras componentes curricu-
lares do ensino básico e do ensino secundário contribuam,
sistematicamente, para o desenvolvimento das capacidades
ao nível da compreensão e produção de enunciados, orais
e escritos, em português e tétum.

Artigo 36.º
Ocupação dos tempos livres e desporto escolar

1.   As actividades curriculares dos diferentes níveis da edu-
cação escolar devem ser complementadas por acções
orientadas para a formação integral e a realização pessoal
dos educandos, no sentido da utilização criativa e fomativa
dos seus tempos livres, nomeadamente de enriquecimento
cultural e cívico, de educação física e desportiva, de edu-
cação artística e de inserção dos educandos na comu-
nidade.

2.    As actividades de complemento curricular podem ter âmbito
nacional, regional ou local, competindo, preferencialmente,
às escolas ou agrupamento de escolas organizar as de
âmbito regional ou local.
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3.   As actividades de ocupação dos tempos livres devem va-
lorizar a participação e o envolvimento dos educandos na
sua organização, desenvolvimento e avaliação.

4.   O desporto escolar visa especificamente a promoção da
saúde e condição física, a aquisição de hábitos e condutas
motoras e o entendimento do desporto como factor de cul-
tura, estimulando sentimentos de solidariedade, coopera-
ção, autonomia e criatividade, bem como a descoberta e o
incentivo de talentos desportivos, com orientação por pro-
fissionais qualificados, fomentando-se a organização e ges-
tão de eventos desportivos escolares pelos próprios prati-
cantes.

Artigo 37. º
Investigação em educação

A investigação em educação, que o Estado fomenta e apoia,
destina-se à avaliação e interpretação científica da actividade
desenvolvida no sistema educativo.

CAPÍTULO  III
APOIOS  E  COMPLEMENTOS  EDUCATIVOS

Artigo 38. º
Promoção do sucesso escolar

1.   São proporcionados, nos termos da lei, apoios e comple-
mentos educativos, visando fomentar, prioritariamente na
escolaridade obrigatória, a igualdade de oportunidades no
acesso e no sucesso escolares.

2.    As necessidades escolares específicas dos alunos que fre-
quentam a escolaridade obrigatória são compensadas atra-
vés de actividades de acompanhamento e complemento
pedagógicos no seio das escolas.

3.   É apoiado o desenvolvimento psicológico dos alunos e a
sua orientação escolar e profissional, através de serviços
de psicologia e orientação, devidamente organizados, que
assegurem igualmente apoio psicopedagógico às activida-
des escolares e ao sistema de relações da comunidade edu-
cativa.

4.     É realizado, através de serviços especializados, devidamente
organizados, o acompanhamento do crescimento e desen-
volvimento dos alunos, de forma a promover a saúde, a
consciencialização dos comportamentos sexuais e a preven-
ção da toxicodependência, do alcoolismo e de outros com-
portamentos sociais de risco.

Artigo 39. º
Apoio de saúde escolar

Será realizado o acompanhamento do saudável crescimento e
desenvolvimento dos alunos, o qual é assegurado, em princí-
pio, por serviços especializados dos centros comunitários de
saúde em articulação com as estruturas escolares.

Artigo 40.º
Acção social escolar

1.   São desenvolvidos, no âmbito da educação pré-escolar e

da educação escolar, serviços de acção social escolar, desti-
nados a compensar, em termos sociais e educativos, os
alunos economicamente mais carenciados, mediante cri-
térios objectivos e públicos de discriminação positiva, nos
termos da lei.

2.   Os serviços de acção social escolar concretizam-se por um
conjunto diversificado de acções, nomeadamente a com-
participação em refeições, serviços de cantina, transportes
escolares, alojamento, manuais e material escolar, bem como
a concessão de bolsas de estudo.

Artigo 41. º
Trabalhadores-estudantes

1.    É proporcionado aos trabalhadores-estudantes um regime
especial de estudos, que tenha em consideração a sua situa-
ção de trabalhadores e de estudantes, no sentido de, com
equidade, lhes permitir a aquisição de conhecimentos e de
competências, progredindo nos sistemas de educação es-
colar e extra-escolar, valorizando-se pessoal e profissional-
mente.

2.   Compete ao Governo aprovar o regime especial dos traba-
lhadores-estudantes.

CAPÍTULO  IV
AVALIAÇÃO E INSPECÇÃO DO SISTEMA EDUCATIVO

Artigo 42.º
Avaliação do sistema educativo

1.    O sistema educativo está sujeito, na sua eficiência, eficácia
e qualidade, a avaliação permanente, continuada e pública,
a qual abrange, para além, nomeadamente, das aprendi-
zagens dos alunos e do desempenho dos professores, do
pessoal não docente e dos estabelecimentos de educação
e de ensino, o próprio sistema na sua globalidade e a política
educativa, tendo em consideração os aspectos educativos
e pedagógicos, psicológicos e sociológicos, organiza-
cionais, económicos e financeiros e, ainda, os de natureza
politico-administrativa e cultural.

2.     A avaliação do sistema educativo deve incidir sobre a edu-
cação pré-escolar, sobre todos os níveis da educação es-
colar, incluindo as modalidades especiais, e sobre a educa-
ção extra-escolar e a formação profissional, abrangendo os
ensinos público, particular e cooperativo.

3.   A avaliação do sistema educativo constitui um instrumento
essencial de definição da política educativa, de promoção
da qualidade do ensino e do sucesso das aprendizagens e
de gestão responsável e transparente de todos os níveis
do sistema de ensino.

4.   A avaliação do sistema educativo deve permitir uma inter-
pretação integrada, contextualizada e comparada de todos
os parâmetros em que se baseia.

Artigo 43.º
Acreditação

A acreditação consiste no reconhecimento formal do Estado
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da qualidade de um estabelecimento de ensino, após uma
avaliação contínua, objectiva e contextualizada a esse mesmo
estabelecimento.

Artigo 44.º
Estatísticas da educação

As estatísticas da educação são instrumentos fundamentais
para a formulação da política educativa e para o planeamento e
a avaliação do sistema educativo, e devem ser organizadas de
modo a garantir a sua realização em tempo oportuno e de forma
universal.

Artigo 45. º
Inspecção da educação

1.   O sistema educativo é sujeito a inspecção, nos termos da
presente lei e demais legislação complementar, com vista à
salvaguarda dos interesses legítimos de todos os que o
integram.

2.      A inspecção da educação goza de autonomia administrativa
e técnica e desempenha funções de auditoria e de controlo
do funcionamento do sistema educativo, nas vertentes
técnica, pedagógica, administrativa, financeira e patrimo-
nial, em termos de aferição da legalidade, de aferição da
eficiência de procedimentos e da eficácia na prossecução
dos objectivos e resultados fixados e na economia de utili-
zação de recursos, bem como da aferição da qualidade da
educação e do ensino.

3.    A inspecção da educação deve incidir, para além das demais
estruturas do sistema educativo que a ela a lei sujeita, sobre
a educação pré-escolar, sobre todos os níveis da educação
escolar, incluindo as suas modalidades especiais, e sobre a
educação extra-escolar.

4.   A inspecção da educação abrange o ensino público, bem
como o particular e cooperativo, sendo que, neste caso,
exerce funções de auditoria e controlo da legalidade, salvo
se, em resultado de relações contratuais com o Estado, os
estabelecimentos de educação e de ensino particulares e
cooperativos integrarem a rede de ofertas educativas de
serviço público.

5.   A formação profissional é sujeita a inspecção, nos termos
legais que vierem a ser aprovados por decreto-lei.

CAPÍTULO  V
ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA EDUCATIVO

Artigo 46.º
Princípios e organização gerais

1.   A administração e a gestão do sistema educativo devem
respeitar os princípios de democraticidade e de partici-
pação, com vista à prossecução de objectivos, pedagógicos
e educativos, de formação social e cívica, de responsa-
bilidade, de transparência e de avaliação de desempenho
individual e colectivo.

2.   A administração educativa desenvolve-se ao nível central,

regional e local, devendo valorizar o princípio da sub-
sidiariedade, pela descentralização de competências nas
administrações locais.

3.   A administração educativa deve assegurar a plena
participação das comunidades educativas locais, mediante
adequados graus de participação, em especial dos profes-
sores, dos alunos, dos pais e respectivas associações e
das administrações locais, bem como de instituições repre-
sentativas das actividades sociais, económicas, culturais
e científicas.

4.   A organização e o funcionamento da administração edu-
cativa resulta da lei, no respeito pelos números anteriores,
que adopta as adequadas formas de desconcentração e
descentralização administrativa, garantindo a necessária
unidade de acção e eficácia, através do ministério respon-
sável pela política educativa, ao qual compete, em espe-
cial, as funções de:

a)   Concepção, planeamento e definição normativa do sis-
tema educativo;

b)   Coordenação da execução das medidas de política edu-
cativa;

c)  Coordenação da avaliação da política educativa e do
sistema educativo;

d)   Inspecção da educação;

e)   Coordenação do planeamento curricular e apoio à ino-
vação educacional, em articulação com as escolas e
com as instituições de investigação em educação e de
formação de professores;

f)   Gestão superior dos recursos humanos da educação,
em especial docentes, assegurando os adequados pla-
neamento e políticas de desenvolvimento;

g)   Gestão superior do orçamento da educação;

h)   Definição dos critérios de implantação da rede de ofertas
educativas e da tipologia das escolas e seu apetrecha-
mento;

i)    Garantia da qualidade pedagógica e técnica dos meios
didácticos, incluindo os manuais escolares.

5.   O funcionamento de estabelecimentos de ensino, em qual-
quer nível de escolaridade, por entidades públicas, privadas
ou cooperativas carece de licença adequada a emitir pelo
Ministério da Educação.

6.   A concessão da licença prevista no número anterior assenta
no preenchimento das condições mínimas de funciona-
mento a ser estabelecidas em diploma próprio.

7.   O funcionamento das escolas orienta-se por uma perspectiva
de integração comunitária, sendo, nesse sentido, favorecida
a fixação local dos respectivos docentes.

8.   O ensino particular e cooperativo rege-se por legislação e
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estatuto próprios, que devem subordinar-se aos princípios
da presente lei.

Artigo 47.º
Administração e gestão das escolas

1.   A administração e a gestão dos estabelecimentos de edu-
cação e de ensino deve fazer-se de forma a fomentar o de-
senvolvimento de centros de excelência e de competências
educativas e, assim, a qualidade das aprendizagens, bem
como a aprofundar as condições para uma gestão eficiente
e eficaz dos recursos educativos disponíveis.

2.    A administração e a gestão pode fazer-se ainda na base de
agrupamentos de escolas, de forma a favorecer também a
integração vertical dos projectos educativos.

3.   Em cada estabelecimento de educação e de ensino, ou res-
pectivos agrupamentos, a administração e a gestão orien-
tam-se por princípios de participação democrática de quem
integra o processo educativo, de responsabilidade, de
transparência e de avaliação do desempenho, individual e
colectivo, tendo em consideração as especificidades de
cada nível de educação e de ensino.

4.   Na administração e gestão dos estabelecimentos de edu-
cação e de ensino a eficiência e eficácia na utilização e or-
ganização dos recursos humanos, materiais e financeiros,
orienta-se directamente por critérios de qualidade peda-
gógica e científica.

5.   A direcção executiva de cada agrupamento de escolas ou
de cada estabelecimento não agrupado do ensino básico e
do ensino secundário é assegurada, nos termos legais, por
órgãos próprios, singulares ou colegiais, plenamente
responsáveis, cujos titulares são escolhidos mediante um
processo público que releve o mérito curricular e do pro-
jecto educativo apresentado e detenham a formação ade-
quada ao desempenho do cargo.

6.   A direcção executiva de cada agrupamento de escolas ou
de cada estabelecimento não agrupado, do ensino básico
e do ensino secundário, é apoiada, nos termos legais, por
serviços especializados e por órgãos consultivos, de na-
tureza pedagógica e disciplinar, sendo para estes democra-
ticamente eleitos os representantes dos professores, dos
alunos, no caso do ensino secundário, dos pais e do pessoal
não docente.

7.   Os estatutos dos estabelecimentos de ensino superior es-
tabelecem órgãos próprios de administração e gestão e as
regras de funcionamento interno, no respeito pela lei.

8.   Os estabelecimentos do ensino superior gozam de autono-
mia científica, pedagógica e cultural, sem prejuízo da avalia-
ção da qualidade do desempenho científico e pedagógico
das instituições e da respectiva acreditação.

9.    As universidades e os institutos politécnicos públicos go-
zam ainda de autonomia estatutária, cientifica, pedagógica,
administrativa, financeira, disciplinar e patrimonial, sem
prejuízo da acção fiscalizadora do Estado.

10.   A autonomia dos estabelecimentos de ensino superior de-
ve orientar-se pelo desenvolvimento da região e do País e
pela efectiva elevação do nível educativo, científico e cul-
tural dos timorenses.

CAPÍTULO  VI
RECURSOS  HUMANOS  DA  EDUCAÇÃO

Artigo 48.º
Funções de educador e de professor

1.   A orientação e as actividades pedagógicas na educação
pré-escolar são asseguradas por educadores de infância e
a docência em todos os níveis e ciclos de ensino é asse-
gurada por professores, detentores, em ambos os casos,
de diploma que certifique a formação específica que os ha-
bilita para a educação e o ensino, de acordo com as neces-
sidades do desempenho profissional relativo à educação e
a cada nível de ensino.

2.   Os educadores de infância e os professores do ensino bá-
sico adquirem a qualificação profissional através de cursos
superiores, que conferem o grau de bacharel, organizados
em estabelecimentos do ensino universitário ou equi-
valente.

3.   A qualificação profissional dos professores do ensino se-
cundário adquire-se através de cursos superiores, que con-
ferem o grau de licenciatura, organizados em estabele-
cimentos do ensino universitário.

4.   A qualificação profissional dos professores do ensino se-
cundário pode, ainda, adquirir-se através de cursos de licen-
ciatura ministrados em estabelecimentos do ensino uni-
versitário, que assegurem a formação científica na área de
docência respectiva, complementados por formação peda-
gógica adequada.

5.   A qualificação profissional dos professores de disciplinas
de natureza vocacional ou artística, do ensino básico e do
ensino secundário, pode adquirir-se, respectivamente, atra-
vés de cursos de bacharelato e licenciatura, que assegurem
a formação na área da disciplina respectiva, comple-
mentados por formação pedagógica adequada.

6.   Constitui habilitação científica para a docência no ensino
superior o grau de doutor e o grau de mestre, no ensino su-
perior universitário, e o grau de licenciado ou o equivalente,
no ensino superior técnico, podendo ainda exercer a
docência outras individualidades reconhecidamente quali-
ficadas e coadjuvar na docência pessoas habilitadas com
o grau de licenciado ou equivalente, no ensino superior
universitário, ou ainda com o grau de bacharel, no ensino
superior técnico.

Artigo 49.º
Princípios sobre a formação de educadores e professores

1.   A formação de educadores e professores assenta nas se-
guintes modalidades principais:

Formação inicial de nível superior, que proporcione a infor-



Jornal da República

Quarta-Feira, 29  de Outubro  de 2008Página 2656         Série I, N.° 40

mação, os métodos e as técnicas, científicos e pedagógicos,
de base, bem como a formação pessoal e social adequadas ao
exercício da função;

Formação contínua, que complementa e actualiza a formação
inicial, numa perspectiva de formação permamente, suficien-
temente diversificada, de modo a assegurar o complemento,
aprofundamento e actualização de conhecimentos e de com-
petências profissionais relevantes e a possibilitar a mobilidade
e a progressão na carreira, assim como a requalificação na
mesma carreira;

a)   Formação especializada, que habilita para o exercício de
funções particulares que a requeiram;

b)   Formação profissional, após uma formação geral univer-
sitária e na perspectiva da reconversão de profissão.

2.   A formação de educadores e professores assenta nos se-
guintes princípios organizativos:

a)   Formação flexível, que permita a reconversão e a mobi-
lidade dos educadores e professores, nomeadamente o
necessário complemento de formação profissional;

b)   Formação integrada, quer no plano da preparação cien-
tífico-pedagógica, quer no da articulação teórico-prá-
tica;

c)   Formação assente em práticas metodológicas afins das
que o educador e o professor têm necessidade de utilizar
na prática pedagógica;

d)  Formação que estimule uma atitude crítica e actuante
relativamente à realidade social;

e)   Formação que favoreça e estimule a inovação e a inves-
tigação, particularmente em relação com as actividades
educativa e de ensino;

f)    Formação participada, que conduza a uma prática reflexi-
va e continuada de auto-informação e auto-apren-
dizagem.

3.   Compete ao Governo, aprovar por decreto-lei, o regime de
formação de educadores e professores, definindo, nomea-
damente, os requisitos dos cursos de formação inicial de
professores, os perfis de competência e de formação, bem
como as características de um período de indução e res-
pectiva avaliação, para ingresso na carreira docente, os
padrões de qualidade, as qualificações para o exercício de
outras funções educativas, nomeadamente educação es-
pecial, administração escolar ou educacional, organização
e desenvolvimento curricular, supervisão pedagógica e for-
mação de formadores.

4.   O Estado pode apoiar a formação contínua dos docentes
em exercício de funções nos estabelecimentos de ensino
particular e cooperativo que se integrem na rede de ofertas
de educação e de ensino de serviço público.

Artigo 50.º
Princípios das carreiras do pessoal docente e do pessoal

não docente

1.   Os professores, educadores, pessoal não docente das es-

colas e outros profissionais da educação têm direito a ret-
ribuição e carreira compatíveis com as suas habilitações e
responsabilidades profissionais, sociais e culturais, nos
termos legais.

2.   A progressão nas carreiras está necessariamente ligada à
avaliação do desempenho de toda a actividade desenvol-
vida, individualmente ou em grupo, na instituição educativa,
no plano da educação e do ensino e da prestação de outros
serviços à comunidade, bem como às qualificações profis-
sionais, pedagógicas e científicas.

3.   A todos os educadores, professores, pessoal não docente
das escolas e outros profissionais da educação é reco-
nhecido o direito e o dever à formação contínua relevante
para o desempenho das respectivas funções, em comple-
mento do dever permanente e continuado de auto-infor-
mação e auto-aprendizagem.

4.   O pessoal não docente das escolas deve possuir como ha-
bilitação mínima o ensino básico ou equivalente, devendo-
lhe ser proporcionada uma formação complementar
adequada.

CAPÍTULO  VII
RECURSOS  MATERIAIS  E  FINANCEIROS

Artigo 51.º
Rede de ofertas educativas

1.   Compete ao Estado organizar uma rede de ofertas de edu-
cação e de ensino, ordenada, em termos qualitativos e quan-
titativos, e actualizada, que, no desempenho de um serviço
público, cubra as necessidades de toda a população, asse-
gurando a existência de projectos educativos próprios, de-
senvolvidos no âmbito da autonomia das escolas públicas,
particulares e cooperativas, e, do mesmo modo, uma efectiva
liberdade de opção educativa das famílias.

2.    Integram a rede de ofertas educativas os estabelecimentos
de educação e de ensino particular e cooperativo que res-
peitem os princípios, objectivos, a organização e as regras
de funcionamento do sistema educativo, incluindo de qua-
lificação académica e de formação exigidas para a docência.

3.   No reconhecimento do valor do ensino particular e coo-
perativo, o Estado tem em consideração, no ordenamento
da rede de ofertas de educação e de ensino de serviço pú-
blico, e numa perspectiva de racionalização de recursos e
de promoção da qualidade das ofertas educativas, os esta-
belecimentos de educação e de ensino particular e coope-
rativo existentes ou a criar.

4.   O Estado apoia financeiramente, mediante contrato e nos
termos legais, o ensino particular e cooperativo, tendo em
consideração a escolha das famílias, quando, integrando-
se os respectivos estabelecimentos na rede de ofertas de
educação e de ensino de serviço público, prossigam os
objectivos de desenvolvimento da educação.

Artigo 52. º
Planeamento da rede de ofertas educativas

1.    O ordenamento da rede de ofertas educativas constitui um
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objectivo permanente da política educativa e da sua ade-
quação ao território, no sentido de corresponder à procura
educativa, de assegurar a articulação e complementaridade
dos conteúdos daquelas ofertas e o desenvolvimento quali-
tativo das mesmas, de assegurar uma efectiva igualdade
de oportunidades educativas, de compensar as assimetrias
regionais e locais e de concretizar as opções estratégicas
do desenvolvimento do País.

2.   No planeamento e ordenamento da rede de ofertas edu-
cativas deve assegurar-se, nos termos da lei, uma efectiva
intervenção das administrações locais e uma participação,
de forma institucionalizada, das comunidades locais, com
vista à elaboração e actualização de cartas escolares que
se constituam como instrumento de nível regional e local
do planeamento de ofertas educativas, reflexo do planea-
mento da rede nacional de ofertas educativas.

3.   O Governo aprova anualmente a rede educativa, traduzida
na configuação da organização territorial das ofertas edu-
cativas e dos edifícios escolares, afectos aos estabele-
cimentos de educação pré-escolar e de educação escolar.

Artigo 53.º
Edifícios escolares

1.    Os edifícios escolares devem ser construídos para acolhe-
rem, para além das actividades escolares, actividades de
ocupação de tempos livres e o envolvimento da escola em
actividades extra-escolares e devem ser planeados na óp-
tica de um equipamento integrado e com flexibilidade para
permitir, sempre que possível, a sua utilização em diferentes
actividades da comunidade e a sua adaptação em função
das alterações dos diferentes níveis de ensino, dos currí-
culos e dos métodos educativos.

2.    A densidade da rede e a dimensão dos edifícios escolares
devem ser ajustadas às características e necessidades
regionais e locais e à capacidade de acolhimento de um nú-
mero equilibrado de alunos, de forma a garantir as condições
de uma boa prática pedagógica e a realização de uma verda-
deira comunidade escolar e educativa.

3.   Na concepção dos edifícios escolares e na escolha dos
equipamentos consideram-se as necessidades especiais
das pessoas com deficiência.

4.   A concepção dos edifícios escolares deve orientar-se para
tipologias que acolham todos os ciclos do ensino básico e
tipologias que acolham todas as modalidades do ensino
secundário, sem prejuízo de, com respeito pelas estruturas
etárias correspondentes a cada ciclo do ensino básico e
das especificidades funcionais de cada um deles, se
admitirem tipologias mais abrangentes.

5.   A educação pré-escolar realiza-se em unidades distintas ou
incluídas em edifícios escolares onde também seja
ministrado o ensino básico ou, ainda, em edifícios onde se
realizem outras actividades sociais, nomeadamente a
valência de creche ou a educação extra-escolar com respeito
pela natureza específica das crianças dos três aos seis anos.

6.   A gestão dos espaços deve obedecer ao imperativo de,

também por esta via, se contribuir para o sucesso educativo
e escolar dos alunos.

Artigo 54.º
Recursos educativos

1.   Consideram-se recursos educativos os meios materiais
utilizados para a adequada realização da actividade
educativa.

2.   São recursos educativos privilegiados, a exigirem especial
consideração:

a)   Os manuais escolares e outros recursos em suporte
digital;

b)   As bibliotecas e mediatecas escolares;

c)   Os equipamentos laboratoriais e oficinais;

d)   Os equipamentos para a educação física e desportos;

e)   Os equipamentos para a educação musical e plástica;

f)   Os recursos para a educação especial.

3.   Para apoio e complementaridade dos recursos educativos
existentes nas escolas e ainda com o objectivo de
racionalizar o uso dos meios disponíveis, devem ser criados
centros de recursos educativos, por iniciativa das escolas,
das administrações locais ou da administração educativa.

Artigo 55.º
Financiamento da educação

1.   A educação é considerada, na elaboração dos planos e do
Orçamento do Estado, como uma prioridade nacional.

2.   As verbas destinadas à educação devem ser distribuídas
em função das prioridades estratégicas do desenvol-
vimento do sistema educativo.

CAPÍTULO  VIII
DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS  E  FINAIS

Artigo 56. º
Pessoal docente e não docente

1.   Serão tomadas medidas no sentido de dotar os ensinos
básico e secundário com docentes habilitados profissional-
mente, mediante modelos de formação inicial conformes
com o disposto na presente lei, de forma a tornar desne-
cessária, no mais curto prazo de tempo, a contratação, em
regime permanente, de professores sem habilitação
profissional.

2.   Será organizado um sistema de profissionalização em exer-
cício para os docentes devidamente habilitados actualmente
em exercício ou que venham a ingressar no ensino, de modo
a garantir-lhes uma formação profissional equivalente à
ministrada nas instituições de formação inicial para os
respectivos níveis de ensino.
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DECRETO-LEI N.º 38/2008

de 29  de Outubro

ESTATUTO  DA   DEFENSORIA   PÚBLICA

A Constituição garante no seu artigo 26º, o acesso de todos
aos tribunais para a defesa dos seus direitos e interesses le-
galmente protegidos, assegurando que a Justiça deve ser pro-
movida independentemente dos meios económicos dos titu-
lares.

Nesta fase de desenvolvimento do país, mostra-se necessário
a criação de uma Defensoria Pública que permita o amplo aces-
so aos tribunais a todos os que dele careçam, no exercício dos

3.   O Governo elaborará um plano de emergência de construção
e recuperação de edifícios escolares e o seu apetrecha-
mento, no sentido de serem satisfeitas as necessidades da
rede escolar, com prioridade para o ensino básico.

4.   O regime de transição da estrutura actual da educação es-
colar para a prevista na presente lei é aprovado por decreto-
lei, com acompanhamento da Comissão Nacional da
Educação.

5.   A transição referida no número anterior não pode prejudicar
os direitos adquiridos por professores, alunos e pessoal
não docente das escolas.

Artigo 57.º
Estabelecimentos de educação e de ensino integrados no

sistema educativo

1.   A partir do ano lectivo 2010 apenas poderão integrar o
sistema educativo timorense os estabelecimentos de
educação e de ensino que utilizem como línguas de ensino
as línguas oficiais de Timor-Leste.

2.     Excepcionalmente, o Governo, através do ministério respon-
sável pela política educativa, poderá acreditar e autorizar,
em casos devidamente justificados, o funcionamento de
estabelecimentos de educação e de ensino com dispensa
do estabelecido no número anterior.

Artigo 58. º
Escolaridade obrigatória

1.   O regime de nove anos de escolaridade obrigatória previsto
na presente lei aplica-se aos alunos que se inscreverem no
primeiro ano do primeiro ciclo do ensino básico a partir do
ano lectivo de 2008-2009 em diante.

2.   Ficam igualmente abrangidos pelo regime da obrigatoriedade
de frequência do ensino básico os alunos que não
completaram ainda dezassete anos de idade.

Artigo 59. º
Apoios educativos

1.   As funções de administração e os apoios educativos que
cabem às administrações locais será regulada por legislação
especial.

2.   Compete ao Governo aprovar por decreto-lei, a legislação
especial referida no número anterior.

Artigo 60. º
Sistema de equivalências

Compete ao Governo definir e aprovar por decreto-lei, o sistema
de equivalência entre estudos, graus e diplomas do sistema
educativo timorense e os de outros países.

Artigo 61. º
Integração de crianças e jovens da diáspora Timorense

O Governo deverá criar e desenvolver as necessárias con-

dições que facilitem a integração no sistema educativo das
crianças e dos jovens que regressem a Timor-Leste, filhos de
cidadãos timorenses.

Artigo 62.º
Legislação complementar

As bases contidas na presente lei são desenvolvidas por
iniciativa do Governo, através da aprovação da legislação
complementar, com acompanhamento da Comissão Nacional
da Educação.

Artigo 63.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

Aprovada em  9 de Outubro de 2008.

O Presidente do Parlamento Nacional,

_______________________
Fernando La Sama de Araújo

Promulgada em 17/10/08

Publique-se.

O Presidente da República,

__________________
Dr. José Ramos Horta



PROJECTO DE LEI N.º 55/X 

 

LEI DE BASES DA EDUCAÇÃO 

 

 

Exposição de Motivos 

 

 

As bases normativas que conformam o sistema nacional de ensino, na sua concepção, 

organização e funcionamento, constituem um elemento estruturante e indispensável do 

desenvolvimento político, económico e social de um País. 

Neste contexto, para o Grupo Parlamentar do PSD, torna-se imperativa a apresentação 

de um Projecto que, na actual conjuntura, afirme o conjunto de princípios basilares 

defendidos para a nossa realidade educativa, sob a designação de Lei de Bases da 

Educação. 

Perante os decisivos desafios que o País inevitavelmente enfrentará, na legítima busca 

de um efectivo e harmonioso desenvolvimento e do contexto global da sociedade do 

conhecimento e da inovação em que vivemos, não poderão os responsáveis políticos 

ignorar as suas responsabilidades. Com efeito, é hoje incontornável a necessidade da 

actualização e adequação da vigente lei de bases do sistema educativo à ambição de 

uma melhor qualificação dos portugueses. 

Na verdade, no seu conteúdo essencial, a lei de bases presentemente em vigor, remonta 

a 1986. As profundas mutações e evoluções que nossa vivência comunitária sofreu nas 

duas últimas décadas impõem uma resposta diferente do nosso sistema de ensino e de 

aprendizagem. 

Naturalmente, não se propõe uma ruptura com o vigente regime normativo. Tal não 

faria sentido, não só pela qualidade intrínseca ao trabalho legislativo de 1986, mas 

igualmente porque se advoga o princípio da estabilidade, em nome da regular 

organização do sistema e do respeito pelas expectativas dos diferentes agentes 

educativos. 

Contudo, não se confunde o princípio da estabilidade com estagnação e imobilismo. E, 

principalmente, não se ignora os insatisfatórios resultados que, em todos os estudos 

comparados, colocam Portugal numa situação aquém do desejável e do possível. 
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Poderá dizer-se que, no século XX, em Portugal, apenas em determinados momentos a 

educação foi estruturada como um sistema, em termos de organização e de 

funcionamento, não tendo tido até meados da década de 80 senão reformas 

circunstanciais. De facto, a única lei de bases do sistema educativo com efectiva 

concretização data precisamente de 1986. Em 1923 a Câmara dos Deputados aprovou, 

sob proposta do Governo, uma Lei de Bases da Reorganização da Educação Nacional, 

não tendo esta tido qualquer concretização efectiva. Meio século mais tarde, em 1973, a 

Assembleia Nacional aprovou novas bases da educação, que, tendo consagrado 

princípios que haviam enformado algumas das alterações pontuais feitas no início dos 

anos 70, acabou por não ter qualquer aplicação posterior. 

O XV Governo Constitucional, no decorrer da anterior legislatura, apresentou uma 

proposta de lei, que foi objecto de amplo debate por todo o País, em iniciativas que 

envolveram toda a comunidade educativa - pais, professores e alunos. 

A proposta de lei então apresentada à Assembleia da República reflectia já uma vontade 

de mudança emanada dos mais diversos intervenientes educativos, propondo-se 

melhorar as bases de um sistema educativo em constante evolução, atado porém, aos 

constrangimentos naturais de uma Lei de Bases datada de 1986. 

Aprovado em votação final global, com os votos a favor do PSD e do CDS-PP e os 

votos contra dos restantes partidos com assento parlamentar, o Decreto da Assembleia 

da República nº 184/IX “Lei de Bases da Educação” foi remetido para promulgação ao 

Presidente da República. 

Em Julho de 2004, o Presidente da República pronunciou-se pelo veto do diploma, 

devolvendo-o, sem promulgação, à Assembleia da República. Na base da argumentação 

para o referido veto, o Presidente da República refere que a aprovação de uma nova Lei 

de Bases, pressupõe um amplo consenso partidário e um “compromisso político estável 

que permita e procure associar ao seu desenvolvimento a generalidade dos parceiros 

educativos”. De igual modo, a decisão presidencial assenta num outro argumento de 

origem circunstancial, referente ao momento político então vivido. Isto é, ao facto de 

naquele momento estar a tomar posse um novo Governo que não deveria ser colocado 

“perante um facto consumado num domínio tão decisivo quanto é o do regime jurídico 

estruturante do sistema educativo”. Consideramos que estamos perante um argumento 

ultrapassável e outro ultrapassado pela sua própria natureza.  

Como tal, o Grupo Parlamentar do PSD, convicto das virtualidades intrínsecas do 

diploma não promulgado, entende que o agendamento da discussão na generalidade de 
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uma Proposta de Lei apresentada pelo Governo, sobre esta matéria, constitui uma 

oportunidade ímpar de ir mais além na revisão da Lei de Bases do Sistema Educativo. 

Em prol da modernização do nosso sistema educativo e na busca de melhores resultados 

na qualificação das nossas populações. 

 

Assim, nos termos constitucionais e regimentais em vigor, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata, apresentam o seguinte 

projecto de lei: 

 

Capítulo I 

Âmbito, princípios e objectivos fundamentais 

 

Artigo 1º 

Educação 

 

1. A educação concretiza liberdades e direitos pessoais fundamentais, nos termos 

da Constituição da República. 

2. A sociedade portuguesa assegura, em permanência, a disponibilidade de 

docentes com formação qualificada, bem como de escolas e demais recursos 

humanos, materiais, financeiros e de organização, garantes de uma educação de 

qualidade, competindo ao Estado as obrigações resultantes da Constituição da 

República e da presente lei. 

3. A presente lei estabelece os princípios gerais e as bases do desenvolvimento da 

educação em Portugal. 

 

Artigo 2º 

Princípios gerais 

 

1. Todos os cidadãos portugueses e todos aqueles que residam ou se encontrem em 

Portugal são titulares das liberdades e direitos pessoais fundamentais de 

educação, nos termos da Constituição da República e da lei. 

2. O direito e o dever de educação exprimem-se, nos termos da presente lei, por 

uma efectiva acção formativa ao longo da vida, destinada a, no respeito pela 

dignidade humana, promover o desenvolvimento da personalidade e a 
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valorização individual assente no mérito, a igualdade de oportunidades, 

designadamente entre mulheres e homens, a superação das desigualdades 

económicas, sociais e culturais, bem como o progresso social, com vista à 

consolidação de uma vivência colectiva livre, responsável e democrática. 

3. A educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, 

respeitador dos outros, das suas personalidades, ideias e projectos individuais de 

vida, aberto à livre troca de opiniões e à concertação, formando cidadãos 

capazes de julgarem, com espírito crítico e criativo, a sociedade em que se 

integram e de se empenharem activamente no seu desenvolvimento, em termos 

mais justos e sustentáveis. 

 

Artigo 3º 

Sistema educativo 

 

1. O sistema educativo compreende, de forma articulada e coerente, a educação 

pré-escolar, a educação escolar, a educação extra-escolar e a formação 

profissional, organizando-se para a educação ao longo da vida.  

2. O sistema educativo organiza-se e funciona nos termos da presente lei e demais 

legislação de desenvolvimento. 

3. O sistema educativo é o conjunto organizado de meios, de natureza formal, não 

formal ou informal, pelo qual se expressam as liberdades, os direitos e os 

deveres pessoais fundamentais de educação e se concretiza o direito à educação. 

4. O sistema educativo tem por âmbito geográfico todo o território português, 

devendo ainda abranger, com a adequada flexibilidade e diversidade, as 

comunidades portuguesas que vivem no estrangeiro e os locais onde se verifique 

um interesse estratégico na promoção da cultura portuguesa, em especial os 

países de língua oficial portuguesa. 

 

Artigo 4º 

Liberdade de aprender e ensinar 

 

1. O sistema educativo organiza-se e desenvolve-se no respeito integral pela 

garantia da liberdade de aprender e ensinar, nos termos da Constituição da 

República. 
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2. O sistema educativo organiza-se e desenvolve-se por intermédio de estruturas e 

acções diversificadas, da iniciativa e responsabilidade pública, particular e 

cooperativa, que entre si cooperam na manutenção de uma rede nacional, 

equilibrada e actualizada, de ofertas de educação e formação, capaz de 

proporcionar os conhecimentos, as aptidões e os valores necessários à plena 

realização individual na sociedade contemporânea e à concretização das opções 

estratégicas de desenvolvimento para Portugal. 

3. O Estado reconhece o valor do ensino particular e cooperativo, como uma 

expressão concreta da liberdade de aprender e ensinar. 

4. O ensino particular e cooperativo organiza-se e funciona nos termos de estatuto 

próprio, apoiando-o o Estado, nas vertentes pedagógica, técnica e financeira, e 

tendo o direito e o dever de avaliar e fiscalizar o seu funcionamento e a 

aplicação dos financiamentos concedidos.  

 

Artigo 5º 

Objectivos fundamentais do sistema educativo 

 

O sistema educativo organiza-se de forma a prosseguir, em especial, os seguintes 

objectivos fundamentais: 

a) Contribuir para a realização pessoal e comunitária do indivíduo, através do 

desenvolvimento da sua personalidade e da formação do seu carácter, preparando-

o para uma reflexão consciente sobre os valores espirituais, estéticos, morais e 

cívicos e para o exercício de uma cidadania plena, humanista e democrática, 

proporcionando-lhe um desenvolvimento físico equilibrado; 

b) Assegurar a formação, em termos culturais, cívicos, morais, ambientais e 

vocacionais das crianças e jovens, preparando-os para a reflexão crítica e para a 

compreensão analítica dos problemas e sua abordagem mediática, para o sistema 

de ocupações socialmente úteis e para a prática e aprendizagem da utilização 

criativa dos seus tempos livres; 

c) Contribuir para a defesa da identidade e da independência nacionais e para o 

reforço da identificação com a matriz histórica de Portugal, através da 

consciencialização relativamente ao património cultural do povo português, no 

espírito da tradição humanista e universalista europeia, da crescente 
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interdependência e solidariedade entre os povos e do dever de consideração e 

valorização dos diferentes saberes e culturas; 

d) Desenvolver em cada indivíduo a capacidade para o trabalho e proporcionar-lhe, 

com base numa sólida formação geral, uma formação específica que lhe permita, 

com competências na área da sociedade do conhecimento e com iniciativa, ocupar 

um justo lugar na vida activa, prestando o seu contributo para o progresso da 

sociedade, em consonância com os seus interesses, capacidades e vocação; 

e) Descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e acções educativas, de 

modo a proporcionar uma correcta adaptação às realidades locais, um elevado 

sentido de participação das populações, uma adequada inserção no meio 

comunitário e níveis de decisão eficientes; 

f) Contribuir para a correcção das assimetrias regionais e locais, devendo 

concretizar, de forma equilibrada em todo o território nacional, a igualdade no 

acesso aos benefícios da educação, da cultura e da ciência; 

g) Assegurar o serviço público de educação e de ensino que cubra as necessidades de 

toda a população, através de uma rede nacional de ofertas de educação e formação 

da administração central, da administração regional autónoma, das autarquias 

locais e de entidades particulares e cooperativas, que cooperam entre si com esse 

objectivo; 

h) Promover o desenvolvimento nas escolas, públicas, particulares e cooperativas de 

projectos educativos próprios e publicamente conhecidos, no respeito pelas 

orientações curriculares de âmbito nacional, e padrões crescentes de autonomia de 

funcionamento, mediante a responsabilização pela prossecução de objectivos 

pedagógicos e administrativos, com sujeição à avaliação pública dos resultados e 

com critérios objectivos, transparentes e justos de financiamento público, que 

incentivem as boas práticas de funcionamento; 

i) Promover a liberdade dos pais e dos jovens de escolherem as escolas a frequentar 

pelos seus filhos e por si próprios, podendo o Estado, nos termos da lei, apoiar 

financeiramente as famílias de menores recursos; 

j) Contribuir para o desenvolvimento do espírito e prática democráticos, adoptando 

processos participativos na definição da política educativa e modelos de 

administração e gestão das escolas que assegurem a participação e a 

responsabilização adequadas da administração central, regional autónoma e local, 

das entidades titulares dos estabelecimentos de educação e de ensino, dos 
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professores, dos alunos, dos pais e das comunidades locais, com vista 

particularmente à promoção qualitativa dos resultados das aprendizagens e, assim, 

promovendo a inclusão social pela igualdade de oportunidades e superação de 

qualquer tipo de discriminação; 

k) Assegurar uma escolaridade de segunda oportunidade aos que dela não usufruíram 

na idade própria, aos que procuram o sistema educativo por razões de valorização 

profissional ou cultural, devidas, nomeadamente, a necessidades de reconversão 

ou aperfeiçoamento, decorrentes da evolução dos conhecimentos científicos e 

tecnológicos. 

 

Artigo 6º 

Política educativa 

 

1. A política educativa prossegue, nos termos da presente lei, objectivos nacionais 

permanentes, pressupondo uma elaboração e uma concretização transparentes e 

consistentes.  

2. A política educativa organiza o sistema educativo para que este responda às 

necessidades sentidas, em cada momento, pela sociedade portuguesa, 

suportando-se na análise prospectiva e contribuindo, em permanência, para o 

desenvolvimento global, pleno e harmonioso da personalidade dos indivíduos, 

incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos, 

participativos e solidários e valorizando a dimensão humana do trabalho. 

3. A política educativa garante a articulação entre a educação e a formação 

profissional, com vista à coerência e eficácia dos objectivos de ambas.  

4. A política educativa é da responsabilidade do Governo, no respeito pela 

Constituição da República e da presente lei. 

5. O disposto no número anterior não prejudica as competências nas áreas da 

educação e formação dos órgãos de Governo próprio das Regiões Autónomas 

dos Açores e da Madeira, nos termos da Constituição da República e da lei.  

6. A concretização da política educativa implica a plena participação das 

comunidades locais, devendo valorizar o princípio da subsidiariedade, pela 

descentralização de competências nas autarquias locais, e a autonomia das 

escolas. 
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7. A política educativa deve garantir os meios para que a educação possa assumir 

um carácter de interculturalidade, com participação das associações 

representativas das diferentes comunidades imigrantes, nomeadamente em 

situações de significativa composição multicultural das escolas. 

8. A eficiência da política educativa e a prossecução dos seus objectivos é sujeita a 

avaliação permanente, continuada e pública, nos termos da presente lei e demais 

legislação de desenvolvimento.  

 

Artigo 7º 

Conselho Nacional de Educação 

 

O Conselho Nacional de Educação desempenha, nos termos da lei, funções consultivas 

relativamente à política educativa e contribui, pela participação nele das várias forças 

sociais, culturais e económicas, para a existência de consensos alargados relativamente 

à mesma política.  

 

Capítulo II 

Organização do sistema educativo 

 

Artigo 8º 

Organização geral do sistema educativo 

 

1. A educação pré-escolar, na sua componente formativa, é complementar da acção 

educativa dos pais, desenvolvendo-se em estreita cooperação com eles. 

2. A educação pré-escolar deve articular-se, progressivamente, com os serviços de 

creche, num modelo coerente e sequencial de educação de infância. 

3. A educação escolar compreende o ensino básico, o ensino secundário e o ensino 

superior, integra modalidades especiais e inclui actividades de ocupação de 

tempos livres. 

4. O ensino básico e o ensino secundário são universais, obrigatórios e gratuitos, 

sendo organizados em conjunto, constituindo um percurso articulado, sequencial 

e coerente, com a duração total de doze anos, que proporcione a todos uma 

sólida formação, capaz de assegurar a prossecução efectiva dos objectivos 

globais e específicos previstos na presente lei para estes níveis de ensino. 
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5. A educação extra-escolar tem natureza formal, não formal ou informal e destina-

se a permitir a cada indivíduo, numa perspectiva de educação ao longo da vida, 

aumentar os seus conhecimentos e desenvolver as suas competências, em 

complemento da formação escolar ou em suprimento da sua carência ou das suas 

lacunas, assim como a favorecer a participação cívica, social e cultural. 

6. A formação profissional prossegue acções destinadas à integração profissional 

ou ao desenvolvimento profissional, pela aquisição ou aprofundamento 

permanentes de conhecimentos e de competências, profissionais e relacionais, 

necessários ao exercício de uma ou mais actividades profissionais. 

 

Secção I 

Educação pré-escolar 

 

Artigo 9º 

Objectivos e destinatários da educação pré-escolar 

 

1. São objectivos da educação pré-escolar, em relação a cada criança: 

a) Estimular as capacidades e favorecer a formação e o desenvolvimento 

equilibrado de todas as potencialidades, em condições de igualdade; 

b) Contribuir para a estabilidade e a segurança afectivas; 

c) Favorecer a observação e a compreensão do meio natural e humano, de 

modo a promover uma correcta integração e participação; 

d) Desenvolver a formação moral e o sentido de liberdade e de 

responsabilidade; 

e) Fomentar a integração em grupos sociais diversos, complementares da 

família, de modo a promover o desenvolvimento da sociabilidade; 

f) Desenvolver as capacidades de expressão e comunicação e estimular a 

imaginação criativa e a actividade lúdica; 

g) Incutir hábitos de higiene e de defesa da saúde pessoal e colectiva; 

h) Proceder à detecção de limitações ou incapacidades, de dificuldades ou 

constrangimentos na aprendizagem, bem como de precocidades, 

promovendo as intervenções de educação especial ou de apoio 

socioeducativo adequadas; 
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i) Contribuir para a igualdade de oportunidades no acesso e sucesso 

educativo e escolar; 

j) Incentivar a participação dos pais no processo educativo e na vida das 

escolas. 

2. A prossecução dos objectivos enunciados no número anterior faz-se de acordo 

com conteúdos, métodos e técnicas apropriados, tendo em conta a necessidade 

de articulação estreita com o meio familiar e com a acção educativa dos pais. 

3.  A educação pré-escolar destina-se às crianças com idades compreendidas entre 

os três anos e a idade de ingresso no ensino básico. 

4. A frequência da educação pré-escolar é facultativa, no reconhecimento de que 

cabe aos pais um papel essencial no processo da educação de infância, sem 

prejuízo de o Estado promover essa frequência, prioritariamente das crianças de 

cinco anos de idade.  

 

Artigo 10º 

Organização da educação pré-escolar 

 

1. Incumbe ao Estado assegurar a existência de uma rede nacional de serviço 

público de educação pré-escolar. 

2. A rede nacional de educação pré-escolar é constituída por jardins-de-infância 

das autarquias locais e de outras entidades públicas, particulares ou cooperativas, 

colectivas ou individuais, nomeadamente instituições particulares de 

solidariedade social, associações de pais, associações de moradores, 

organizações cívicas ou confessionais e associações sindicais ou de 

empregadores, bem como pelas demais modalidades de educação pré-escolar. 

3. O Estado deve apoiar as instituições de educação pré-escolar integradas na rede 

nacional de serviço público com meios humanos e financeiros, nos termos da lei 

e dos acordos estabelecidos. 

4. Compete ao Governo, através do ministério responsável pela política educativa 

que abranja a educação pré-escolar e os ensinos básico e secundário, definir as 

normas gerais daquela, nomeadamente quanto ao seu funcionamento e aos seus 

conteúdos educativos, apoiando, avaliando, inspeccionando e fiscalizando a sua 

execução. 
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Secção II 

Educação escolar 

 

Subsecção I 

Ensinos básico e secundário 

 

Artigo 11º 

Objectivos globais dos ensinos básico e secundário 

 

São objectivos globais dos ensinos básico e secundário, a assegurar através de uma 

sólida formação: 

a) Permitir, favorecer e fomentar o desenvolvimento pessoal e social, o exercício 

pleno da cidadania e a participação democrática responsável na vida da 

comunidade; 

b) Permitir, favorecer e fomentar o exercício da autonomia individual na aquisição 

e desenvolvimento dos conhecimentos e competências, o prosseguimento de 

estudos, o desempenho de actividades profissionais e a educação ao longo da 

vida; 

c) Promover a aquisição sistemática, em termos teóricos e práticos, da cultura 

científica, tecnológica, literária, artística, comunicacional, física e desportiva, 

proporcionando a consolidação dos valores humanistas e a compreensão dos 

problemas e oportunidades do mundo contemporâneo; 

d) Garantir a obtenção de qualificações, e respectivas certificações, académicas e 

profissionais, com vista ao prosseguimento de estudos e, alternativa ou 

complementarmente, à integração efectiva no mercado de emprego; 

e) Promover e estimular o sucesso escolar e educativo de todas as crianças e 

jovens, a conclusão por cada um deles de uma escolaridade efectiva de doze 

anos e o seu interesse por uma constante actualização e aprofundamento de 

conhecimentos, valorizando, em conjunto com os pais, a orientação e a 

informação escolares, educacionais e vocacionais.   

 

Subsecção II 

Ensino básico 
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Artigo 12º 

Destinatários e gratuitidade do ensino básico 

 

1. O ensino básico tem a duração de seis anos. 

2. Ingressam no ensino básico as crianças que completem seis anos de idade até 15 

de Setembro. 

3. As crianças que completem os seis anos de idade entre 16 de Setembro e 31 de 

Dezembro podem ingressar no ensino básico, se tal for requerido pelos pais ou 

encarregados de educação. 

4. Os jovens que não concluam o ensino básico até ao final do ano lectivo em que 

completem quinze anos de idade, são encaminhados para as adequadas acções de 

formação vocacional, que desenvolvem programas especiais para os jovens dos 

quinze aos dezoito anos, em articulação com o sistema de formação profissional, 

conferindo a sua conclusão com aproveitamento o direito à respectiva 

certificação e ao prosseguimento de estudos. 

5. A gratuitidade no ensino básico abrange propinas, taxas e emolumentos 

relacionados com a matrícula, frequência e certificação. 

6. Os alunos podem dispor gratuitamente, nos termos da lei, do uso de livros e 

material escolar, bem como de transporte, alimentação e alojamento, quando 

necessários. 

 

Artigo 13º 

Objectivos específicos do ensino básico 

 

São objectivos específicos do ensino básico: 

a) Assegurar a formação integral de todas as crianças e jovens, através do 

desenvolvimento de competências do ser, do saber, do pensar, do fazer, 

do aprender a viver juntos; 

b) Assegurar uma formação geral de base comum a todas as pessoas, que 

lhes garanta a descoberta e o desenvolvimento dos seus interesses e 

aptidões, da capacidade de raciocínio, da memória e do espírito crítico, 

da criatividade, do sentido moral e da sensibilidade estética, promovendo 

a realização individual, em harmonia com os valores da solidariedade 
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social, e inter-relacionando, de forma equilibrada, o saber e o saber fazer, 

a teoria e a prática, a cultura escolar e a cultura do quotidiano; 

c) Proporcionar a aquisição e o desenvolvimento das competências e dos 

conhecimentos de base, que permitam o prosseguimento dos estudos; 

d) Proporcionar o domínio da língua portuguesa; 

e) Proporcionar a aprendizagem de uma primeira língua estrangeira; 

f) Proporcionar o desenvolvimento físico e motor; 

g) Promover as actividades manuais e a educação artística, de modo a 

sensibilizar para as diversas formas de expressão estética e a detectar e 

estimular aptidões nestes domínios; 

h) Promover a aquisição e o desenvolvimento de métodos, instrumentos e 

hábitos de trabalho, individual e em grupo, e valorizar a dimensão 

humana do trabalho; 

i) Desenvolver o conhecimento da identidade, língua, história e cultura 

portuguesas e o apreço pelos respectivos valores, numa perspectiva de 

humanismo universalista e de solidariedade e cooperação entre os povos; 

j) Proporcionar experiências que favoreçam a maturidade cívica e sócio-

afectiva, promovendo a criação de atitudes e de hábitos tendentes à 

relação e à cooperação, bem como à intervenção autónoma, consciente e 

responsável, nos planos familiar, comunitário e ambiental, visando a 

formação para uma cidadania plena e democrática, que promova uma 

sociedade mais inclusiva, igualitária e respeitadora das diferenças; 

k) Proporcionar, em liberdade de consciência, a aquisição de noções de 

educação cívica e moral.  

 

Artigo 14º 

Organização do ensino básico 

 

1. O ensino básico compreende dois ciclos, sendo o primeiro de quatro anos e o 

segundo de dois anos, nos termos curriculares seguintes: 

a) No primeiro ciclo, o ensino é globalizante, da responsabilidade de um 

professor único, que pode ser coadjuvado em áreas especializadas; 

b) No segundo ciclo o ensino organiza-se por áreas disciplinares de 

formação de base, podendo conter áreas não disciplinares, destinadas à 
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articulação de saberes, ao desenvolvimento de métodos de trabalho e de 

estudo e à obtenção de formações complementares, e desenvolve-se, 

predominantemente, em regime de um professor por área. 

2. A articulação entre os dois ciclos do ensino básico obedece a uma 

sequencialidade progressiva, competindo ao segundo ciclo completar, 

aprofundar e alargar a formação e as aprendizagens do primeiro ciclo, 

assumindo a unidade global do ensino básico. 

3. Os objectivos particulares de cada ciclo do ensino básico integram-se, nos 

termos dos números anteriores, nos objectivos específicos deste, de acordo com 

o desenvolvimento etário correspondente a cada ciclo e tendo em consideração 

as seguintes orientações: 

a) Para o primeiro ciclo, o desenvolvimento da linguagem oral e a iniciação 

e progressivo domínio da leitura e da escrita, das noções essenciais da 

aritmética e do cálculo, do meio físico e social e das expressões plástica, 

dramática, musical e motora; 

b) Para o segundo ciclo, a formação humanista, artística, física e desportiva, 

científica e tecnológica e a educação moral e cívica, visando habilitar o 

indivíduo a assimilar e interpretar, crítica e criativamente, a informação, 

assegurando a aquisição de métodos e instrumentos de trabalho e de 

conhecimento que lhe permitam o prosseguimento da sua formação e o 

desenvolvimento de atitudes activas e conscientes perante a comunidade 

e os seus problemas e desafios mais relevantes. 

4. Em escolas especializadas do ensino básico podem, sempre sem prejuízo da 

formação de base, ser reforçadas as componentes de ensino artístico ou de 

educação física e desportiva. 

5. A conclusão com aproveitamento do ensino básico confere o direito a um 

diploma, devendo igualmente ser certificado, quando solicitado, o 

aproveitamento obtido em qualquer ano ou ciclo. 

6. Compete ao Governo, através do ministério responsável pela política educativa 

que abranja o ensino básico, definir as normas gerais deste, nomeadamente 

quanto ao seu funcionamento e aos seus conteúdos educativos, apoiando, 

avaliando, inspeccionando e fiscalizando a sua execução. 
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Subsecção III 

Ensino secundário 

 

Artigo 15º 

Destinatários e gratuitidade do ensino secundário 

 

1. O ensino secundário tem a duração de seis anos. 

2. Ingressam no ensino secundário todos os alunos que completarem, com 

aproveitamento, o ensino básico, devendo esse ingresso ocorrer no ano lectivo 

imediatamente posterior ao completamento do ensino básico. 

3. A obrigatoriedade de frequência do ensino secundário termina no final do ano 

lectivo em que o aluno completa dezoito anos de idade. 

4. Os jovens que, até ao final do ano lectivo em que completam dezoito anos de 

idade, não concluam o ensino secundário e não pretendam conclui-lo até 

completarem vinte e um anos de idade devem ser encaminhados para as 

adequadas acções de formação vocacional ou profissional. 

5. A gratuitidade no ensino secundário abrange propinas, taxas e emolumentos 

relacionados com a matrícula, frequência e certificação. 

6. Os alunos podem dispor gratuitamente, nos termos da lei, do uso de livros e 

material escolar, bem como de transporte, alimentação e alojamento, quando 

necessários. 

 

Artigo 16º 

Objectivos específicos do ensino secundário 

 

Ao ensino secundário compete dar sequência e aprofundar os objectivos específicos 

do ensino básico, concretizando a unidade e a coerência dos doze anos de 

escolaridade obrigatória, completando e desenvolvendo a formação e as 

aprendizagens adquiridas no ensino básico, mediante a prossecução dos objectivos 

específicos seguintes: 

a) Assegurar o aprofundamento das competências e dos conteúdos fundamentais de 

uma formação e de uma cultura artística, científica e técnica, em termos de se 

constituírem em suporte cognitivo e metodológico apropriado para o 
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prosseguimento de estudos e, alternativa ou complementarmente, para a inserção 

na vida activa;  

b) Assegurar o desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e da curiosidade 

científica; 

c) Desenvolver as competências necessárias à compreensão das manifestações 

culturais e estéticas e possibilitar o aperfeiçoamento da expressão artística; 

d) Fomentar a aquisição e aplicação de um saber cada vez mais aprofundado, assente 

na leitura, no estudo, na reflexão crítica, na observação e na experimentação; 

e) Formar, a partir da realidade concreta da vida regional e nacional, e no apreço 

pelos valores permanentes da sociedade, em geral, e da cultura portuguesa, em 

particular, pessoas activamente empenhadas na concretização das opções 

estratégicas de desenvolvimento de Portugal e sensibilizadas, criticamente, para a 

realidade da comunidade internacional; 

f) Assegurar a orientação e formação vocacional, promovendo opções profissionais 

conscientes e comprometidas e um melhor equilíbrio entre as jovens e os jovens 

nas escolhas profissionais e através da preparação técnica e tecnológica adequada 

ao ingresso no mundo do trabalho; 

g) Facultar contactos e experiências com o mundo do trabalho, fortalecendo os 

mecanismos de aproximação entre a escola, a vida activa e a comunidade e 

dinamizando a função inovadora e actuante da escola e a sua autonomia; 

h) Assegurar a existência de hábitos de trabalho, individual e em grupo, e fomentar 

nos jovens o desenvolvimento de atitudes de reflexão metódica, de abertura de 

espírito, de sensibilidade e de disponibilidade e adaptação à mudança. 

 

Artigo 17º 

Organização do ensino secundário 

 

1. O ensino secundário compreende dois ciclos, cada um deles de três anos, nos 

termos curriculares seguintes: 

a) No primeiro ciclo o ensino organiza-se por disciplinas, segundo um plano 

curricular unificado, que integre coerentemente áreas vocacionais 

diversificadas, podendo conter áreas não disciplinares, destinadas à 

articulação de saberes, ao desenvolvimento de métodos de trabalho e de 
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estudo e à obtenção de formações complementares, e desenvolve-se em 

regime de um professor por disciplina ou por grupo de disciplinas; 

b) No segundo ciclo o ensino organiza-se por disciplinas, segundo planos 

curriculares diferenciados, de acordo com a natureza dos cursos, podendo 

conter áreas não disciplinares, destinadas à articulação de saberes, ao 

desenvolvimento de métodos de trabalho e de estudo e à obtenção de 

formações complementares, e desenvolve-se predominantemente em 

regime de um professor por disciplina. 

2. A articulação entre os dois ciclos do ensino secundário, respeitando a 

organização conjunta deste com o ensino básico, obedece a uma sequencialidade 

progressiva, competindo ao segundo ciclo completar, aprofundar, alargar e 

especializar a formação, as aprendizagens e as competências do primeiro ciclo, 

assumindo a unidade funcional global do ensino secundário, em termos de 

permitir, a quem o complete com aproveitamento, o prosseguimento de estudos 

superiores e, alternativa ou complementarmente, o desempenho de uma 

actividade profissional, com certificação da qualificação necessária a esse 

desempenho. 

3. Os objectivos particulares de cada ciclo do ensino secundário integram-se, nos 

termos dos números anteriores, nos objectivos específicos deste, de acordo com 

o desenvolvimento etário correspondente a cada ciclo e o contributo teleológico 

de cada um deles para aqueles objectivos específicos, nos termos das seguintes 

orientações: 

a) Para o primeiro ciclo, a aquisição sistemática e diferenciada, em termos 

teóricos e práticos, da cultura científica, tecnológica, literária, artística, 

comunicacional, física e desportiva, proporcionando a consolidação dos 

valores humanistas e a compreensão dos problemas e oportunidades do 

mundo contemporâneo, bem como a orientação vocacional, escolar e 

profissional, que proporcione opções conscientes e comprometidas de 

formação subsequente e respectivos conteúdos, no respeito pela 

realização autónoma da pessoa humana; 

b) Para o segundo ciclo, o completamento da aquisição sistemática e 

diferenciada, em termos teóricos e práticos, da cultura científica, 

tecnológica, literária, artística, comunicacional, física e desportiva, 

proporcionando a consolidação dos valores humanistas e a compreensão 
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dos problemas e oportunidades do mundo contemporâneo, necessária ao 

prosseguimento de estudos superiores ou à inserção na vida activa. 

4. De acordo com a sua dimensão vocacional de orientação para o prosseguimento 

de estudos ou para a inserção na vida activa, o segundo ciclo do ensino 

secundário organiza-se, garantindo ainda assim que todos os cursos têm um 

mesmo tronco comum, que inclui, entre outros saberes, a língua e cultura 

portuguesas, segundo formas diferenciadas, contemplando a existência de: 

a) Cursos gerais, de natureza humanística e científica ou de natureza 

artística, predominantemente orientados para o prosseguimento de 

estudos; 

b) Cursos de formação vocacional, de natureza técnica e tecnológica ou 

profissionalizante ou de natureza artística, predominantemente 

orientados para a inserção na vida activa. 

5. Deve garantir-se a permeabilidade adequada entre os cursos gerais e os cursos de 

formação vocacional, referidos no número anterior, devendo ainda garantir-se a 

quem conclua com aproveitamento um curso secundário geral e pretenda 

ingressar directamente na vida activa a formação técnica e tecnológica ou 

profissionalizante ou de natureza artística. 

6. A formação vocacional, especialmente a de natureza profissionalizante, pode 

estruturar-se por módulos de duração variável e combináveis entre si, com vista 

à obtenção de níveis de competências sucessivamente mais elevados. 

7. Podem ser criadas escolas especializadas, destinadas ao ensino e prática de 

cursos de natureza técnica e tecnológica ou profissionalizante ou de natureza 

artística. 

8. A conclusão com aproveitamento do ensino secundário confere o direito a um 

diploma, que certifica a formação adquirida, sendo que na formação orientada 

para a inserção na vida activa a certificação, que constitui título bastante para o 

exercício de uma profissão ou grupo de profissões, incide sobre a qualificação 

obtida para efeitos desse exercício. 

9. Para além da certificação referida no número anterior, deve igualmente ser 

certificado, quando solicitado, o aproveitamento obtido em qualquer ano ou 

ciclo. 

10. Compete ao Governo, através do ministério responsável pela política educativa 

que abranja o ensino secundário, definir as normas gerais deste, nomeadamente 
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quanto ao seu funcionamento e aos seus conteúdos educativos, apoiando, 

avaliando, inspeccionando e fiscalizando a sua execução, sem prejuízo da 

articulação entre os ministérios responsáveis pela política educativa e pela 

política de emprego, com vista à eficiência e eficácia da certificação da 

qualificação profissional.  

 

Subsecção IV 

Ensino superior 

 

Artigo 18º 

Âmbito e objectivos 

 

1. O ensino superior compreende o ensino universitário e o ensino politécnico. 

2. São objectivos do ensino superior: 

a) Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e 

empreendedor, bem como do pensamento reflexivo; 

b) Formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a 

inserção em sectores profissionais e para a participação no 

desenvolvimento da sociedade, e colaborar na sua formação contínua; 

c) Incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia, das humanidades e das artes 

e a criação e difusão da cultura e, desse modo, desenvolver o 

conhecimento e a compreensão do Homem e do meio em que se integra; 

d) Promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e 

técnicos, que constituem património da humanidade, e comunicar o saber 

através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

e) Suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional 

e possibilitar a correspondente concretização, integrando os 

conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 

sistematizadora do conhecimento de cada geração, na lógica de educação 

ao longo da vida e de investimento geracional e intergeracional, visando 

realizar a unidade do processo formativo, que inclui o apreender, o 

aprender e o empreender; 
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f) Estimular o conhecimento dos problemas do mundo de hoje, num 

horizonte de globalidade, em particular os nacionais, regionais e 

europeus, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer 

com esta uma relação de reciprocidade; 

g) Continuar a formação cultural e profissional dos indivíduos, pela 

promoção de formas adequadas de extensão cultural; 

h) Promover e valorizar a língua e a cultura portuguesas; 

i) Promover o espírito crítico e a liberdade de expressão e de investigação. 

3. O ensino universitário, orientado por uma constante perspectiva de promoção de 

investigação e de criação do saber, visa proporcionar uma ampla preparação 

científica de base, sobre a qual assenta uma sólida formação técnica e cultural, 

tendo em vista garantir elevada autonomia individual na relação com o 

conhecimento e a possibilidade da sua aplicação, designadamente para efeitos de 

inserção profissional. 

4. O ensino politécnico, orientado por uma constante perspectiva de investigação 

aplicada e de desenvolvimento, dirigido à compreensão e solução de problemas 

concretos, visa proporcionar uma preparação científica orientada, sobre a qual 

vai assentar uma sólida formação técnica e cultural, tendo em vista garantir 

relevante autonomia na relação com o conhecimento aplicado ao exercício de 

actividades profissionais e participação activa em acções de desenvolvimento. 

 

Artigo 19º 

Acesso 

 

1. Têm acesso ao ensino superior os indivíduos habilitados com o curso do ensino 

secundário ou equivalente, que façam prova de capacidade para a sua 

frequência. 

2. Têm igualmente acesso ao ensino superior os indivíduos maiores de vinte e três 

anos de idade que, não estando habilitados com um curso do ensino secundário 

ou equivalente, e não sendo titulares de um curso do ensino superior, façam 

prova, especialmente adequada, da capacidade para a sua frequência, permitindo 

a valorização de competências adquiridas através de diferentes percursos 

formativos e experiências de trabalho. 
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3. O processo de avaliação da capacidade para a frequência, bem como o de 

selecção e seriação dos candidatos ao acesso e ingresso em cada curso e 

estabelecimento de ensino superior é, nos termos da lei, em obediência a 

critérios de objectividade, igualdade e transparência e tendo em consideração o 

percurso formativo daqueles, da competência dos próprios estabelecimentos, os 

quais devem associar-se para este efeito, de modo a que os estudantes possam 

concorrer a instituições diferentes. 

4. O Estado deve criar as condições que garantam aos cidadãos a possibilidade de 

frequentarem o ensino superior, de acordo com o seu mérito, e prevenindo os 

efeitos discriminatórios decorrentes das desigualdades económicas e regionais 

ou de desvantagens sociais prévias, sem prejuízo do disposto nos números 

seguintes. 

5. Cada estabelecimento de ensino superior pode fixar limites quantitativos ao 

ingresso, nos termos da lei. 

6. O Governo pode estabelecer restrições quantitativas de carácter global no acesso 

ao ensino superior (numerus clausus), por motivos de interesse público, de 

garantia da qualidade do ensino ou em cumprimento de directivas comunitárias 

ou compromissos internacionais do Estado português. 

 

Artigo 20º 

Graus académicos e diplomas 

 

1. O ensino superior compreende três ciclos de estudos: 

a) No primeiro ciclo de estudos é conferido o grau de licenciado; 

b) No segundo ciclo de estudos é conferido o grau de mestre; 

c) No terceiro ciclo de estudos é conferido o grau de doutor. 

2. O funcionamento de cursos conferentes de grau carece de registo, nos termos da 

lei. 

3. São requisitos para o registo de cursos conferentes de grau, em geral, o projecto 

educativo, científico e cultural do estabelecimento de ensino, a existência de um 

corpo docente próprio adequado em número e em qualificação à natureza do 

curso e grau, bem como a dignidade das instalações e recursos materiais, 

nomeadamente quanto a espaços lectivos, equipamentos, bibliotecas e 

laboratórios. 
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4. São requisitos específicos para o registo de cursos do segundo ciclo de estudos 

superiores a vocação científica do estabelecimento ou unidade orgânica para o 

ramo do conhecimento científico do curso e a existência de docentes e 

investigadores doutorados. 

5. O grau de doutor só pode ser conferido por estabelecimentos de ensino 

universitário, desde que estes respeitem, para além dos requisitos referidos nos 

nºs 3 e 4, o requisito específico da existência de unidades de investigação 

acreditadas ou a realização de actividades de investigação de qualidade 

reconhecida, de acordo com critérios de avaliação de padrão internacional. 

6. O Governo regula, através de decreto-lei, ouvidos os estabelecimentos de ensino 

superior, as condições de atribuição dos graus académicos, de forma a garantir o 

nível científico da formação adquirida, a comparabilidade das formações e a 

mobilidade dos estudantes. 

7. Os estabelecimentos de ensino superior podem realizar cursos não conferentes 

de grau académico, cuja conclusão com aproveitamento conduza à atribuição de 

um diploma, designadamente cursos de especialização pós-secundária, no 

quadro da sua autonomia científica e pedagógica. 

8. Os cursos conferentes de grau são, nos termos da lei, organizados pelo regime de 

unidades de crédito, tendo em vista, designadamente, a mobilidade dos 

estudantes, podendo as instituições de ensino superior reconhecer e creditar 

qualificações não formais.  

 

Artigo 21º 

Primeiro ciclo de estudos 

 

1. O grau de licenciado comprova um nível superior de conhecimentos numa área 

científica e capacidade para o exercício de uma actividade profissional 

qualificada, sem prejuízo da competência de outras entidades para, nos termos 

da lei, comprovarem a existência dos perfis e competências necessários ao 

ingresso na profissão. 

2. O grau de licenciado é concedido após conclusão de um primeiro ciclo de 

formação superior, com duração de seis a oito semestres. 
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3. Em casos excepcionais, relativos a áreas científicas específicas, os cursos 

conducentes ao grau de licenciado podem ter a duração de mais um a quatro 

semestres. 

 

Artigo 22º 

Segundo ciclo de estudos 

 

1. O grau de mestre comprova um nível aprofundado de conhecimentos numa área 

científica específica e capacidade para a prática de investigação ou para o 

exercício profissional especialmente qualificado. 

2. O grau de mestre é concedido após um segundo ciclo de formação superior, com 

duração de dois a quatro semestres e integrando uma parte escolar com duração 

de um a três semestres, desde que seja cumprido, em conjunto com a formação 

do primeiro ciclo, um mínimo de dez semestres de formação superior. 

3. A concessão do grau de mestre pressupõe a elaboração de um trabalho de 

investigação especialmente realizado para o efeito, a sua discussão e aprovação. 

4. No segundo ciclo de estudos são ainda ministrados cursos de especialização 

numa área científica, cuja conclusão com aproveitamento confere o diploma 

respectivo. 

 

Artigo 23º 

Terceiro ciclo de estudos 

 

1. O grau de doutor comprova a realização de uma contribuição inovadora e 

original para o progresso do conhecimento, um alto nível cultural numa 

determinada área do conhecimento e a aptidão para realizar trabalho científico 

independente. 

2. O grau de doutor é concedido após um ciclo de formação superior, com duração 

mínima de seis semestres, desde que seja cumprido, em conjunto com a 

formação dos ciclos antecedentes, um mínimo de dezasseis semestres de 

formação superior. 

3. Os cursos conducentes ao grau de doutor integram uma parte escolar, com a 

duração máxima de quatro semestres. 
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4. No caso em que a parte escolar do curso conducente ao grau de doutor tiver uma 

duração não inferior a dois semestres, pode ser concedido um diploma de 

especialização avançada. 

5. A concessão do grau de doutor pressupõe, ainda, a elaboração de uma tese 

original de investigação, a sua discussão e aprovação. 

 

Artigo 24º 

Estabelecimentos de ensino superior 

 

1. O ensino universitário realiza-se em universidades, institutos universitários e em 

escolas universitárias não integradas. 

2. O ensino politécnico realiza-se em institutos politécnicos, universidades e em 

escolas politécnicas não integradas. 

3. As universidades podem ser constituídas por escolas, institutos ou faculdades 

diferenciados, ou por departamentos ou outras unidades, podendo ainda integrar 

unidades orgânicas de ensino politécnico. 

4. Os institutos politécnicos podem ser constituídos por escolas superiores, por 

departamentos ou outras unidades. 

5. Os estabelecimentos de ensino superior podem associar-se em entidades mais 

amplas, com designações várias, segundo critérios de interesse regional ou de 

natureza das escolas, salvaguardando a identidade de cada um. 

6. Os estabelecimentos de ensino superior podem associar-se para a organização de 

cursos e atribuição de graus do ensino superior, incluindo doutoramentos. 

7. O Governo regula, através de decreto-lei, os requisitos para a criação de 

estabelecimentos de ensino superior, de forma a garantir o cumprimento dos 

objectivos de aprendizagem, bem como a qualidade do ensino ministrado e da 

investigação realizada, e os meios de articulação entre os estabelecimentos de 

ensino superior, universitário e politécnico. 

8. Não é permitido o funcionamento de estabelecimentos de ensino superior em 

regime de franquia. 

 

Artigo 25º 

Investigação científica 
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1. O Estado deve assegurar as condições materiais e culturais de criação e 

investigação científicas, promovendo a avaliação da sua qualidade. 

2. Nos estabelecimentos de ensino superior são criadas as condições para 

promoção da investigação científica e para a realização de actividades de 

investigação e desenvolvimento. 

3. A investigação científica no ensino superior deve ter em conta os objectivos do 

estabelecimento em que se insere, sem prejuízo da sua perspectivação em função 

do progresso, do saber e da resolução dos problemas postos pelo 

desenvolvimento social, económico e cultural de Portugal. 

4. Devem garantir-se as condições de publicação dos trabalhos científicos e 

facilitar-se a divulgação dos novos conhecimentos e perspectivas do pensamento 

científico, dos avanços tecnológicos e da criação cultural. 

5. Compete ao Estado incentivar a colaboração entre as entidades públicas, 

particulares e cooperativas, no sentido de fomentar o desenvolvimento da 

ciência, da tecnologia e da cultura, tendo particularmente em vista os interesses 

da colectividade. 

 

Subsecção V 

Educação escolar pós-secundária 

 

Artigo 26º 

Formação pós-secundária 

 

1. A formação pós-secundária é feita, num modelo de educação ao longo da vida, 

em cursos de especialização destinados ao aperfeiçoamento da formação de 

nível secundário já obtida e certificada, com vista ao exercício de uma profissão 

ou grupo de profissões. 

2. A certificação da formação de nível secundário a que se refere o número anterior 

abrange os diplomas do ensino secundário, bem como o reconhecimento, 

validação e certificação de competências, nos termos da lei, equivalentes à 

conclusão com aproveitamento do ensino secundário. 

3. A formação pós-secundária é ministrada em estabelecimentos de ensino 

secundário ou de ensino superior, podendo assentar em parcerias que envolvam, 

nomeadamente, as estruturas empresariais. 
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4. A conclusão com aproveitamento de um curso de especialização pós-secundária 

confere o direito a um diploma, mas não confere qualquer grau académico. 

5. Os diplomados com os cursos de especialização pós-secundária que ingressem 

no ensino superior têm o direito à creditação de parte ou da totalidade da 

formação pós-secundária obtida, mediante a avaliação dos respectivos 

estabelecimentos de ensino superior, com vista à progressão nos estudos 

superiores. 

 

Subsecção VI 

Modalidades especiais de educação escolar 

 

Artigo 27º 

Identificação das modalidades especiais de educação escolar 

 

1. Existem, em complemento da modalidade geral de educação escolar, as 

seguintes modalidades especiais de educação escolar: 

a) A educação especial; 

b) O ensino artístico especializado; 

c) O ensino português no estrangeiro;  

d) O ensino recorrente; 

e) O ensino de indivíduos privados de liberdade;  

f) A educação a distância. 

2. Cada uma destas modalidades especiais é parte integrante da educação escolar, 

mas rege-se por disposições próprias. 

 

Artigo 28º 

Educação especial 

 

1. Os indivíduos com necessidades educativas especiais, decorrentes de limitações 

ou incapacidades que se manifestem de modo sistemático e com carácter 

prolongado inerentes ao processo individual de aprendizagem e participação na 

vivência escolar, familiar e comunitária, bem como os indivíduos sobredotados, 

têm direito a respostas educativas adequadas. 
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2. A educação especial visa a integração educativa e social, a autonomia, em todos 

os níveis em que possa ocorrer, e a estabilidade emocional dos indivíduos, bem 

como a promoção da igualdade de oportunidades e a preparação para uma 

adequada formação profissionalizante e integração na vida activa. 

3. A educação especial centra-se nos educandos, que têm o direito ao 

reconhecimento da sua singularidade, procurando, em todos os momentos e 

desde um estádio o mais precoce possível, com intervenção privilegiada dos 

pais, reduzir os efeitos das limitações ou incapacidades e desenvolver e 

optimizar todas as suas aptidões e todo o seu potencial e, com esse objectivo, 

integra actividades dirigidas aos educandos e acções destinadas a adequar os 

ambientes familiar e comunitário. 

4. A educação especial organiza-se segundo modelos diversificados de integração 

em ambientes inclusivos, de acordo com o princípio da utilização de ambientes o 

menos restritivos possível, quer nas escolas da modalidade geral de educação 

escolar, nas turmas ou grupos ou em unidades especializadas, quer, para 

situações de excepção e quando for do interesse superior do educando, em 

estabelecimentos de educação especial, de forma a, evitando situações de 

exclusão, promover a sua inserção educativa e social. 

5. A educação especial deve ser prestada, sempre que necessário, por docentes e 

outros técnicos especializados e pode pressupor a existência de programas e 

formas de avaliação, bem como de recursos educativos, adaptados às 

características de cada tipo e grau de limitação ou incapacidade. 

6. Incumbe ao Estado promover e apoiar a educação especial, pertencendo as 

iniciativas de educação especial à administração central, à administração 

regional autónoma, às autarquias locais e a outras entidades particulares ou 

cooperativas, colectivas ou individuais, nomeadamente instituições particulares 

de solidariedade social, associações de pais, associações de moradores, 

organizações cívicas ou confessionais e associações sindicais ou de 

empregadores. 

7. Compete ao Governo, através dos ministérios responsáveis pela política 

educativa, definir as normas gerais da educação especial, nomeadamente quanto 

ao seu funcionamento e aos seus aspectos pedagógicos e técnicos, apoiando, 

avaliando, inspeccionando e fiscalizando a sua execução. 
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Artigo 29º 

Ensino artístico especializado 

 

1. O ensino artístico especializado destina-se a pessoas com aptidões específicas 

para as artes, que pretendam desenvolver e aprofundar linguagens artísticas, 

nomeadamente nas áreas das belas artes, das artes do espectáculo, do 

audiovisual e multimédia, do design e das artes aplicadas. 

2. O ensino artístico especializado visa proporcionar uma formação de excelência e 

respostas diversificadas à procura individual orientada para o aprofundamento 

de linguagens artísticas específicas, bem como criar as bases necessárias ao 

desenvolvimento pessoal da maturidade artística, tendo em consideração a 

precocidade e sequencialidade exigidas pelas diferentes artes. 

3. O ensino artístico especializado abrange o ensino básico, o ensino secundário e o 

ensino superior, desenvolvendo-se de forma integrada ou articulada com estes. 

4. Os planos de estudos do ensino artístico especializado são organizados de 

acordo com as exigências próprias de cada nível de ensino, de modo a adequar a 

formação artística especializada aos desafios da contemporaneidade e aos 

contextos culturais e artísticos, mediante recurso, em cada área artística, a 

composição curricular específica, que privilegie a inovação, a experimentação e 

a prática artísticas. 

5. Os diplomas e certificados atribuídos no ensino artístico especializado de nível 

básico e secundário conferem as mesmas qualificações e possibilidades de 

prosseguimento de estudos que os diplomas e certificados obtidos nos 

correspondentes níveis da modalidade geral de educação escolar. 

6. Compete ao Governo, através dos ministérios responsáveis pela política 

educativa, definir as normas gerais do ensino artístico especializado, 

nomeadamente quanto ao seu funcionamento e aos seus aspectos pedagógicos, 

didácticos e técnicos, apoiando, avaliando, inspeccionando e fiscalizando a sua 

execução. 

 

Artigo 30º 

Ensino português no estrangeiro 
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1. Compete ao Estado português promover e incentivar, no estrangeiro, a 

divulgação e o estudo da língua portuguesa, como língua materna e como língua 

estrangeira, e da cultura portuguesa, de acordo com uma estratégia de afirmação 

internacional da identidade de Portugal e das comunidades portuguesas e 

mediante acções e meios diversificados, adaptados aos objectivos a prosseguir e 

às realidades estrangeiras concretas. 

2. A divulgação e o estudo da língua e da cultura portuguesas devem incidir, 

preferencialmente, sem prejuízo do disposto no número anterior, junto das 

comunidades portuguesas e dos países de língua oficial portuguesa. 

3. A divulgação e o estudo da língua e da cultura portuguesas devem traduzir-se, 

preferencialmente, no incentivo e apoio à inclusão nos planos curriculares de 

outros países da língua e da cultura portuguesas e à criação, por iniciativa 

privada, de escolas portuguesas, sem prejuízo de o Estado português prosseguir 

directamente esses objectivos, através, nomeadamente, da manutenção de uma 

rede de ofertas complementares aos sistemas educativos estrangeiros, da criação 

de escolas portuguesas públicas e da manutenção de leitorados de português em 

universidades estrangeiras. 

4. O Estado português apoia as iniciativas de associações de portugueses e de 

entidades estrangeiras, públicas ou privadas, que contribuam para a prossecução 

da divulgação e do estudo da língua e da cultura portuguesas. 

5. As comunidades portuguesas, através do seu órgão nacional de representação, 

desempenham, nos termos da lei, funções consultivas relativamente à política 

educativa a elas dirigida, contribuindo para a existência de consensos sobre a 

mesma e para a sua adequada divulgação e execução. 

6. Compete ao Governo, através dos ministérios responsáveis pela política externa 

e pela política educativa, definir as normas gerais do ensino português no 

estrangeiro, nomeadamente quanto ao seu funcionamento e aos seus aspectos 

pedagógicos e técnicos, apoiando, avaliando, inspeccionando e fiscalizando a 

sua execução. 

 

Artigo 31º 

Ensino recorrente 
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1. O ensino recorrente destina-se aos indivíduos que ultrapassaram a idade indicada 

para a frequência dos ensinos básico e secundário, por terem ultrapassado os 

quinze e os dezoito anos de idade, respectivamente, aos que, tendo entre 

dezasseis e dezoito anos de idade, trabalham e disso façam prova e aos que não 

tiveram a oportunidade de se enquadrar na educação escolar na idade normal de 

formação. 

2. O ensino recorrente tem por objecto o ensino básico e o ensino secundário. 

3. O ensino recorrente é ministrado, predominantemente, em regime nocturno e as 

formas de acesso e os planos e métodos de estudos são organizados de modo 

adequado aos grupos etários a que se destinam, à experiência de vida entretanto 

adquirida e ao nível de conhecimentos demonstrados. 

4. O ensino recorrente atribui os mesmos diplomas e certificados que os conferidos 

pelos ensinos básico e secundário, estando sujeito às mesmas regras de avaliação 

das aprendizagens, sem prejuízo de a lei poder prever regras específicas de 

avaliação e certificação das aprendizagens do ensino secundário recorrente 

destinadas aos alunos que não pretendam prosseguir estudos superiores. 

5. Compete ao Governo, através do ministério responsável pela política educativa 

que abranja os ensinos básico e secundário, definir as normas gerais do ensino 

recorrente, nomeadamente quanto ao seu funcionamento e aos seus aspectos 

pedagógicos e técnicos, apoiando, avaliando, inspeccionando e fiscalizando a 

sua execução.  

 

Artigo 32º 

Ensino de indivíduos privados de liberdade 

 

1. O ensino de indivíduos privados de liberdade destina-se a permitir a prossecução 

ou o completamento de estudos, quer a imputáveis sujeitos ao cumprimento de 

penas e medidas privativas de liberdade, quer a menores e a jovens de idade 

inferior a vinte e um anos sujeitos ao cumprimento, em instituição, de medidas e 

decisões aplicadas no âmbito de processo tutelar educativo, sem a possibilidade 

de frequência de um estabelecimento de ensino. 

2. O ensino de indivíduos privados de liberdade assenta num conjunto 

diversificado e articulado de medidas e acções educativas, que, adequando-se à 

particular situação dos destinatários, visa reduzir as limitações que aquela 
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privação acarreta para o percurso educativo destes, tendo por objectivos, em 

especial, o cumprimento da escolaridade obrigatória e a qualificação e a dupla 

certificação, escolar e profissional, contribuindo, deste modo, para a sua futura 

integração na vida activa e reinserção social. 

3. O ensino de indivíduos privados de liberdade integra percursos educativos 

específicos, tendo em conta a idade daqueles e a duração e o regime de execução 

das penas e medidas aplicadas, sem prejuízo da associação a cada percurso 

educativo de intervenções de educação escolar e de acções próprias da educação 

extra-escolar, na perspectiva do desenvolvimento da educação e formação ao 

longo da vida. 

4. O ensino de indivíduos privados de liberdade decorre em instalações e 

equipamentos da responsabilidade das entidades encarregadas da execução das 

penas e medidas aplicadas. 

5. Compete ao Governo, através dos ministérios responsáveis pela política 

educativa e de reinserção social, definir as normas gerais do ensino de 

indivíduos privados de liberdade, nomeadamente quanto ao seu funcionamento e 

aos seus aspectos pedagógicos, didácticos e técnicos, apoiando, avaliando, 

inspeccionando e fiscalizando a sua execução. 

6. Entre os dois ministérios referidos no número anterior e o ministério responsável 

pela política de emprego devem articular-se as intervenções nas áreas da 

educação e da formação profissional, com vista à plena concretização dos 

objectivos relativos à valorização e reinserção social das pessoas privadas de 

liberdade. 

 

Artigo 33º 

Educação a distância 

 

1. Devem, nos termos da lei, ser organizadas modalidades de educação a distância, 

suportadas nos multimédia e nas tecnologias da informação e das comunicações, 

quer como complemento, quer como alternativa à modalidade de educação 

presencial. 

2. Compete à educação a distância assumir uma vocação de promoção da inovação 

e da sociedade da informação e do conhecimento. 
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3. O Estado incentiva e reconhece as aprendizagens inovadoras baseadas nas novas 

tecnologias da informação e das comunicações e o seu papel na promoção e 

concretização da educação ao longo da vida. 

 

Secção III 

Educação extra-escolar 

 

Artigo 34º 

Conteúdo e objectivos da educação extra-escolar 

 

1. A educação extra-escolar engloba actividades de alfabetização e de educação de 

base, bem como de aperfeiçoamento e actualização cultural e científica, 

realizando-se num quadro aberto de iniciativas múltiplas, diversificadas e 

complementares. 

2. Compete ao Estado promover a relevância social da educação extra-escolar, em 

particular organizando sistemas que permitam reconhecer, validar e certificar as 

competências e os saberes adquiridos e incentivando a educação e formação de 

adultos, visando a integração social de homens e mulheres ao longo da vida. 

3. Constituem objectivos fundamentais da educação extra-escolar: 

a) Promover a aquisição, em especial, pelos adultos, de conhecimentos e de 

competências, passíveis de certificação, para efeitos educativos e 

profissionais; 

b) Eliminar o analfabetismo e promover a literacia; 

c) Contribuir para uma efectiva igualdade de oportunidades educativas e 

profissionais dos indivíduos que, não tendo frequentado a educação 

escolar ou tendo-a abandonado precocemente ou sem sucesso, não 

usufruam, por qualquer razão, da formação profissional; 

d) Fomentar o desenvolvimento de projectos, pessoais e colectivos, que 

valorizem a formação de adultos, com vista à sua progressiva 

qualificação e ao reconhecimento, validação e certificação de 

competências adquiridas ao longo da vida; 

e) Promover a adaptação à vida contemporânea, mediante o 

desenvolvimento das aptidões tecnológicas e do saber técnico; 
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f) Assegurar a ocupação criativa dos tempos livres com actividades de 

natureza cultural; 

g) Favorecer atitudes de solidariedade social e de participação na vida da 

comunidade. 

4. As acções de educação extra-escolar podem realizar-se em estruturas de 

extensão cultural do sistema escolar ou em sistemas abertos, com recurso, neste 

caso, aos meios de comunicação típicos da educação a distância. 

5. Incumbe ao Estado promover e apoiar a educação extra-escolar, pertencendo as 

iniciativas de educação extra-escolar à administração central, à administração 

regional autónoma, às autarquias locais e a outras entidades particulares ou 

cooperativas, colectivas ou individuais, nomeadamente instituições particulares 

de solidariedade social, associações de pais, associações de estudantes e 

organismos juvenis, associações culturais e recreativas, associações de 

moradores, associações de educação popular, organizações cívicas ou 

confessionais e comissões de trabalhadores e associações sindicais ou de 

empregadores. 

6. A política educativa atende à dimensão formativa da programação televisiva e 

radiofónica, devendo o serviço público de televisão e de rádio assegurar a 

existência de programação formativa, plural e diversificada. 

 

Secção IV 

Formação profissional 

 

Artigo 35º 

Natureza e objectivos da formação profissional 

 

1. A formação profissional tem natureza extra-escolar e visa, nos termos da lei, a 

integração ou o desenvolvimento profissional, pela aquisição ou 

aprofundamento permanentes de conhecimentos e de competências, 

profissionais e relacionais, necessários ao exercício de uma ou mais actividades 

profissionais, de forma a responder às necessidades nacionais de 

desenvolvimento, à evolução tecnológica e ao reforço da empregabilidade. 

2. A formação profissional estrutura-se de forma a desenvolver acções de:  

a) Qualificação profissional; 
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b) Aperfeiçoamento profissional; 

c) Especialização; 

d) Reconversão profissional; 

e) Reabilitação profissional de pessoas com deficiência e de trabalhadores 

com capacidade de trabalho reduzida; 

f) Integração sócio-profissional de grupos com particulares dificuldades de 

inserção. 

3. O Governo aprova programas de desenvolvimento da formação profissional, de 

âmbito plurianual. 

4. O Governo estabelece o sistema nacional de formação profissional, identificando 

os agentes que o integram e definindo os princípios que regem a sua 

coordenação, organização, financiamento e avaliação. 

5. A formação profissional é complementar da formação e da preparação para a 

vida activa iniciada na educação escolar, contribuindo igualmente para a 

aquisição de qualificações profissionais iniciais pelas pessoas que não tenham 

frequentado a educação escolar ou a tenham abandonado precocemente ou sem 

sucesso, assegurando que ninguém acede ao mercado de trabalho sem uma 

qualificação e com vista à eliminação de qualquer tipo de discriminação. 

6. Os ministérios responsáveis pela política educativa e pela política de emprego 

devem articular, entre si, as intervenções nas áreas da formação vocacional e da 

formação profissional, respectivamente, com vista à plena concretização dos 

objectivos referidos no número anterior. 

7. Têm acesso à formação profissional, nos termos dos números anteriores, as 

pessoas activas ou em processo de inserção ou reinserção profissional, em 

particular: 

a) As pessoas que tenham concluído a escolaridade obrigatória; 

b) As pessoas que não tenham concluído a escolaridade obrigatória até à 

idade limite desta; 

c) As pessoas que tenham entre dezasseis e dezoito anos de idade, 

nomeadamente para acções de formação profissional desenvolvidas em 

articulação com as acções de formação vocacional relativas aos jovens 

que não concluam o ensino básico no ano lectivo em que completam 

quinze anos de idade; 
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d) Os trabalhadores que pretendam o aperfeiçoamento, a especialização ou 

a reconversão profissionais; 

e) As demais pessoas destinatárias das acções referidas no nº 2 desta 

disposição. 

8. A organização das ofertas de formação profissional deve adequar-se às 

necessidades de emprego, nacionais, regionais e locais. 

9. A formação profissional deve estruturar-se por módulos, de duração variável e 

combináveis entre si, permitindo a construção de percursos individuais de 

formação flexíveis, através do adequado reconhecimento, validação e 

certificação de conhecimentos e competências adquiridos, com vista à obtenção 

de níveis de qualificação sucessivamente mais elevados. 

10. A oferta de formação profissional pode assumir formas institucionais 

diversificadas, nomeadamente através de: 

a) Instituições específicas; 

b) Utilização de estabelecimentos de ensino; 

c) Acordos com empresas, autarquias e outras instituições; 

d) Apoios a instituições e iniciativas, públicas, particulares ou cooperativas; 

e) Dinamização de acções comunitárias. 

11. A frequência e a conclusão com aproveitamento de acção, ou respectivos 

módulos, de formação profissional conferem o direito à correspondente 

certificação. 

 

Secção V 

Planeamento curricular 

Artigo 36º 

Princípios do planeamento curricular 

 

1. A composição curricular da educação escolar tem em consideração a promoção 

de uma equilibrada harmonia, nos planos horizontal e vertical, entre os níveis de 

desenvolvimento físico e motor, cognitivo, afectivo, estético, social e moral dos 

educandos. 

2. Os planos curriculares do ensino básico e do ensino secundário incluem, em 

todos os seus ciclos, de forma adequada, uma área de formação pessoal e social, 

que pode ter como componentes a educação para a participação cívica, a 
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educação para a igualdade de género, a educação ambiental, a educação do 

consumidor, a educação familiar e a educação para a saúde e prevenção de 

acidentes, incluindo ainda, salvaguardada a responsabilidade dos pais nos termos 

da Constituição da República e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, 

a educação para a sexualidade e, no respeito pelos princípios da liberdade 

religiosa, da separação das igrejas do Estado e do ensino público não 

confessional, a educação moral e religiosa. 

3. Os planos curriculares do ensino básico e do ensino secundário devem ter uma 

estrutura mínima de âmbito nacional, que acolha os saberes e as competências 

estruturantes de cada ciclo, podendo acrescer a essa estrutura conteúdos 

flexíveis, integrando componentes de índole regional e local, e 

desenvolvimentos curriculares previstos em contratos de autonomia e 

desenvolvimento educativo entre a administração educativa e as escolas. 

4. Os estabelecimentos de ensino particular e cooperativo podem adoptar os planos 

curriculares e os conteúdos programáticos do ensino ministrado nas escolas 

públicas ou adoptar planos e programas próprios, cujo reconhecimento é, nos 

termos da lei, concedido caso a caso, mediante avaliação positiva dos 

respectivos currículos e das condições pedagógicas da realização do ensino. 

5. Os planos curriculares do ensino superior respeitam a cada um dos 

estabelecimentos de ensino que ministram os respectivos cursos, estabelecidos 

ou a estabelecer, de acordo com as necessidades nacionais e regionais e com 

uma perspectiva de planeamento integrado da respectiva rede. 

6. O Governo pode estabelecer, a recomendação da estrutura consultiva da 

avaliação do ensino superior e ouvidas as estruturas representativas dos 

estabelecimentos de ensino superior, directrizes quanto à denominação e duração 

dos cursos. 

7. O regime de criação e funcionamento de instituições e cursos de ensino superior, 

planos de estudos e diplomas obedece a princípios e regras comuns a todo o 

ensino superior. 

8. Todas as outras componentes curriculares do ensino básico e do ensino 

secundário devem contribuir sistematicamente para o sucesso e aperfeiçoamento 

do ensino e aprendizagem da língua portuguesa, através do desenvolvimento em 

cada uma daquelas das capacidades ao nível da compreensão e produção de 

enunciados, orais e escritos. 
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9. A formação vocacional abrange, especialmente, em termos integrados no ensino 

básico e no ensino secundário ou com estes articulados, a componente técnica e 

tecnológica da escolaridade obrigatória e do ensino recorrente, o ensino artístico 

especializado profissionalizante, o ensino das escolas profissionais, a 

aprendizagem e a qualificação inicial não ligadas a contextos específicos de 

trabalho, bem como modelos especiais de conjugação de educação e formação, 

incluindo programas especiais para os jovens dos quinze aos dezoito anos. 

 

Artigo 37º 

Ocupação dos tempos livres e desporto escolar 

 

1. As actividades curriculares dos diferentes níveis da educação escolar devem ser 

complementadas por acções orientadas para a formação integral e a realização 

pessoal das crianças e jovens, no sentido da utilização criativa e formativa dos 

seus tempos livres, nomeadamente de enriquecimento cultural e cívico, de 

educação física e desportiva, de educação artística e de inserção dos educandos 

na comunidade. 

2. As actividades de complemento curricular podem ter âmbito nacional, regional 

ou local, competindo, preferencialmente, às escolas ou grupos de escolas 

organizar as de âmbito regional e local. 

3. As actividades de ocupação dos tempos livres devem valorizar a participação e o 

envolvimento das crianças e jovens e dos pais na sua organização, 

desenvolvimento e avaliação. 

4. O desporto escolar visa especificamente a promoção da saúde e condição física, 

a aquisição de hábitos e condutas motoras e o entendimento do desporto como 

factor de cultura, estimulando sentimentos de solidariedade, cooperação, 

autonomia e criatividade, bem como a descoberta e o incentivo de talentos 

desportivos, com orientação por profissionais qualificados, fomentando-se a 

organização e gestão de eventos desportivos escolares pelos próprios praticantes.  

 

Artigo 38º 

Investigação em educação 
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A investigação em educação, que o Estado fomenta e apoia, destina-se, nos termos da 

lei, à avaliação e interpretação científica da actividade desenvolvida no sistema 

educativo. 

 

Capítulo III 

Promoção do sucesso escolar 

 

Artigo 39º 

Objectivo fundamental 

 

A promoção do acesso e do sucesso educativo e escolar constitui objectivo fundamental 

da política educativa, da administração educativa e das escolas e, assim, parâmetro 

central da avaliação do sistema educativo. 

 

Artigo 40º 

Apoio socioeducativo 

 

1. São proporcionados, nos termos da lei, às crianças e jovens que revelem 

dificuldades na aprendizagem medidas de apoio socioeducativo, visando suprir e 

compensar essas dificuldades e fomentar, prioritariamente na escolaridade 

obrigatória, a igualdade de oportunidades no acesso e no sucesso educativo e 

escolar. 

2. O apoio socioeducativo traduz-se na disponibilização, no seio das escolas, de 

medidas de docência de apoio ao ensino e aprendizagem, de carácter pedagógico 

e didáctico, organizadas de forma integrada, para complemento e adequação do 

processo normal de ensino e aprendizagem de acordo com as dificuldades 

detectadas, bem como na disponibilização, em termos articulados e coerentes 

com o processo de ensino e aprendizagem, de outros apoios e complementos 

educativos de carácter não especificamente docente. 

3. É apoiado o desenvolvimento psicológico das crianças e jovens, através de 

serviços de psicologia e orientação e de outras competências especializadas, com 

intervenção nas escolas, em conjunto com os pais, que asseguram o apoio 

psicológico, psicopedagógico e psicossocial às actividades escolares e ao 

sistema de relações da comunidade educativa, acompanhando e apoiando os 
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processos de estruturação da autonomia e de desenvolvimento pessoal e social, 

de desenvolvimento das competências sociocognitivas, bem como de prevenção, 

detecção e enquadramento de comportamentos de risco socioeducativo e de 

exclusão social, com vista nomeadamente à promoção da saúde, à 

consciencialização dos comportamentos sexuais e à prevenção da 

toxicodependência, do alcoolismo e da violência. 

4. Os ministérios responsáveis pelas políticas educativas e de saúde asseguram a 

educação e o ensino das crianças e jovens internados em unidades hospitalares, 

competindo ao primeiro definir os recursos humanos e pedagógicos. 

5. Aos estudantes imigrantes é garantido um reforço de aprendizagem da língua 

portuguesa, considerando a especificidade das suas necessidades educativas e 

escolares. 

6. São promovidas e estimuladas, através de serviços de psicologia e orientação e 

de outras competências especializadas, com intervenção nas escolas, em 

conjunto com os pais, a orientação e informação escolares, educacionais e 

vocacionais, incluindo as profissionais. 

7. O apoio socioeducativo integra a acção social escolar. 

 

Artigo 41º 

Acção social escolar 

 

1. São desenvolvidos, no âmbito da educação pré-escolar e da educação escolar, 

serviços de acção social escolar, destinados a compensar, em termos sociais e 

educativos, as crianças e jovens economicamente mais carenciados, mediante 

critérios objectivos e públicos de discriminação positiva, nos termos da lei. 

2. Os serviços de acção social escolar concretizam-se por um conjunto 

diversificado de acções, nomeadamente a comparticipação em refeições, 

serviços de cantina, transportes escolares, alojamento, manuais e material 

escolar, bem como a concessão de bolsas de estudo. 

 

Artigo 42º 

Trabalhadores-estudantes 
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É proporcionado aos trabalhadores-estudantes, nos termos da lei, um regime especial de 

estudos, que tenha em consideração a sua situação de trabalhadores e de estudantes, no 

sentido de, com equidade, lhes permitir a aquisição de conhecimentos e de 

competências, progredindo nos sistemas de educação escolar e extra-escolar, 

valorizando-se pessoal e profissionalmente. 

 

Capítulo IV 

Avaliação e inspecção do sistema educativo 

Artigo 43º 

Avaliação do sistema educativo 

 

1. O sistema educativo é sujeito, na sua eficiência, eficácia e qualidade, a avaliação 

permanente, continuada e pública, a qual abrange, para além, nomeadamente, 

das aprendizagens dos alunos e do desempenho dos professores, do pessoal não 

docente e dos estabelecimentos de educação e de ensino, o próprio sistema na 

sua globalidade e a política educativa, tendo em consideração os aspectos 

educativos e pedagógicos, psicológicos e sociológicos, organizacionais, 

económicos e financeiros e, ainda, os de natureza político-administrativa e 

cultural. 

2. A avaliação do sistema educativo deve incidir sobre a educação pré-escolar, 

sobre todos os níveis da educação escolar, incluindo as suas modalidades 

especiais, e sobre a educação extra-escolar e a formação profissional, 

abrangendo os ensinos público, particular e cooperativo. 

3. A avaliação do sistema educativo constitui-se como instrumento essencial de 

definição da política educativa, de promoção da qualidade do ensino e do 

sucesso das aprendizagens e de gestão responsável e transparente de todos os 

níveis do sistema educativo. 

4. A avaliação estrutura-se com base na avaliação externa e na auto-avaliação, 

devidamente certificada. 

5. A avaliação do sistema educativo deve permitir uma interpretação integrada, 

contextualizada e comparada de todos os parâmetros em que se baseia. 

 

Artigo 44º 

Estatísticas da educação 
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1. As estatísticas da educação são instrumentos fundamentais para a formulação da 

política educativa e para o planeamento e a avaliação do sistema educativo, 

devendo ser organizadas de modo a garantir a sua realização em tempo oportuno 

e de forma universal, com as adequadas desagregações. 

2. As estatísticas da educação devem ser devidamente publicitadas e permitir aferir 

os graus de desempenho do sistema educativo português em termos comparados, 

através dos adequados termos de referência. 

 

Artigo 45º 

Inspecção da educação 

 

1. O sistema educativo é sujeito a inspecção, nos termos da presente lei e demais 

legislação de desenvolvimento, com vista à salvaguarda dos interesses legítimos 

de todos os que o integram. 

2. A formação profissional é sujeita a inspecção, nos termos da lei. 

3. A inspecção da educação goza de autonomia administrativa e técnica e 

desempenha funções de auditoria e de controlo do funcionamento do sistema 

educativo, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa, financeira e 

patrimonial, em termos de aferição da legalidade, de aferição da eficiência de 

procedimentos e da eficácia na prossecução dos objectivos e resultados fixados e 

na economia de utilização de recursos, bem como de aferição da qualidade da 

educação, do ensino e das aprendizagens. 

4. A inspecção da educação deve incidir, para além das demais estruturas do 

sistema educativo que a ela a lei sujeita, sobre a educação pré-escolar, sobre 

todos os níveis da educação escolar, incluindo as suas modalidades especiais, e 

sobre a educação extra-escolar. 

5. A inspecção da educação abrange o ensino público, bem como o particular e 

cooperativo, sendo que, neste caso, exerce apenas funções de auditoria e 

controlo de legalidade, salvo se, em resultado de relações contratuais com o 

Estado, os estabelecimentos de educação e de ensino particulares e cooperativos 

integrarem a rede nacional de serviço público de ofertas de educação e 

formação. 
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Capítulo V 

Administração do sistema educativo 

 

Artigo 46º 

Princípios e organização gerais 

 

1. A administração e a gestão do sistema educativo devem respeitar os princípios 

da participação democrática, com vista à consecução de objectivos, pedagógicos 

e educativos, de formação social e cívica, de responsabilidade, de transparência 

e de avaliação de desempenho individual e colectivo. 

2. A administração educativa desenvolve-se ao nível central, regional autónomo e 

local, devendo valorizar o princípio da subsidiariedade, pelo reforço de 

competências dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, pela 

descentralização de competências nas autarquias locais, e a assunção da 

autonomia das escolas. 

3. A administração educativa deve assegurar a plena participação das comunidades 

educativas locais, mediante adequados graus de participação, em especial dos 

professores, dos alunos, dos pais e respectivas associações e das autarquias 

locais, bem como de instituições representativas das actividades sociais, 

económicas, culturais e científicas. 

4. A organização e o funcionamento da administração educativa resulta da lei, no 

respeito pelos números anteriores, que adopta as adequadas formas de 

desconcentração e descentralização administrativa, garantindo a necessária 

unidade de acção e eficácia, através dos ministérios responsáveis pela política 

educativa, aos quais compete, em especial, as funções de: 

a) Concepção, planeamento e definição normativa do sistema educativo; 

b) Coordenação da execução das medidas de política educativa; 

c) Coordenação da avaliação da política educativa e do sistema educativo; 

d) Inspecção da educação; 

e) Coordenação do planeamento curricular e apoio à inovação educacional, 

em articulação com as escolas e com as instituições de investigação em 

educação e de formação de professores; 
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f) Gestão superior dos recursos humanos da educação, em especial 

docentes, assegurando os adequados planeamento e políticas de 

desenvolvimento; 

g) Gestão superior do orçamento da educação; 

h) Definição dos critérios de implantação da rede nacional de ofertas de 

educação e formação e da tipologia das escolas e seu apetrechamento; 

i) Garantia da qualidade pedagógica e técnica dos meios didácticos, 

incluindo os manuais escolares. 

5. O funcionamento das escolas orienta-se por uma perspectiva de integração 

comunitária, sendo, nesse sentido, favorecida a fixação local dos respectivos 

docentes e do pessoal não docente. 

6. O ensino particular e cooperativo rege-se por legislação e estatuto próprios, que 

devem subordinar-se aos princípios da presente lei. 

 

Artigo 47º 

Administração e gestão das escolas 

 

1. A administração e a gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar e de 

ensino básico e secundário deve, nos termos da lei, fazer-se preferencialmente 

na base do agrupamento de escolas, promovendo o acompanhamento dos 

percursos educativos e escolares das crianças e jovens, a unidade de organização 

e gestão e a progressiva integração dos espaços físicos, de forma a favorecer a 

integração vertical dos projectos educativos, a fomentar o desenvolvimento de 

centros de excelência e de competências educativas e, assim, a qualidade das 

aprendizagens, bem como a aprofundar as condições para uma gestão eficiente e 

eficaz dos recursos educativos disponíveis. 

2. Em cada estabelecimento de educação pré-escolar e de ensino básico e 

secundário, ou respectivos agrupamentos, a administração e a gestão orientam-se 

por princípios de autonomia, com respeito pela política educativa, e de 

participação democrática de quem integra o processo educativo, de 

responsabilidade, de transparência e de avaliação de desempenho, individual e 

colectivo, tendo em consideração as especificidades de cada nível de educação e 

de ensino. 
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3. Na administração e gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar e de 

ensino básico e secundário, ou respectivos agrupamentos, a eficiência e eficácia 

na utilização e organização dos recursos, humanos, materiais e financeiros, 

orienta-se directamente por critérios de qualidade pedagógica e científica. 

4. A administração e gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar e de 

ensino básico e secundário, ou respectivos agrupamentos, são asseguradas nos 

termos da lei, que respeita o princípio da separação de competências, através da 

previsão, entre outros, dos seguintes órgãos: 

a) Assembleia, que delibere sobre a definição das linhas orientadoras da 

actividade escolar, assegurando a participação e a representação da 

comunidade educativa, devendo a sua composição garantir, entre outras, 

a representação dos docentes, dos pais e encarregados de educação, dos 

alunos do ensino secundário, do pessoal não docente, bem como da 

autarquia local, sendo os representantes dos docentes, dos alunos e do 

pessoal não docente designados por eleição; 

b) Direcção executiva, singular ou colegial, que assegure a administração e 

gestão escolar nas áreas pedagógica, cultural, administrativa e financeira, 

cujos titulares são designados mediante um processo público, no qual 

tem participação a assembleia referida na alínea anterior, que assenta na 

consideração do mérito curricular e da formação especializada dos 

candidatos para as características específicas das funções de gestão a 

desempenhar, com vista a assegurar o respeito por princípios e normas 

próprios de uma gestão profissional; 

c) Conselho pedagógico, que assegure a coordenação e orientação 

educativa, nomeadamente nos domínios pedagógico e didáctico, do 

acompanhamento pedagógico e da promoção do sucesso educativo e 

escolar, da avaliação das aprendizagens, da orientação e informação 

escolares, educacionais e vocacionais e da formação do pessoal docente e 

não docente, devendo a sua composição garantir, entre outras, a 

representação dos docentes, das estruturas de educação especial e de 

apoio socioeducativo, dos pais e encarregados de educação e dos alunos 

do ensino secundário. 
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5. Os estatutos dos estabelecimentos de ensino superior estabelecem os órgãos 

próprios de administração e gestão e as regras de funcionamento interno, no 

respeito pela lei. 

6. Os estabelecimentos de ensino superior gozam de autonomia científica, 

pedagógica e cultural, sem prejuízo da avaliação da qualidade do desempenho 

científico e pedagógico das instituições e da respectiva acreditação. 

7. As universidades e os institutos politécnicos públicos gozam, ainda, de 

autonomia estatutária, administrativa, financeira, disciplinar e patrimonial, sem 

prejuízo da acção fiscalizadora do Estado. 

8. A autonomia dos estabelecimentos de ensino superior deve orientar-se pelo 

desenvolvimento da região e do País e pela efectiva elevação do nível educativo, 

científico e cultural dos portugueses. 

 

Capítulo VI 

Recursos humanos 

 

Artigo 48º 

Funções docentes 

 

1. A orientação e as actividades pedagógicas na educação pré-escolar são 

asseguradas por educadoras e educadores de infância e a docência em todos os 

níveis e ciclos de ensino é assegurada por professoras e professores, detentores, 

em ambos os casos, de diploma que certifique a formação específica que os 

habilita para a educação ou o ensino, de acordo com as necessidades do 

desempenho profissional relativo à educação e a cada nível de ensino. 

2. Os docentes da educação pré-escolar e do ensino básico adquirem a qualificação 

profissional através de cursos superiores, que conferem o grau de licenciatura, 

organizados em escolas superiores de educação e em estabelecimentos de ensino 

universitário. 

3. A qualificação profissional dos docentes do ensino secundário adquire-se através 

de cursos superiores, que conferem o grau de licenciatura, organizados em 

estabelecimentos do ensino universitário.  

4. A qualificação profissional dos docentes do ensino secundário pode, ainda, 

adquirir-se através de cursos de licenciatura ministrados em universidades, que 
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assegurem a formação científica na área de docência respectiva, 

complementados por formação pedagógica adequada. 

5. A qualificação profissional dos docentes de disciplinas de natureza vocacional 

ou artística, do ensino básico e do ensino secundário, pode adquirir-se através de 

cursos de licenciatura, que assegurem a formação na área da disciplina 

respectiva, complementados por formação pedagógica adequada. 

6. Constitui habilitação científica para a docência no ensino superior o grau de 

doutor, no ensino universitário, e o grau de mestre, no ensino politécnico, 

podendo ainda exercer a docência outras individualidades reconhecidamente 

qualificadas e coadjuvar na docência pessoas habilitadas com o grau de 

licenciado ou equivalente.  

 

Artigo 49º 

Princípios sobre a formação de docentes 

 

1. A formação dos docentes da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 

secundário assenta nas seguintes modalidades principais: 

a) Formação inicial de nível superior, que proporciona os conhecimentos, a 

informação, os métodos e as técnicas, científicos e pedagógicos, de base, 

bem como a formação pessoal, cultural e social, adequadas ao exercício 

da função e que confiram solidez de actuação, a interiorização de 

princípios deontológicos, competências de reflexão, elaboração, 

comunicação e avaliação, aptidões de trabalho em equipa e de 

colaboração com as famílias e as comunidades educativas, uma atitude 

continuada de abertura e estímulo à investigação e à inovação, uma 

sensibilidade crítica e actuante relativamente à realidade social, um 

sentido de aprendizagem ao longo da vida e uma postura de aceitação, 

respeito e valorização das diferenças individuais;   

b) Formação contínua, que complementa e actualiza a formação inicial, 

numa perspectiva de formação permanente, suficientemente 

diversificada, de modo a assegurar o aprofundamento, o completamento, 

o aperfeiçoamento e a actualização de conhecimentos, de capacidades e 

de competências profissionais relevantes e pertinentes para o 
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desempenho docente e para as escolas, bem como a possibilitar a 

progressão, a mobilidade e a requalificação na carreira; 

c) Formação especializada, que habilita o docente com os conhecimentos, 

as capacidades e as competências necessárias ao desempenho de funções 

ou actividades particulares que a requeiram, em especial pelo elevado 

grau de responsabilidade, complexidade ou especialização exigido, e que 

pode visar a reconversão de profissão. 

2. A formação dos docentes da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 

secundário assenta nos seguintes princípios organizativos: 

a) Formação integrada, quer no plano da preparação científico-pedagógica, 

quer no da articulação teórico-prática; 

b) Formação assente em práticas metodológicas afins das que o docente tem 

necessidade de utilizar na prática pedagógica; 

c) Formação flexível, que permita a reconversão e a mobilidade dos 

docentes, nomeadamente o necessário complemento de formação 

profissional; 

d) Formação participada, que conduza a uma prática reflexiva e continuada 

de auto-informação e auto-aprendizagem. 

3. O Governo regula, por decreto-lei, o regime da formação dos docentes da 

educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, definindo, 

nomeadamente, os requisitos dos cursos de formação inicial de professores, de 

acordo com os perfis geral e específicos de desempenho profissional 

estabelecidos, as características da avaliação para ingresso na carreira, que pode 

incluir um período de indução, os padrões de qualidade e o processo de 

acreditação e de certificação externa da formação e das qualificações 

profissionais, bem como as qualificações para o exercício de outras funções 

educativas, nomeadamente educação especial, administração escolar e 

educacional, orientação educativa, organização e desenvolvimento curricular, 

supervisão pedagógica e formação de formadores. 

4. O Estado pode apoiar a formação contínua dos docentes em exercício de funções 

nos estabelecimentos de ensino particular e cooperativo que se integrem na rede 

nacional de serviço público de ofertas de educação e formação.  
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Artigo 50º 

Princípios das carreiras de pessoal docente e de pessoal não docente 

 

1. Os docentes e o pessoal não docente das escolas, bem como os outros 

profissionais da educação, têm direito a retribuição e carreira compatíveis com 

as suas habilitações e responsabilidades profissionais, sociais e culturais, nos 

termos da lei. 

2. A progressão nas carreiras está necessariamente ligada à avaliação de 

desempenho, passível de recurso, de toda a actividade desenvolvida, 

individualmente ou em grupo, na instituição educativa, no plano da educação e 

do ensino e da prestação de outros serviços à comunidade, bem como às 

qualificações profissionais, pedagógicas e científicas. 

3. Aos docentes e ao pessoal não docente das escolas, bem como aos outros 

profissionais da educação, é reconhecido o direito e o dever à formação contínua 

relevante para o desempenho das respectivas funções, em complemento do dever 

permanente e continuado de auto-informação e auto-aprendizagem.  

 

Capítulo VII 

Recursos materiais e financeiros 

Artigo 51º 

Rede nacional de ofertas de educação e formação 

 

1. Compete ao Estado organizar e assegurar a disponibilidade de uma rede nacional 

de serviço público de ofertas de educação e formação, ordenada, em termos 

qualitativos e quantitativos, e actualizada, que cubra as necessidades de toda a 

população, assegurando a liberdade de aprender e ensinar e o exercício do 

direito e do dever de educação. 

2. A rede nacional de serviço público de ofertas de educação e formação integra 

iniciativas públicas e particulares e cooperativas que prossigam os objectivos de 

desenvolvimento da educação, apoiando financeiramente o Estado, tendo em 

consideração a escolha das famílias, mediante contrato, nos termos da lei, o 

ensino particular e cooperativo integrado na rede nacional de serviço público. 

3. No reconhecimento do valor do ensino particular e cooperativo, o Estado tem 

em consideração, no ordenamento da rede nacional de serviço público de ofertas 
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de educação e formação, e numa perspectiva de racionalização de recursos e de 

promoção da qualidade das ofertas educativas, os estabelecimentos de educação 

e de ensino particular e cooperativo existentes ou a criar. 

4. Integram ainda a rede nacional de educação e formação os estabelecimentos de 

educação e de ensino particular e cooperativo que respeitem os princípios, os 

objectivos, a organização e as regras de funcionamento do sistema educativo, 

incluindo de qualificação académica e formação exigidas para a docência. 

5. Toda a rede nacional de educação e formação deve estruturar-se a partir de 

projectos educativos próprios, desenvolvidos no âmbito da autonomia das 

escolas públicas, particulares e cooperativas e publicamente conhecidos, para 

uma efectiva liberdade de opção educativa das famílias, sem prejuízo dos 

critérios legais de selecção determinados pelos limites das capacidades 

existentes na rede nacional de serviço público. 

6. A rede nacional de ofertas educativas do ensino superior integra iniciativas 

públicas, particulares e cooperativas e concretiza-se nos termos da presente lei e 

demais legislação de desenvolvimento, assegurando a liberdade de aprender e 

ensinar e o exercício do direito de educação e assentando no princípio da 

autonomia dos estabelecimentos de ensino superior.  

 

Artigo 52º 

Planeamento da rede nacional de ofertas de educação e formação 

 

1. O ordenamento da rede nacional de ofertas de educação e formação constitui um 

objectivo permanente da política educativa e da adequação desta ao território, no 

sentido de corresponder à procura educativa, de assegurar a articulação e 

complementaridade dos conteúdos daquelas ofertas e o desenvolvimento 

qualitativo das mesmas, de assegurar uma efectiva igualdade de oportunidades 

educativas, de assegurar o agrupamento de escolas e de compensar as 

assimetrias regionais e locais e de concretizar as opções estratégicas do 

desenvolvimento do País. 

2. No planeamento e ordenamento da rede nacional de ofertas de educação e 

formação deve assegurar-se, nos termos da lei, uma efectiva intervenção das 

autarquias locais e uma participação, de forma institucionalizada, das 

comunidades locais, com vista à elaboração e actualização de cartas educativas, 
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municipais e intermunicipais, que se constituam como instrumento de nível 

municipal do planeamento de ofertas educativas, reflexo do planeamento da rede 

nacional de ofertas de educação e formação. 

3. O Governo aprova, com a periodicidade fixada na lei, a rede nacional de ofertas 

de educação e formação da sua responsabilidade, traduzida na configuração da 

organização territorial dessas ofertas e dos edifícios escolares afectos aos 

estabelecimentos de educação pré-escolar e de educação escolar. 

 

Artigo 53º 

Edifícios escolares 

 

1. Os edifícios escolares devem ser construídos para acolherem, para além das 

actividades escolares, actividades de ocupação de tempos livres e o 

envolvimento da escola em actividades extra-escolares e devem ser planeados na 

óptica de um equipamento integrado e com flexibilidade para permitir, sempre 

que possível, a sua utilização em diferentes actividades da comunidade e a sua 

adaptação em função das alterações dos diferentes níveis de educação e de 

ensino, dos currículos e dos métodos educativos. 

2. A densidade da rede e as dimensões dos edifícios escolares devem ser ajustadas 

às características e necessidades regionais e à capacidade de acolhimento de um 

número equilibrado de crianças e jovens, de forma a garantir as condições de 

uma boa prática pedagógica e a realização de uma verdadeira comunidade 

escolar e educativa. 

3. Na concepção dos edifícios escolares e na escolha dos equipamentos 

consideram-se as necessidades especiais das pessoas com deficiência. 

4. A concepção dos edifícios escolares deve orientar-se para tipologias que 

acolham todos os ciclos do ensino básico e tipologias que acolham todos os 

ciclos do ensino secundário, sem prejuízo de, com respeito pelas estruturas 

etárias correspondentes a cada ciclo e das especificidades funcionais de cada um 

deles e das realidades locais, se admitirem tipologias alternativas. 

5. A educação pré-escolar realiza-se em unidades distintas ou incluídas em 

edifícios escolares onde também seja ministrado o ensino básico ou, ainda, em 

edifícios onde se realizem outras actividades sociais, nomeadamente a valência 
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de creche ou a educação extra-escolar, com respeito pelas características 

específicas das crianças dos três aos seis anos.  

6. A gestão dos espaços deve obedecer ao imperativo de, também por esta via, se 

contribuir para o sucesso educativo e escolar. 

 

Artigo 54º 

Recursos educativos 

 

1. Consideram-se recursos educativos os meios materiais utilizados para a 

adequada realização da actividade educativa. 

2. São recursos educativos privilegiados, a exigirem especial consideração: 

a) Os manuais escolares e outros recursos em suporte digital; 

b) As bibliotecas e mediatecas escolares; 

c) Os equipamentos laboratoriais e oficinais; 

d) Os equipamentos para educação física e desportos; 

e) Os equipamentos para educação musical e plástica; 

f) Os recursos para a educação especial; 

g) Os recursos para o ensino português no estrangeiro. 

3. Para apoio e complementaridade dos recursos educativos existentes nas escolas e 

ainda com o objectivo de racionalizar o uso dos meios disponíveis, devem ser 

criados centros de recursos educativos, por iniciativa das escolas, das autarquias 

locais ou da administração educativa.  

 

Artigo 55º 

Financiamento da educação 

 

1. A educação é considerada, na elaboração dos planos e do Orçamento do Estado, 

como uma prioridade nacional. 

2. As verbas destinadas à educação devem ser distribuídas em função das 

prioridades estratégicas do desenvolvimento do sistema educativo. 

3. Deve adequar-se a estrutura orçamental da educação aos objectivos da política 

educativa, privilegiando-se, nestes termos, a elaboração do orçamento por 

programas. 
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Capítulo VIII 

Disposições finais e transitórias 

 

Artigo 56º 

Desenvolvimento normativo 

 

1. As bases contidas na presente lei são desenvolvidas por iniciativa do Governo, 

através dos adequados diplomas normativos, com acompanhamento do Conselho 

Nacional de Educação. 

2. No desenvolvimento das bases contidas na presente lei, o Governo observa os 

procedimentos exigidos por lei para concretização dos direitos de negociação 

colectiva e de participação dos trabalhadores. 

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, compete aos órgãos de 

governo próprio das Regiões Autónomas, nos termos da Constituição da 

República, o desenvolvimento normativo das Bases contidas na presente lei.  

 

Artigo 57º 

Regime de transição 

 

1. O regime de doze anos de escolaridade obrigatória previsto na presente lei 

aplica-se aos alunos que se inscreverem no primeiro ano do segundo ciclo do 

ensino básico no ano lectivo de 2006-2007 e aos que o façam nos anos lectivos 

subsequentes. 

2. O regime de transição da estrutura actual da educação escolar para a prevista na 

presente lei consta dos adequados diplomas normativos, a publicar em tempo 

útil pelo Governo, com acompanhamento do Conselho Nacional de Educação. 

3. A transição referida no número anterior não pode prejudicar os direitos 

adquiridos por professores, alunos e pessoal não docente das escolas. 

 

Artigo 58º 

Habilitações de professores 

 

1. O ensino básico e o ensino secundário devem ser dotados de docentes 

habilitados profissionalmente. 
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2. Mantém-se em vigor o sistema de profissionalização em exercício actualmente 

em funcionamento até esgotamento integral do seu objecto. 

 

Artigo 59º 

Cursos de bacharelato e grau de bacharel 

 

1. São reconhecidos, para todos os efeitos legais, os graus de bacharel conferidos 

pelos estabelecimentos portugueses de ensino superior, assegurando-se o 

prosseguimento dos estudos a todos quantos se encontram habilitados com esse 

grau. 

2. Para os efeitos previstos no número anterior e de conclusão de estudos, mantêm-

se em vigor as disposições legais vigentes relativas ao grau de bacharel e aos 

respectivos efeitos. 

3. As situações existentes de docentes equiparados a bacharéis produzem os efeitos 

a definir por decreto-lei. 

 

Artigo 60º 

Norma revogatória 

 

É revogada a Lei nº 46/86, de 14 de Outubro, com as alterações introduzidas pela Lei nº 

115/97, de 19 de Setembro. 

 

Artigo 61º 

Correspondência normativa 

 

As referências normativas feitas a disposições da Lei nº 46/86, de 14 de Outubro, com 

as alterações introduzidas pela Lei nº 115/97, de 19 de Setembro, passam a considerar-

se feitas para as disposições correspondentes da presente lei, salvo se resultar 

diversamente da letra ou do sentido geral da disposição respectiva. 

 

Palácio de São Bento, 4 de Maio de 2005. 

 

Os Deputados, 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 






